


15/02/2021 1Doc 

dIDOINZINNO 

Memorando 674/2021 

Assunto: Licitação de Segurança 

Via 1/2 Chopinzinho/PR, 15 de Fevereiro de 2021 as 08:56 

De: Para: 

SMECE-ESP - Esportes GAB  - Gabinete do Prefeito  
Mari  Lucia Lazarotto - Secretária de Educação 

Esta documentação faz parte do Memorando 674/2021 

Memorando 674/2021 

Assunto: Licitação de Segurança 

Via 2/2 

De: 

SMECE-ESP - Esportes  
Mari  Lucia Lazarotto - Secretária de Educação 

Chopinzinho/PR, 15 de Fevereiro de 2021 as 08:56 

Para:  

GAB  - Gabinete do Prefeito 

Esta documentação faz parte do Memorando 674/2021 

TERMO DE ENTREGA Nome legível: 

Assinatura: 

RG/CPF: 

   

Recebido em: 
às : 

   

   

       

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procepio Kurpel, n°3811 Bairro  Sao  Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda 

a sexta das 8:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 - 1Doc. • www.lcioc.com.br  

Impresso em 15/02/2021 08:52:39 por Luis Eduardo Berianda Andolhe - Professor 

"Acredite em si próprio e chegará um dia em que os outros não terão outret escolha senão acreditar com  voce."  -  Cynthia Kersey  

haps,i/chopinzinho.ldoc.com.br/?pg=doc/folha_rosto&erros=08iitd=1&hash=1FD563EC18BE8672A8D809A5&novo=1&forcaajax=1&rol=1 1! 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

SOLICITAÇÃO 

SENHOR PREFEITO: A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, vem 

perante Vossa Excelência solicitar autorização para contratação de pessoa jurídica (Eireli, 

associação, fundação,  etc.)  para a prestação de serviços especializados em segurança no 

Município de Chopinzinho — PR, na modalidade que couber, conforme documentação em anexo. 

Chopinzinho, 12 de fevereiro de 2021.  

71T(DY.i. 
Mari Lucia Lazarotto  

Secretária de Educação, Cultura e Esporte 

) 
2 

/ 
/Rafael Antônio Salvetti 

Diretor de Esportes 
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TERMO DE REFERENCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de Segurança. 0 presente feito tem por 

objeto a contratação futura e eventual de serviços especializados em segurança, conforme se-

gue: 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Para a realização dos campeonatos e eventos a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Es-

porte através do Departamento de Esporte, faz-se necessário a contratação de serviços de segu-

rança para a realização dos eventos esportivos municipais, regionais e estaduais para o ano de 

2021. 

Sendo que os mesmo são de fundamental importância para a realização dos eventos esportivos 

e o Departamento de esportes não possui de pessoal técnico ou capacitado para a prestação 

destes serviços. 

O calendário esportivo inicia em fevereiro e vai até dezembro, envolvendo diversos eventos es-

portivos, tendo ano a ano um aumento significativo na quantidade de equipes e consequente-

mente aumentando o número de pessoas envolvidas. 

Sendo que em algumas competições estaduais e regionais, tal serviço é obrigatório. 

A contratação da empresa realizará o interesse público pois ajudará no incentivo e manutenção 

do esporte no município. 

Diante do exposto acima solicitamos parecer favorável para o processo licitatório na modalidade 

que couber para a contratação de serviços de segurança para o ano de 2021. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

3.1. Justifica-se o preço total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item dos 

preços obtidos junto as seguintes empresas: 

a) ATAQUE SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILANCIA — EIRELI (anexo); 

b) CASCAVEL SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILANCIA LTDA — ME (anexo); 

c) TAVARES SEGURANÇA LTDA (anexo); 

De modo a comprovar que não ha superfaturamento no prego individual de cada item. 

Segue demonstrativo em anexo, e segue os valores do menor valor dos itens: 
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ITEM UNID. QTD. DESCRIÇÃO VALOR  UNIT  

MINIMO. R$ 

VALOR MI-

NIMO TOTAL 

R$ 

01 Horas 1.162 Contratação de empresa de segu-

rança privada para eventos das secre-

tarias municipais pelo período de 12 

(doze) meses, conforme plano de apli-

cação. 

A segurança deverá ser desarmada, 

disponibilizando homens/mulheres 

devidamente uniformizados e instrui-

dos para os cuidados de relaciona-

mento com o público, bem como su-

porte de apoio tático de emergência 

para revistas e segurança preventiva 

dentro dos locais dos eventos 

R$ 19,00 R$ 22.078,00 

VALOR TOTAL MÍNIMO DE PESQUISA DE MERCADO R$ R$ 19,00 R$ 22.078,00 

3.2. Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor preço unitário, com base na pes-

quisa de prego de mercado. 

4. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

4.1. A segurança deverá ser desarmada, devidamente uniformizados e instrumentados para os cui- 

dados de relacionamento com o público, bem como suporte de apoio tático de emergência para 

as revistas e segurança preventiva na portaria e dentro dos locais dos eventos. 

4.2. A contratada deverá fornecer antes de cada evento uma lista com os nomes e os números de 

RG's de cada segurança que irá trabalhar no evento. 

4.3. 0 máximo de horas trabalhadas serão de 10 (dez) horas por dia e por evento. 
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4.4. A quantidade de seguranças a serem solicitados pelas secretarias  sera  conforme a necessidade 

de cada evento. 

4.5. A contratada deverá se responsabilizar, em relação aos seus empregados, por todas as despesas 

decorrentes da execução dos serviços, tais como: a) Salário; b) Encargos previdenciários; c) Se-

guros de acidente; d) Taxas, impostos e contribuições; e) Indenizações; f) Alimentação; g) Vale 

transporte; h) E outras que por ventura venham a ser criadas e exigidas em lei. 

4.6. A candidata vencedora deverá se responsabilizar por todos os encargos e obrigações trabalhista, 

uma vez que seus empregados não manterão nenhum vinculo empregaticio com a contratante. 

4.7. Os serviços contratados poderão ser prestados em qualquer horário e dia da semana, inclusive 

sábados, domingos e feriados. 

4.8. Os seguranças que prestarão o serviço deverão possuir treinamentos e cursos. Devidamente cer-

tificados e estar com as reciclagens em dia. Bem como experiência anterior para exercer a fun-

ção. 

4.9. Os serviços deverão ser executados nas datas e locais estabelecidos pela contratante. 

4.10. A pessoa jurídica vencedora deverá fornecer um responsável técnico para gerenciar a 

equipe de segurança durante todo o período de realização do evento (estando o mesmo obriga-

toriamente disponível do inicio ao fim de cada evento). Devendo o mesmo portar um aparelho 

celular, estando com o mesmo sempre acessível, com a finalidade de atender as solicitações da 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 

4.11. Se em virtude do não cumprimento da ata ou por descumprimento de quantidade de se- 

guranças solicitados e acarretar a não realização do evento, a empresa  sera  responsabilizada por 

todos os ônus. (Pagamento de deste e dos demais fornecedores do evento, inclusive em relação 

a eventuais lucros cessantes em face à Prefeitura Municipal ou a Terceiros) 

5. DA HABILITAÇÃO 

5.1. Certificado de Registro Cadastral —  CRC  vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura 

de Chopinzinho 

5.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal — Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e a Divida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. (Caso 

não conste a abrangência das Contribuições Sociais, deverá ser apresentado também a CND do 

INSS). 

5.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede do lici-

tante, ou outra equivalente, na forma da Lei. 
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5.4. Prova de inexistência de débitos perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante 

a apresentação de Certidão Negativa de Débitos (CND-FGTS), emitida eletronicamente pela CEF. 

5.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apre-

sentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida eletronicamente através 

do  site  http://www.tst.ius.br. 

5.6. Prova de regularidade junto ao Conselho Nacional de Justiça, mediante a apresentação de Cer-

tidão Negativa junto ao Cadastro Nacional de Condenagões Cíveis por Ato de Improbidade Ad-

ministrativa — CNIA. 

5.7. Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si inido-

neidade expedida por órgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cum-

prindo o disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal e Declaração de comprome-

timento de manter as condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato 

(conforme modelo em anexo). 

5.8. Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Estado do  

Parana,  e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso  III  do  Art.  92  da Lei Federal 

n° 8.666/93 (conforme modelo em anexo). 

5.9. A Licitante deverá apresentar relação nominal de todos seus Associados ou no caso de Empresas, 

a lista nominal de todos seus Empregados. 

5.10. Caso a empresa licitante não apresente o Certificado de Registro Cadastral, também os 

seguintes documentos: 

I - registro comercial, no caso de empresa individual. 

II - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual, se hou-

ver), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades 

por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.  

III  - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício. 

IV - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funciona-

mento no Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão com-

petente, quando a atividade assim o exigir. 

V - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF). 

VI - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da 

Comarca da Sede da pessoa jurídica, com vigência de até 60 dias contados a partir da sua emissão. 

VII - Alvará de Licença, localização e Funcionamento do estabelecimento, relativo ao domicilio da 

empresa proponente, com o mesmo ramo de atividade constante no objeto do Contrato Social e 

compatível com o objeto da presente licitação. 

5.11. Qualificação Técnica, as proponentes deverão apresentar a seguinte documentação de 

qualificação técnica, sob pena de inabilitação. 
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5.11.1. Autorização para o funcionamento em nome da licitante, emitida pelo Ministério da Jus-

tiça e revisão da autorização com validade na data de apresentação.  (Art.  14 da Lei 7.102-

83) 

5.11.2. Certificado de regularidade de certificação de cadastramento perante a divisão de regis-

tros diversos, da Secretaria Pública do Estado do  Parana,  em nome da licitante, emitido pelo 

Departamento Estadual de Policia Cientifica, com validade na data da apresentação (Porta-

ria 001 — DIRD em cumprimento ao  art.  38 do Decreto n° 89.056/83 e suas alterações) 

5.11.3. Certificado de Segurança expedido pelo Superintendente Regional do Departamento de 

policia Nacional, aprovando as instalações física da empresa de vigilância.  (Art.  7, § 1, da 

portaria do MJ 387/06). 

5.12. Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e assinada por 

seu(s) representante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 

6. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1. Da Contratada: 

6.1.1. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, durante toda a vigência do Contrato, de acordo com o  Art.  55, XIII, 

da Lei 8666/93, informando à Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas 

condições. 

6.1.2. Executar os serviços atendendo a todas as condições estabelecidas no Termo de Referên-

cia. 

6.1.3. Será de responsabilidade da contratada possuir em seu quadro, pessoal devidamente ha-

bilitado e em número suficiente, para a execução dos serviços, em seu nome, observando 

rigorosamente todas as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, assisten-

ciais, securitárias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como única empregadora. 

6.1.4. Em caso de descumprimento das obrigações, o Fiscal do Contrato notificará à Contratada 

para que sejam sanadas as irregularidades, sem prejuízo das sanções estabelecidas. 

6.1.5. Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações contidas no Edital e 

proposta de pregos apresentada, à qual se vincula, não sendo admitidas retificações, cance-

lamentos, quer seja de preços, quer seja nas condições estabelecidas. 

6.1.6. Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, contratação de pessoal, despe-

sas com deslocamento e demais encargos pertinentes aos serviços, serão de total respon-

sabilidade da Contratada. 

6.1.7. A alimentação e transporte deverão ser por conta da contratada. 

6.1.8. Responsabilizar-se pela execução dos serviços, respondendo civil e criminalmente por to-

dos os danos, perdas e prejuízos decorrentes de negligência, imperícias ou omissão que, por 

dolo ou culpa sua, de seus empregados, preposto, ou terceiros no exercício de suas ativida-

des, vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar à contratante e a terceiros. 
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6.1.9. Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo levada 

em consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 

6.1.10. A Contrata deverá comunicar a Contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer 

fato que possa implicar no atraso da execução dos serviços, objeto da licitação. 

6.1.11. Os Seguranças deverão ser capacitados e ter comprovação em cursos específicos de cada 

modalidade. 

6.1.12. A Contratada deverá informar imediatamente à administração qualquer ocorrência ou 

anormalidade verificada que venha a prejudicar imediatamente ou a longo prazo a boa exe-

cução dos serviços prestados, para que sejam adotadas as providencias de regularização 

necessária. 

6.1.13. Comunicar, imediatamente a Administração Municipal, através do Fiscal do contrato 

qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas 

as providências de regularização necessária. 

7. Da Contratante: 

7.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

7.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo; Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

7.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/ser-

vidor especialmente designado. 

7.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 

e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

7.5. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 

7.6. Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no cum-

primento das obrigações assumidas. 

7.7. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

7.8. Comunicar à Contratada, qualquer anormalidade no objeto desta licitação, podendo recusar o 

recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no con-

trato. Comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada no cumprimento do acordo, 

para que sejam adotadas as medidas pertinentes. 

7.9. Designar servidores para supervisionar a execução dos trabalhos desenvolvidos pela contratada. 

7.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

8. FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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8.1. Fica estipulado o valor máximo para a presente licitação em: R$ R$ 22.078,00 (Vinte e dois mil e 

setenta e oito reais). 

8.2. Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO fará o 

pagamento parceladamente, mensalmente de acordo com os serviços executados e o valor uni-

tário adjudicado. 

8.3. Os pagamentos serão efetuados no 159  (décimo quinto) dia do mês subsequente aos serviços 

executados e após a apresentação da Nota Fiscal, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão 

encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

8.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 

de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais 

devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros'cle mora, os quais serão computados 

de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 

(uma)  so  vez, nos termos do  art.  12, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 

8.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 

desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir 

da respectiva regularização. 

8.6. 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, 

bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  

8.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o  CNN  n2 

76.995.414/0001-60. 

8.8. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de res-

ponsabilidade da adjudicatária. 

8.9. 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 

fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

8.10. Durante a vigência da Ata de Registro de Pregos, os pregos não sofrerão qualquer forma 

de repactuação ou reajuste. 

8.11. A ARP/Contrato  so  poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso "II", alínea "d", 

da Lei Federal ne2  8.666/93. 

8.12. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orça- 

mentárias: Secretaria de Educação, Cultura e Esporte. 

8.13. Por se tratar de Registro de Pregos, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato 

da contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 

9. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Pregos, podendo sus-

pender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Educa-

ção, Cultura e Esporte. 
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9.2. A gestão da Ata de Registro de Pregos e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo da 

Servidora Senhora  Mari  Lúcia Lazarotto, CPF: 759.111.409-34, atual responsável pela Secretaria 

Municipal de Educação, Cultura e Esporte. 

9.3. A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará a 

cargo do Servidor Senhor Luis Eduardo Berlanda Andolhe, CPF: 052.026.259-01, e Fiscal Substi-

tuto a cargo da Servidora Senhora Patricia Morawski, CPF: 061.349.819-40, estando sujeito à 

conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 

fatos que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos da ARP/Contrato, com os do-

cumentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder 

conforme os itens 8.8 e 10.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos 

fatos a serem apurados. 

9.6. Com base no  art.  65, §8, da Lei n2  8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 

alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila-

mento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 

gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, re-

alizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e ter-

mos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 

através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

10. DA RESCISÃO 

10.1. 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

10.2. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA- 

TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 

comunicação ao CONTRATANTE; 

10.3. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con- 

veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

10.4. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução 

total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n2  8.666/93 e demais dispositivos 

normativos aplicáveis. 

10.5. 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti- 

gos 77 a 79 da Lei n2  8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.6. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 

reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.7. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 

face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 

aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
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do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a dife-

rença entre estes e os créditos retidos. 

10.8. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicial-

mente. 

10.9. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 

qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 

contratado. 

10.10. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 

de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n2  8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.11. A não prestação dos serviços por parte dos contratados; 

10.12. Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-

TANTE; 

10.13. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-

nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.14. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, obser- 

vado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.15. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

10.16. Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, com os 

documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

10.17. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-

trato; 

10.18. 0 parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.19. Decisão do Prefeito Municipal; 

10.20. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-

cesso, em decisão irrecorrivel; 

10.21. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n2  8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste Termo. 

11. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI  Ng  8.666/93) 

11.1. 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as 

prorrogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 

apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
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11.2. A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 

(doze) meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitati-

vos. 

12. DAS PENALIDADES 

12.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su- 

jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 

com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-

cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  

80, da Lei n2  8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga- 

ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n2  8.666/93, e as seguintes 

penalidades: 

12.2.1. Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo 

ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e em-

pregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia adminis-

trativa. 

12.2.2. Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões 

ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequa-

das no prazo de até 60 (sessenta) dias. 

12.2.3. Penalidades pecuniárias: 

12.2.4. Multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 

disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) 

do valor mensal ou total do Contrato; 

12.2.5. Multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injusti-

ficado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% 

(um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite má-

ximo de 30 (trinta) dias multa; 

12.2.6. Multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando veri-

ficada distorções médias; 

12.2.7. Multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 

verificada distorções graves; 

12.2.8. Multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipó-

tese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Con-

trato, por parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n2  8.666/93; 

12.2.9. Multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipó-

tese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em 

conjunto com agente público. 
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12.2.10. Suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que re- 

sultem danos financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regu-

lamentares e legais. 

12.2.11. Rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância 

ou em razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

12.2.12. A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, 

implicará na apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

12.2.13. 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 

78, 79 e 80 da Lei n° 8.666/93. 

12.3. Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 

8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 

o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 

direito 

12.5. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 

face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRA-

TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 'Reis, a 

contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou 

a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

12.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, obser- 

vado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: a) Manifesta-

ção do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem 

apurados; b) Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, 

com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; c) 

Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 

d) Parecer da Procuradoria-Geral do Município; e) Decisão do Prefeito Municipal; f) Notificação 

da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em decisão 

irrecorrivel; g) As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos norma-

tivos que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independente-

mente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e am-

pla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

13. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 

licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
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13.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de con-

trato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 

licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 

o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos em ní-

veis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou 

sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 

do contrato; 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declara-

ções falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração 

de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício 

do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

13.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 

CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente ou por prazo determi-

nado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer mo-

mento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em praticas 

corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução 

do Contrato. 

13.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 

organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu represen-

tante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas 

e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

14. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

14.1. A pesquisa de pregos ficou a cargo do Servidor Luis Eduardo Berlanda Andolhe. 

Chopinzinho/PR, 11 de fevereiro de 2021.  

Mari  Lucia Lazarotto 

Secretária de Educação, Cultura e Esporte 
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POLICIA MILITAR DO PARANÁ An'Alu 

5° COMANDO REGIONAL DE POLICIA MILITAR 
3° BATALHÃO DE POLICIA MILITAR 

3a CIA / 2° PEL 
CHOPINZINHO 

TERMO DE DECLARAÇÃO 

pedido, declaro para os devidos fins, que por questões logísticas e falta de 
efetivo policial, não é viável para este órgão acompanhar e realizar a segurança 
integralmente de todos os eventos da prefeitura municipal de Chopinzinho. tendo em 
vista a grande quantidade de eventos e diversidade de locais. 

Chopinzinho, 17 de Fevereiro de 2021. 

Atenciosamente, 

1°  Ten.  QOPM Gábriel Zago de Oliveira, 
Comandante d • 2°Pe1/3a Cia. /3° BPM. 

Rua Coronel Santiago Dantas, n° 689, Centro — Chopinzinho — PR  site:  www.3bpm.com.br   
CEP:85560-000 - Fone (46) 3242-2551 / (46) 9 9103 9390  e-mail:  3bpm-3cia-2pe1@pm.pr.gov.br  

POLICIA MILITAR DO PARANÁ — SUA PROTEÇÃO É 0 NOSSO COMPROMISSO! 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA  

DATA: 12/02/2021 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES / COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 

REFERÊNCIA: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM SEGURANÇA. 

VALOR R$: 22.078,00 

Recebida a solicitação para contratação de pessoa jurídica (Eireli, associação, 

fundação,  etc.)  para a prestação de serviços especializados em segurança no Município de 

Chopinzinho/PR, conforme documentação anexa, protocolada pela Secretaria de Educação, 

Cultura e Esportes, autorizo a abertura de processo lic3táiçio na modalidade que couber. 

— . 

Edson  Luiz  Cenci  

Prefeito Municipal 



ATAQUE SERVIC OS DE SEGURANCA E VIGILANCIA - EIRELI 
RUA PARAGUAI, 1089— SALA 02 — CENTRO — SANTA HELENA — PARANÁ 

FONE: (45) 3268 3982 /  E-MAIL:  ataqueseguraneaQhotmail.com   
CNP.1: 07.201.112/0001-50 

ALVARÁ PF N° 4.138 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO - PR 

ORÇAMENTO 

A empresa ATAQUE SERVICOS DE SEGURANCA E VIGILANCIA - EIRELI, inscrita no 

CNPJ N° 07.201.112/0001-50, com sede A Rua Paraguai, 1089 — Centro -- Santa Helena —  Parana,  

através de seu responsável Sr. WILSON SOARES DE OLIVEIRA, apresenta orçamento para: 

ITEM UNI!). QTD. DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT.  

VALOR  
TOTAL 

01 Horas 1.162 

Contratação de empresa de segurança 
privada para eventos das secretarias 
municipais pelo período de 12 (doze) 
meses, conforme piano de aplicação 
(Anexo __)• 
A segurança devera ser desarmada, 
disponi bi I i zando homens/mulheres 
devidamente uniformizados 'e instruidos 
para os cuidados de relacionamento 
com o público, hem como suporte de 
apoio tático de emergência para revistas 
e segurança preventiva dentro dos locais 
dos eventos. 

R$ 19.00 R$ 22.078,00 
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NCA E VIGILANCIA - EIRELI 

Santa Helena-Pr. 26 de janeiro de 2021. 



fIS CASCAVEL 

CASCAVEL SERVIÇO DE SEGURANÇA E VIGILANCIA LTDA - ME 
RUA TUPINAMBAS N° 2222 — CASCAVEL — PARANÁ 

CNPJ: 28.981.919/0001-22. 
ALVARÁ N° 4.490 

PROPOSTA ORÇAMENTO 

Conforme solicitado, segue anexo orçamento de prestação de serviço de vigia para 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho. Segue descrição e valores de serviço: 

ITEM UN1D. OTD, DESCRIÇÃO 
VALOR 
UNIT.  

VALOR 
 TOTAL 

01 HORAS 1.162 

Contratação de empresa de 
segurança privada para eventos 
das secretarias municipais pelo 
periodo de 12 (doze) meses, 
conforme plano de aplicação. A 
segurança deverá ser 
desarmada, disponibilizando 
homens/mulheres devidamente 
uniformizados e instruidos para 
os cuidados de relacionamento 
com o público, bem como 
suporte de apoio tático de 
emergência para revistas e 
segurança preventiva dentro 
dos locais dos eventos. 

R$ 22,00 R$ 25.564,00 

VALOR TOTAL R$ 25.564,00 

Cascavel, 05 de fevereiro de 2021. 

26.9111.1119/0001-2i1  
CASCAVEL  SRIEVIÇO De 

SIIISUILAIKA I VISSLAECIA LTC*. 
It {Hi TINI11141$111At 1.110 • SAM C1142  

Cascavel  Serv.  o'OtiY,,,Segurang4-eVicferiVraTrairAvtk." 



ORÇAMENTO PARA ABERTURA DE PROCESSO LICITATÓRIO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

NOME: Tavares Segurança 

CNPJ: I 0.859.934/00001-37 

ENDEREÇO: Rua olha. 1530. Jardim Universitario. 85819-290. Cascavel — P 

NOME  DC)  RESPONSAVEL:  Michele  Aparecida Tavares 

-1EI.F.E0NE PARA CONTATO: (45) 3035-6079 

I.  ()WET()  

1.1.0 presente instrumento tem por objeto a contratação de pessoa jurídica para prestação de 

serviços de seprança privada para eventos, conforme segue: 
------ 

ITEM 

. 

UNID. 

— 

QTD. DESCRIÇÃO VALOR 

UNIT.  RS 

VALOR  

TOTAL 

RS 

01 Floras 1.162 Contratação de empresa de segurança 

pra  du pala ex  entos das secretarias 

municipais pelo período de 12 (doze) meses, 

conlOrme piano de aplicação (Anexo __ ). 

32,95 38.287.90 

A segurança devera ser desarmada. 

disponibilizando homensimtilheres 

de v idamente unilbrmizados e instruidos para 

os cuidados de relacionamento com o 

público, bem como suporte de apoio  talk() 

dc  emergencia para revistas e segurança 

preventiva dentro dos locais dos eventos. 
— --1- a_ 

VALOR TOTAL RS 38.287,90 
L 

 

favares Segurança Ltda 
CNPJ:10.859.93410001-37 

gerne (45) 3035-6079 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 15/02/2021  

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES / COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS EM SEGURANÇA. 

VALOR R$ 22.078,00 

Em atenção A solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 
disponibilidade orçamentária e financeira, conforme Lei n° 3.856/2020 (LOA), Lei n° 3.857/2020 
(PPA) e Lei n° 3.833/2020 (LDO), nas seguintes dotações orçamentárias: 

Secretaria de Educação, Cultura e Esportes 
06.05.278120015.2.035.3.3.90.39 (1209) F: 000 
06.05.278120015.2.035.3.3.90.39 (1210) F: 504 

Atenciosamente, 

Rodrib JRi  
Contabilidade  

Lucian' 
Finánceir 

enci 
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ECRETO N° 046/2021, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021 

Altera o  art.  10  do Decreto n° 005/2021, de 07 de 
janeiro de 2021, que nomeia a Comissão 
Permanente de Licitações. 

0 PR FEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que I e são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica.  

DEC ET A: • Art.  1 — Altera o  art.  1° do Decreto n.° 005/2021. de 07 de janeiro de 2021, que 

nomeia a Comissão ermanente de Licitações, passando a ter a seguinte redação:  

"Art.  ° - Ficam nomeados o Sr. André Felipe de Moraes, CPF n°094.757.939-76, 

RG n° 13.155.510-5 SSP/PR, como Presidente. o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF 

n° 06 575.819-66 e RG n° 9 429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles For/in, CPF 

n° 08 - 098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR. como membros;  para comporem 

a Co issão Permanente de Licitações, com o objetivo de receber, examinar. 

monta processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de propostas 

apres ntadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Município 

de C opinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadas amento de licitantes, pare o exercício de 2021."  

Art. — Os demais artigos do Decreto n.° 005/2021. de 07 de janeiro de 2021, • permanecem inalter os.  

Art.  3 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em cont rio. 

GABINETE 0 PREFEITO DE CHOPINZINHO, P , 02 DE FEVEREIRO DE 2021. 

? 
. 

E sOn Luiz CenOi 
Prefeito 

Publicado no Ci‘iário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do  Parana  

DICIEMS 
EDIÇÃO Nra;>:::p4   de 03 OZ//2021 
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DECRETO N° 005/2021,  DE 07  DE JANEIRO  DE 2021  

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

0 PREFEITO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PAF ANA, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRET A: 

Art.  1°  - Ficam nomeados o Sr. Neide Marinez Caldato, CPF n' 023 594 429-70. 

RG n° 7.722.329-0 SSP/PR, como Pr:asidente. o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575.819-

66 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles Forlin, CPF n° 085.098.669-96 e RG n° 

10.282.377-0 SSP/PR, como membros. para comporem a Comissão Permanente de Licitações, 

com o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatório. fazer visto -ia, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2021.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros oara a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §40  do  art.  51. da Lei n° 8.666/-  993.  

Art.  30  - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2021, ficando revogado 

o Decreto n° 536/2019, de 27 de dezembro de 2019 e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR. .'&3E JANEIRO DE 2021 
) 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municipios do Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÃO tse..Z•' de L., /2021 
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DECRETO  N° 018/2021, DE 08 DE JANEIRO DE  2021 

Nomeia Pregoeiros do Municipio e dá outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei. 

DECRETA:  

Art.  1° - Fica nomeado o Sr. Ondrio Cambruzzi Filho, CPF n'' 062.575.819-66 e RG n' 

9.429.975-6, Sra. Giliane Teles Forlin. CPF n° 085.098.669-96 e RG n° 10 282 377-0 SSP/PR e o 

Sr. Paulo Egidio Daisasso, CPF n 037281.239-27 e RG n" 6.815.803-6/PR para exercerem a 

função de Pregoeiro do Município de Chopinzinho para o exercício de 2021.  

Art.  20  - Ficam igualmente nomeados a Sra. Clecia Steilmann  Weber.  CPF 

021.532.509-51. RG 6.539.685-8/PR e a Sra.  Michell Leticia Dietrich,  CPF n° 081.079.229-05 e 

RG n° 10.612.160-5 SSP/PR. como equipe de apoio.  

Art.  30  - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2021, ficando revogado o 

Decreto n° 534/2019. de 27 de dezembro de 2019 e o Decreto n.` 006/2021, de 07 de janeiro de 

2021. e as disposições em contrario. 

PARANÁ 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPIN NHO, P 

• 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no Diário Oficiai dos Murucipios do 
Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÂO N*F2)11,  de  _41  .'01i2021 
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AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 

674/2021 e considerando a formação de preços estipulada pela Secretaria de 

Educação, Cultura e Esportes, autorizo o Processo Licitatório, na Modalidade 

Pregão, forma Eletrônica, do tipo menor preço, pelo Sistema de Registro de Pregos, 

nos termos das Leis Federais n°. 8.666/93 e alterações posteriores e n° 10.520/02, 

Decreto Federal n° 10.024/2019, bem como a  LC  123/06 e LC147/14 e Legislação 

Municipal. 

Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no 

presente exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos dos  arts.  16 e 

17, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do 

instrumento convocatório de Licitação, encaminhando os autos à Procuradoria 

Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do  art.  38, da Lei 

n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 17 de fevereiro de 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 17/02/2021  

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente a autorização para inicio de 

Procedimento Licitat6rio para a contratação de serviços de SEGURANÇA DE 

SEGURANÇA DESARMADA PARA EVENTOS MUNICIPAIS, constante no Termo de 

Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Educação, Cultura e 

Esportes, entendemos ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer 

favorável que mesma seja realizada na Modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA 

pelo Sistema de Registro de Preços. 

Atenciosamente, 

André Felipe Moraes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações. 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 30/2021 

PREGÃO 

EDITAL N° /2021 

FORMA: ELETRÔNICO 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO 
FUTURA DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA DE- 

SARMADA PARA EVENTOS MUNICIPAIS. 



DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

de de 2021 às 09h00min 

UASG: 987503 — PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 

Local da Sessão Pública: ivvw.comprasgovemarnentais.gov.b  (Sistema Comprasnet) 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° /2021 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 30/2021 

DATA DA REALIZAÇÃO: _/,.,j2021 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: as 09:00 horas 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho —  Parana  

www.comprasdovernamentais.dov.br  (Sistema comprasnet) ' Acesso Identificado 

LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE. 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. Estado do  Parana,  inscrito no CNPJ sob n.° 46.995.414/0001-
60, através da Secretaria de Administração, sediado a Rua Miguel Proc6pio Kurpel, r° 3.811 — 
Bairro São Miguel. Chopinzinho.  Parana,  por intermédio do Excelentissimo Prefeito. Senhor Edson 
Luiz  Cenci.  torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGA0 
ELETRÔNICO. do tipo MENOR PREÇO — UNITARIO POR ITEM. para atender a solicitação da 
Secretaria Municipal de Educação. Cultura e Esportes. objetivando a REGISTRO DE PREÇOS 
PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA DESARMADA PARA 
EVENTOS MUNICIPAIS. em conformidade com as condições das cláusulas adiante estabeleci-
das. 

0 certame  sera  processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edi.:al e seus 
Anexos. da Lei n° 10.520/02. da Lei Complementar n° 123/06. alterada pela Lei Com olementar 
Federal n.° 147/14. Decreto n° 10.024. de 20 de setembro de 2019. Lei Complementar Municipal 
n°. 086/2016 e legislação complementar aplicável e. no que couber. na  Lei Federal n.° 8.1366/1993. 

A Pregoeira  sera  a Servidora Senhora Giliane Teles Forlin, designado pelo Decreto n° 18/2021, 
publicado no Diário Eletrônico DIOEMS - Edição n.° 2273, de 11/01/2021. 

1 — DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÁO E DA 
SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO 
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1.1 - Os documentos referentes as propostas comerciais, documentação de habilitação e 
anexos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante, a partir da 
disponibilização do Edital no Sistema "COMPRASNET", até de  de 2021 As 
09h00min, no  site  www.comprasqovernamentais.qov.br  

1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá de de 
2021 As 09h00min, no  site  www.comprasqovernamentais.qov.bi   , nos termos das condições 
descritas neste Edital. 

1.3 - É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decre-
to n° 10.024/19,  art.  30, § 5°). 

2— DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO, o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FU-
TURA DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA DESARMADA PARA EVENTOS MUNICIPAIS. 

2.1.1 - Conforme descrição, características e pregos máximos a serem praticados, constante no 
Anexo 1 deste Edital. 

2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelos endereços eletrônicos: 
www.comprasqovernamentais.qov.br  (Sistema Comprasnet) e www.chopinzinho.pr.qov.br  

2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor 
de Licitações pelo telefone n° (046) 3242-8614. 

2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela 
Secretaria Municipal de Educação Cultura e Esportes, telefone n° (46) 3242-1976. 

2.5 - A licitação  sera  dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facul-
tando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2.6 - 0 critério de julgamento adotado  sera  o menor prego unitário, observadas as exigências con-
tidas neste Edital e seus Anexos quanto as especificações do objeto. 

2.7 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

3— DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 - Poderão participar exclusivamente os interessados qualificados como microempresa ou em-
presa de pequeno porte, aptas a se beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido estabe-
lecido pela Lei Complementar n.° 123/2006, alterado pela Lei Complementar n.° 147/2014, cujo 
objeto social seja pertinente e compatível com o objeto licitado, que atenderem a todas as exigên-
cias deste Edital e que estiverem regularmente credenciados e em situação regular perante o sis-
tema eletrônico do Portal COMPRASNET, desde que não se enquadrem em qualquer das exclu-
sões relacionadas no § 4° do artigo 3° da Lei Complementar 123/2006. 
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3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 
PREGAO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal COM-
PRASNET. 

3.3 -  Sera  vedada a participação de empresas: 

a) Declaradas inidtineas para licitar e contratar com a Administração Pública; 
b) Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos ter-

mos do  art.  7° da Lei n° 10.520/2002; 
C) Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos ter-

mos do  art.  87,  III,  da Lei n° 8.666/1993; 
d) Reunidas em consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
e) Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 
f) Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
f.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colate-
ral até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e 
Procurador Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pre-
goeiros ou qualquer outra autoridade ligada à contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou 
comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem 
em processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Adminis-
tração Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou 
parentes consanguíneos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° 
grau; 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição de 
1988) ou Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licita-
ção, nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
3.5 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalara "sim" ou "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo as seguintes declarações: 
3.5.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123 de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49; 
3.5.1.1 - nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
3.5.1.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direi-
to ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microem-
presa, empresa de pequeno porte. 
3.5.1.3 - que esta ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos: 
3.5.1.4 - que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apre-
sentada esta em conformidade com as exigências editalicias; 
3.5.1.5- que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatorieda-
de de declarar ocorrências posteriores; 
3.5.1.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos ter-
mos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.5.1.7 - que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009. 
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3.5.1.8 - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do  art.  1° e no inciso Ill do  art.  5° da Consti-
tuição Federal; 
3.5.1.9 - que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam as regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no  art.  93 da 
Lei n°8.213, de 24 de julho de 1991. 

4— DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATORIO 

4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou provi-• dências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde  clue  o faça 
com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública 
do certame, conforme  Art.  23 e 24 do Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao pregoei- 
ro por  e-mail: - :H)pInzinho  pr Qv  br,  Correio via SEDEX, ou protocolizados em dias Cite's, 
das 08h00 as 17h00, na Rua Miguel Procopio Kurpel, n°3.811, Divisão de Licitações e Contratos, 
Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 
4.1.2 - Quando enviados por  e-mail,  todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a 
identificação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da propo-
nente e a solicitação de confirmação de recebimento. 
4.1.3 - 0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, con-
tado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos. 
4.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
4.1.5 - Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova 
data  sera  designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decor-
rentes da impugnação não alterarem a apresentação das propostas de preços. 
4.2 - A impugnação devera, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando 
de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, 
que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de represe itação da 
impugnante. 

5— DO CREDENCIAMENTO 

5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participa- 
gão dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica, 
5.2 - 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 

ocim:Dr-as: govb,  por meio de certificado digital conferido pela lnfraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 
5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
5.4 - 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pratica-
dos diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
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5.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SI-
CAF  e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, a correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 
5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação 

6 — DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA 
DE PREÇOS 

6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, en-
cerrar-se-6 automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
6.2 - 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  
art.  43, § 10 da  LC  n° 123, de 2006. 
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7 - Não  sera  estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrera após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. • 6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encer-
ramento do envio de lances. 

7 — DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-6 em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.3 - Também  sera  desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 - A desclassificação  sera  sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanha-
mento em tempo real por todos os participantes. 
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em seitido con-
trario, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 - 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.7 - 0 sistema disponibilizara campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

S 
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7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivarnente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor con-
signado no registro. 
7.9 - 0 lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regis-
trado pelo sistema. 
7.12 - 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. • 7.13 -  Sera  adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fe-
chado. 
7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse pra-
zo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual  sera  automatica-
mente encerrada a recepção de lances. 
7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior aquela pos-
sam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigiloso até o encerramen-
to deste prazo. 
7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigilo-
so até o encerramento deste prazo. 
7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender as exigên-
cias de habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Se-
cretaria de Gestão do Ministério da Economia; 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência  sera  registrada em campo próprio do sistema. 
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for rece-
bido e registrado em primeiro lugar. 
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública  sera  suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
7.26 - 0 Critério de julgamento adotado  sera  o menor preço unitário, conforme definido neste Edi-
tal e seus anexos. 
7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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7.28 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao pro-
duto estrangeiro, o critério de desempate  sera  aplicado exclusivamente entre as propcstas que 
fizerem jus as margens de preferência, conforme regulamento. 
7.19 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que  so  poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou en-
tre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.30 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate  sera  aquele 
previsto no  art.  3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens produzidos: 
7.31.1 - No pais; 
7.31.2 - Por empresas brasileiras; 
7.31.3 - Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
7.31.4 - Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam as regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
7.32 - Persistindo o empate, a proposta vencedora  sera  sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
7.33 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
7.34 - A negociação  sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.35 - 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
7.36 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da pro-
posta. 

8— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primei-
ro lugar quanto a adequação ao objeto e a compatibilidade do prego em relação ao máximo esti-
pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único 
do  art.  7° e no § 9° do  art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.2 -  Sera  desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao pre-
ço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifesta-
mente inexequível. 
8.3 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompativeis com os pregos dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabe-
lecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração. 
8.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilida-
de e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; 
8.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligên-
cias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocor-
rência  sera  registrada em ata; 
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8.6 - 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação 
da proposta. 
8.7 - 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justifica-
da do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que conte-
nham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e proce-
dência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou p-opostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pre-
goeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não ace,tação da 
proposta. 
8.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a prcposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data 
e horário para a sua continuidade. 
8.11 - 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor pre.;o, veda-
da a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar a subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.14 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, have-
rá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 
45 da  LC  n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.15 - Encerrada a analise quanto a aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habil tação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9 — DA HABILITAÇÃO 

9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto a existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1 - SICAF; 
9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
( -Atps://certidoes-apf.apps.tcu.qov.bd) 
9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR https , Icos tce.prclov.britcepr/municipal/ail/Consultarimcedid.,eb  asp  
9.2 - A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proioição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
9.3 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
9.4 - A tentativa de burla  sera  verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
9.5 - 0 licitante  sera  convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
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9.6 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
9.7 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.8 - Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 

9.8.1 - A documentação relativa a HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

9.8.1.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mer-
cantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.8.1.2 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,  devidamente registrado na Jun-
ta Comercial da respectiva sede. 
9.8.1.3 - Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009, cuja 
aceitação ficará condicionada a verificação da autenticidade no sitio 

vvvv.portaldoempreendedorgov.br; 
9.8.1.4 - Alvará de Licença, localização e Funcionamento do estabelecimento, relativo ao domicilio 
da empresa proponente, com o mesmo ramo de atividade constante no objeto do Contrato Social 
e compatível com o objeto da presente licitação. 
9.8.1.5 - A apresentação do  CRC  (Certificado de Registro Cadastral) vigente, emitido pelo Municí-
pio de Chopinzinho, substituirá os documentos dos itens: 9.8.1.1, 9.8.1.2 e 9.8.1.3. 

9.9 - A documentação relativa a QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

9.9.1 Certidão negativa de pedido de falência, concordata, recuperação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente a matriz e, quando for o caso, igualmente da filial 
licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, 
se outro prazo não constar do documento. 

9.10 - A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em: 
9.10.1 Autorização para o funcionamento em nome da licitante, emitida pelo Ministério da Justiça 
e revisão da autorização com validade na data de apresentação.  (Art.  14 da Lei 7.102-83) 
9.10.2 Certificado de regularidade de certificação de cadastramento perante a divisão de registros 
diversos, da Secretaria Pública do Estado do  Parana,  em nome da licitante, emitido pelo Depar-
tamento Estadual de Policia Cientifica, com validade na data da apresentação (Portaria 001 — 
DIRD em cumprimento ao  art.  38 do Decreto n° 89.056/83 e suas alterações) 
9.10.3 Certificado de Segurança expedido pelo Superintendente Regional do Departamento de 
policia Nacional, aprovando as instalações física da empresa de vigilância.  (Art.  7, § 1, da portaria 
do MJ 387/06). 

9.11 - A documentação relativa a REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

9.11.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ;  
9.11.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de 
Certidão Conjunta Relativa a Tributos Federais e a Divida Ativa da União,  expedida pela Se-
cretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
9.11.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicilio ou sede do licitante; 
9.11.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal  do domicilio ou sede do licitante; 
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9.11.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço i'FGTS);  
9.11.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certi-
dão (CNDT) nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011; 
9.11.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição 
na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do 
Edital, a(s) empresa(s) nesta condição sera(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regula-
rização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar 
do momento em que for declarado vencedor do certame. 
9.11.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decacência do 
direito a contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
9.11.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas 
com efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão 
judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
9.12 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

9.13 - Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:  

9.13.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administra-
cão Pública, atestando a inexistência de circunstancias que impeçam a empresa de par:icipar do 
processo licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO  III).  
9.13.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, con-
forme  art.  7°, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei n° 9.854/99, regulamentada pelo De-
creto n° 4.358/02. (ANEXO IV). 
9.13.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do  Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VII). 
9.13.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP, de acordo com o disposto na Lei Com-
plementar n° 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014 - 
(ANEXO V). 
9.14 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.15 - O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabilitação do 
licitante. 
9.16 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
9.17 - No julgamento da habilitação, a pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substancia das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.18 - O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a inabilitação 
do licitante. 
9.19 - 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto ê, somando as exi-
gências do item em que venceu as do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.20 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes. 
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9.21 - Constatado o atendimento as exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante  sera  
declarado vencedor. 

10 — DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 

10.1 - A proposta de preços classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalha-
das do objeto, com os preços unitários, adequados aos lances eventualmente ofertados, devera 
ser anexada no sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo de 02 (duas) horas, 
contados a partir da convocação pelo Pregoeiro. 
10.1.1 - A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procura-
ção devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, • para formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 
10.2 - 0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 
anterior,  sera  desclassificado e sujeitar-se-á as sanções previstas neste Edital. 
10.3 - A proposta devera conter: 
10.3.1 - proposta de pregos, conforme modelo constante do Anexo li do presente Edital, 
vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da 
proposta; 
10.3.2 - pregos unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, 
sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
10.3.3 - indicação de que nos pregos ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, segu-
ros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do obje-
to; 
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no  art.  69, § 2° combinado 
com o artigo 66, § 4°; 
10.3.5 - indicação/especificação do serviço; 
10.3.6 - declaração de que se enquadra na condição de micro e pequena empresa prevista 
na Lei Complementar 123/06. 
10.3.7 - 0 preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até du-
as casas decimais (0,00). 
10.3.8 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas 
as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
10.3.9 - 0 Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que 
julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.11 - A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no merca-
do no dia de sua apresentação. 
10.4 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão for-
muladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso 
de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

11 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 

11.1 - A documentação solicitada no item 9, em original ou cópias autenticadas, e a proposta ori-
ginal, deverão ser apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,  contados da solicita-
cão do pregoeiro, no seguinte endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, 
CEP 85560-000, Chopinzinho — PR. Aos cuidados do Departamento de Compras, Licitações e 
Contratos e ao pregoeiro responsável: Giliane Teles Forlin. 0 envelope contendo os documentos 

Nt.,•1 a 'A  
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deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário individual, número do CNPJ, 
número e ano do Pregão Eletrônico. 
11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto a apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o 
pregoeiro o declarara vencedor. 
11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocara o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 
estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 
12— DA VERIFICAÇA0 DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

12.1 - Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas  online,  em sistemas 
específicos, as seguintes situações: 
12.1.1 - estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — 
SICAF; 
12.1.2 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente im-
peditivo da habilitação; 
12.1.3 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infamil; 
12.1.4 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que esta de acordo com todas as exigên-
cias editalicias; 
12.1.5 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a "Elaboração Independente de Propos-
ta"; 
12.1.6 - não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Em-
presas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponive no Por-
tal da Transparência (www.portaltransparência.gov.briceis) e no Cadastro Nacional de Condena-
ções Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do 
TCEPR (http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). Caso haja 
algum registro impeditivo, o licitante  sera  excluído do certame; 
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documen-
tação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará vencedor. 
12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocara o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabeleci-
do pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

13— DOS RECURSOS 

13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que  sera  de 20 
(vinte) minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a .ntenção 
de interpor recurso. Manifestada a intenção, lhe  sera  concedido o prazo de 03 (três) dias úteis 
para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para 
apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - 0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aprovei-
tamento. 
13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 
de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do 
licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e contrar-
razões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema e etrônico 
em formulários próprios. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proccipio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PAR ANA 

13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem co-
mo os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessao públi-
ca de PREGA0 ELETRÔNICO. 
13.6 - Os recursos terão efeito suspensivo. 
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarraz6es de recurso, o processo fica- 
rá custodiado junto a Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefeitura. 

14— DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 
primeiro lugar  sera  declarado vencedor. • 14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender As exigências de habilitação,  sera  
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edi-
tal, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e  
so  poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, 
ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do 
objeto licitado. 

15— DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 - Após a adjudicação e a homologação, os preços serão registrados em Ata de Registro 
de Preços, cuja minuta constitui o Anexo VII deste Edital. 
15.2 - A vigência da Ata de Registro de Preços  sera  de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
15.3 - A Ata de Registro de Preços  sera  encaminhada através de correio eletrônico, para o en-
dereço de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contra-
tado a impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a en-
trega da via original na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho, em até 05  (cinco I 
dias aoós o seu recebimentos  

15.4 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,  
sera  disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para ret rada no 
Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais previs-
ta no item anterior. 

15.4 - A existência do registro de pregos não obriga a Administração a firmar as futuras contra-
tações, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o produto pretendido, 
assegurado ao beneficiário deste registro de preços a preferência pelo fornecimento do produto, 
em igualdade de condições. 

15.5 - A Adjudicatária deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parce-
ladamente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 

16- DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

16.1 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
ços, e somente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
16.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequdicias in-
calculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
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maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontra-
tual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora 
(detentora da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do forne-
cimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômi-
co-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimerto admi-
nistrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
16.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superve-
niência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de 
comprovada repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou me-
nos, conforme o caso. 
16.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços • registrados dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na 
mesma percentagem e proporção da majoração ou redução. 
16.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (deteitora da 
ata), esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de 
Pregos ou contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos 
produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedo-
res, emitidas anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir 
notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações 
de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos preços, para que 
através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas 
condições inicialmente avençadas. 
16.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demons-
tração da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato 
dela originado, dar-se-6 através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo 
uma contendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação da 
proposta comercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos preços. 
16.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este 
deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalida-
de. 
16.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para 
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revi-
são de pregos solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
16.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a em-
presa vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos se-
rão realizados aos preços vigentes. 
16.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, rece-
berá os valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção mone-
tária, relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhi-
mento do pedido de revisão. 

17— ExEcugÃo E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

17.1 A segurança deverá ser desarmada, devidamente uniformizados e instrumentados para os 
cuidados de relacionamento com o público, bem como suporte de apoio tático de emergência para 
as revistas e segurança preventiva na portaria e dentro dos locais dos eventos. 
17.2. A contratada deverá fornecer antes de cada evento uma lista com os nomes e os números 
de RG's de cada segurança que irá trabalhar no evento. 
17.3. 0 máximo de horas trabalhadas serão de 10 (dez) horas por dia e por evento. 
17.4. A quantidade de seguranças a serem solicitados pelas secretarias  sera  conforme a neces-
sidade de cada evento. 

• 
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17.5. A contratada deverá se responsabilizar, em relação aos seus empregados, por todas as 
despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como: a) Salário; b) Encargos previdencia-
rios; c) Seguros de acidente; d) Taxas, impostos e contribuições; e) Indenizações; f) Alimentação; 
g) Vale transporte; h) E outras que por ventura venham a ser criadas e exigidas em lei. 
17.6. A candidata vencedora deverá se responsabilizar por todos os encargos e obrigações tra-
balhista, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vinculo empregaticio  corn  a con-
tratante. 
17.7. Os serviços contratados poderão ser prestados em qualquer horário e dia da semana, in-
clusive sábados, domingos e feriados. 
17.8. Os seguranças que prestarão o serviço deverão possuir treinamentos e cursos. Devida-
mente certificados e estar com as reciclagens em dia. Bem como experiência anterior para exer-• cer a função. 
17.9. Os serviços deverão ser executados nas datas e locais estabelecidos pela contratante. 
17.10. A pessoa jurídica vencedora devera fornecer um responsável técnico para gerenciar a 
equipe de segurança durante todo o período de realização do evento (estando o mesmo obrigato-
riamente disponível do inicio ao fim de cada evento). Devendo o mesmo portar um aparelho celu-
lar, estando com o mesmo sempre acessível, com a finalidade de atender as solicitações da Pre-
feitura Municipal de Chopinzinho. 
17.11. Se em virtude do não cumprimento da ata ou por descumprimento de quantidade de segu-
ranças solicitados e acarretar a não realização do evento, a empresa  sera  responsabilizada por 
todos os ônus. (Pagamento de deste e dos demais fornecedores do evento, inclusive em relação a 
eventuais lucros cessantes em face a Prefeitura Municipal ou a Terceiros) 

18— FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

18.1 Fica estipulado o valor máximo para a presente licitação em: R$ R$ 22.078,00 (Vini.e e dois 
mil e setenta e oito reais). 
18.2. Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
fará o pagamento parceladamente, mensalmente de acordo com os serviços executados e o valor 
unitário adjudicado. 
18.3. Os pagamentos serão efetuados no 15° (décimo quinto) dia do mês subsequente aos ser-
viços executados e após a apresentação da Nota Fiscal, que atestadas pela Secretaria de Educa-
ção, Cultura e Esportes, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para 
pagamento. 
18.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
18.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra cir:,•unstan-
cia que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
18.6. 0 MUNICÍPIO não efetuara pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring".  
18.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
18.8. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão 
de responsabilidade da adjudicatária. 



•••\ \SO' 

eflOPINZINVO 

ft  Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

18.9. 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vincula-
das ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
18.10. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços não sofrerão qualquer forma 
de repactuação ou reajuste. 
18.11. A ARP/Contrato  so  poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso "II", alínea "d", 
da Lei Federal n° 8.666/93. 
18.12. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamen-
tarias: Secretaria de Educação, Cultura e Esporte. 
18.13. Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentaria devera ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
19 - DA GESTA0 E FISCALIZAÇÃO 

19.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, po-
dendo suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal 
de Educação, Cultura e Esporte. 
19.2. A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficara a car-
go da Servidora Senhora  Mari  Lúcia Lazarotto, CPF: 759.111.409-34, atual responsável pela Se-
cretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte. 
19.3. A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, fica-
rá a cargo do Servidor Senhor Luis Eduardo Berlanda Andolhe, CPF: 052.026.259-01, e Fiscal 
Substituto a cargo da Servidora Senhora Patricia Morawski, CPF: 061.349.819-40, estando sujeito 

conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
19.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situa-
ções e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
19.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato pro-
ceder conforme os itens 8.8 e 10.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e 
dos fatos a serem apurados. 
19.6. Com  base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015fTCU, havendo necessi-
dade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e ter-
mos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à  CON-TRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

20 - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

20.1 — Da Contratada: 
20.1.1 - Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, durante toda a vigência do Contrato, de acordo com o  Art.  55, XIII, da Lei 
8666/93, informando à Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 
20.1.2 - Executar os serviços atendendo a todas as condições estabelecidas no Termo de Refe-
rência. 
20.1.3 -  Sera  de responsabilidade da contratada possuir em seu quadro, pessoal devidamente 
habilitado e em número suficiente, para a execução dos serviços, em seu nome, observando rigo-
rosamente todas as prescrições relativas as leis trabalhistas, previdenciarias, assistenciais, securi-
tarias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como única empregadora. 
20.1.4 - A contratada deverá observar rigorosamente as normas de segurança, higiene e medicina 
do trabalho. 
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20.1.5 - A contratada deverá adotar medidas, precauções e cuidados especiais para evitar danos 
materiais e pessoais a terceiros, pelos quais será inteira responsável. 
20.1.6 - Permitir o acompanhamento dos serviços por servidores da Contratante, caso necessário. 
20.1.7 - Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços, cbjeto da 
licitação. 
20.1.8 - Em caso de descumprimento das obrigações, o Fiscal do Contrato notificará à Ccntratada 
para que sejam sanadas as irregularidades, sem prejuízo das sanções estabelecidas. 
20.1.9 - Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações contidas nc Edital e 
proposta de pregos apresentada, à qual se vincula, não sendo admitidas retificações, cancelamen-
tos, quer seja de pregos, quer seja nas condições estabelecidas. 
20.1.10 - Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, contratação de pessoal, 
despesas com deslocamento e demais encargos pertinentes aos serviços, serão de total respon-
sabilidade da Contratada. 
20.1.11 - Responsabilizar-se pela execução dos serviços, respondendo civil e criminalmente por 
todos os danos, perdas e prejuízos decorrentes de negligência, imperícias ou omissão que, por 
dolo ou culpa sua, de seus empregados, preposto, ou terceiros no exercício de suas atividades, 
vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar à contratante e a terceiros. 
20.1.12 - Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo le-
vada em consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 
20.1.13 - A Contrata deverá comunicar a Contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer 
fato que possa implicar no atraso da execução dos serviços, objeto da licitação. 
20.1.14 - A Contratada deverá informar imediatamente à administração qualquer ocorrência ou 
anormalidade verificada que venha a prejudicar imediatamente ou a longo prazo a boa execução 
dos serviços prestados, para que sejam adotadas as providencias de regularização necessária. 
20.1.15 - Comunicar, imediatamente a Administração Municipal, através do Fiscal do contrato 
qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as pro-
vidências de regularização necessária. 
20.2 — Da Contratante: 
20.2.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
20.2.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisori-
amente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e rece-
bimento definitivo; Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregulari-
dades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
20.2.3 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
20.2.4 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
20.2.5 - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 
20.2.6 - Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento das obrigações assumidas. 
20.2.7 - Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplernento. 
20.2.8 - Comunicar á Contratada, qualquer anormalidade no objeto desta licitação, podendo recu-
sar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas 
no contrato. Comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada no cumprimento do 
acordo, para que sejam adotadas as medidas pertinentes. 
20.2.9 - Designar servidores para supervisionar a execução dos trabalhos desenvolvidos pela con-
tratada. 
20.2.10 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contrata-
da com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus emprega-
dos, prepostos ou subordinados. 
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21 - DA RESCISÃO 

21.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
21.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
21.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
21.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi- • vos normativos aplicáveis. 
21.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
21.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
21.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta reco-
lha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
21.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmen-
te. 
21.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
21.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
21.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
21.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
21.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para ,acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
21.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
21.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
21.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Educação, Cul-
tura e Esportes, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a se-
rem apurados; 
21.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
21.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
21.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
21.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
21.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

• 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 21.7 deste Termo. 

22 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93) 

22.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as 
prorrogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
22.2 - A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 
(doze) meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitati-
vos. 

23 - DAS PENALIDADES 

23.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
23.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adeqLadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
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VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
23.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
23.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
23.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRA- • TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
23.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
23.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
23.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
23.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Educação, Cul-
tura e Esportes, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fai:os a se-
rem apurados; 
23.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
23.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
23.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
23.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
23.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normaiivos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

24- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

24.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro- 
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
24.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação oL, na exe-
cução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
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e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
24.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
cão sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou mun cipio se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 

•
24.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do- 
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

25— DA PUBLICAÇÃO 

25.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia  OW  do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 
25.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos br-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município at-avés do 
endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.gov.bd. 

26 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e • ao Município de Chopinzinho não será, em caso algum, responsável por esses custos, indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
26.2 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.3 - Com fundamento na norma do  art.  43, § 30, da Lei Federal n.° 8.666/93, é facultado ao Pre-
goeiro ou á autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência desti-
nada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de do-
cumento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 
26.4 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo 
Pregoeiro. 
26.5 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na legislação 
vigente. 
26.6 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissdes pura-
mente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
26.7 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos 
licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos 
que o integram. 
26.8 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer pro-
cesso de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, 
ou ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo 
Pregoeiro, e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente 
a esta licitação. 
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26.9 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu represen-
tante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
26.10 - Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
26.11 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da ma-
triz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 
própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome 
da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
26.12 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não 
poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, 
não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
26.13 - 0 presente PREGA0 poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei 
Federal n° 8.666/93. 
26.14 - 0 licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as 
condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 
26.15 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.16 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiza-
cão do certame na data marcada, a sessão  sera  automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em ccntrario. 
26.17 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-6 o dia do 
inicio e incluir-se-6 o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 
26.18 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
26.19 - As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a 
aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicara o 
afastamento de qualquer licitante. 
26.20 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

27 - DO FORO 

27.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
27.2 - E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmarão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidcs efeitos 
legais. 

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO Ill 
Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar 
com a Administração 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento — ME/EPP; 
ANEXO VI Modelo de Minuta do Contrato 
ANEXO VII Declaração de Não Parentesco. 

Chopinzinho, 18 de fevereiro de 2021. 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 30/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE SE-
GURANÇA DESARMADA PARA EVENTOS MUNICIPAIS 

ANEXO — I 

TERMO DE REFERÊNCIA  

1. DO OBJETO 
1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de Segurança. 0 presente feito tem 

por objeto a contratação futura e eventual de serviços especializados em segurança, con-
forme segue: 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1.Para a realização dos campeonatos e eventos a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e 

Esporte através do Departamento de Esporte, faz-se necessário a contratação de serviços de 
segurança para a realização dos eventos esportivos municipais, regionais e estaduais para o 
ano de 2021. 

Sendo que os mesmo são de fundamental importância para a realização dos eventos esportivos e o 
Departamento de esportes não possui de pessoal técnico ou capacitado para a prestação des-
tes serviços. 

O calendário esportivo inicia em fevereiro e vai até dezembro, envolvendo diversos eventos espor-
tivos, tendo ano a ano um aumento significativo na quantidade de equipes e consequente-
mente aumentando o número de pessoas envolvidas. 

Sendo que em algumas competiOes estaduais e regionais, tal serviço é obrigatório. 

A contratação da empresa realizará o interesse público pois ajudará no incentivo e manutenção do 
esporte no município. 

Diante do exposto acima solicitamos parecer favorável para o processo licitatório na modalidade 
que couber para a contratação de serviços de segurança para o ano de 2021. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
3.1. Justifica-se o preço total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item 

dos preços obtidos junto As seguintes empresas: 
a) ATAQUE SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILANCIA — EIRELI (anexo); 

b) CASCAVEL SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILANCIA LTDA — ME (anexo); 

c) TAVARES SEGURANÇA LTDA (anexo); 

De modo a comprovar que não há superfaturamento no preço individual de cada item. 
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Segue demonstrativo em anexo, e segue os valores do menor valor dos itens: 

ITEM UNID. QTD. DESCRIÇÃO VALOR 

UNIT MINI- 

MO. R$ 

VALOR  

MINIMO 

TOTAL R$ 

01 Horas 1.162 Contratação de empresa de segu-

rança privada para eventos das 

secretarias municipais pelo perío-

do de 12 (doze) meses, conforme 

plano de aplicação. 
R$ 19,00 R$ 

A segurança deverá ser desarma- 

da, disponibilizando ho- 

mens/mulheres devidamente uni-

formizados e instruidos para os 

cuidados de relacionamento  corn  

o público, bem como suporte de 

apoio tático de emergência para 

revistas e segurança preventiva 

dentro dos locais dos eventos. 

22.078,00 

VALOR TOTAL MÍNIMO DE PESQUISA DE MER- R$ 19,00 R$ 

CADO R$ 22.078,00 

3.2. Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor preço unitário, com base na 
pesquisa de prego de mercado. 

4. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 
4.1. A segurança deverá ser desarmada, devidamente uniformizados e instrumentados para os 

cuidados de relacionamento com o público, bem como suporte de apoio tático de emergên- 
cia para as revistas e segurança preventiva na portaria e dentro dos locais dos eventos. 

4.2. A contratada deverá fornecer antes de cada evento uma lista com os nomes e os números de 
RG's de cada segurança que irá trabalhar no evento. 

4.3. 0 máximo de horas trabalhadas serão de 10 (dez) horas por dia e por evento. 
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4.4. A quantidade de seguranças a serem solicitados pelas secretarias  sell  conforme a necessi- 
dade de cada evento. 

4.5. A contratada deverá se responsabilizar, em relação aos seus empregados, por todas as des- 

pesas decorrentes da execução dos serviços, tais como: a) Salário; b) Encargos previdencid-

rios; c) Seguros de acidente; d) Taxas, impostos e contribuições; e) Indenizações; f) Ali-

mentação; g) Vale transporte; h) E outras que por ventura venham a ser criadas e exigidas 

em lei. 

4.6. A candidata vencedora deverá se responsabilizar por todos os encargos e obrigações traba-

lhista, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vinculo empregaticio com a 

contratante. 

4.7. Os serviços contratados poderão ser prestados em qualquer horário e dia da semana, inclu-

sive sábados, domingos e feriados. 

4.8. Os seguranças que prestarão o serviço deverão possuir treinamentos e cursos. Devidamente 

certificados e estar com as reciclagens em dia. Bem como experiência anterior para exercer 

a função. 

4.9. Os serviços deverão ser executados nas datas e locais estabelecidos pela contratante. 

4.10. A pessoa jurídica vencedora deverá fornecer um responsável técnico para gerenciar a 

equipe de segurança durante todo o período de realização do evento (estando o mesmo 

obrigatoriamente disponível do inicio ao fim de cada evento). Devendo o mesmo portar  urn  

aparelho celular, estando com o mesmo sempre acessível, com a finalidade de atender as 

solicitações da Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 

4.11. Se em virtude do não cumprimento da ata ou por descumprimento de quantidade de 

seguranças solicitados e acarretar a não realização do evento, a empresa será responsabili-

zada por todos os ônus. (Pagamento de deste e dos demais fornecedores do evento, inclusi-

ve em relação a eventuais lucros cessantes em face à Prefeitura Municipal ou a Terceiros) 

5. DA HABILITAÇÃO 
5.1. Certificado de Registro Cadastral —  CRC  vigente, emitido pela Divisão de Licitações da 

Prefeitura de Chopinzinho 
5.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal — Certidão Negativa de Débitos Relati-

vos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribui-
ções Sociais. (Caso não conste a abrangência das Contribuições Sociais, deverá ser apresen-
tado também a CND do INSS). 
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5.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei. 

5.4. Prova de inexistência de débitos perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, medi- 
ante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos (CND-FGTS), emitida eletronicamen- 
te pela CEF. 

5.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida eletronica- 
mente através do  site  http://wvvw.tstdus.br. 

5.6. Prova de regularidade junto ao Conselho Nacional de Justiça, mediante a apresentação de 

110 Certidão Negativa junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbi- 
dade Administrativa — CNIA. 

5.7. Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si 
inidoneidade expedida por órgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Decla-
ração cumprindo o disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal e Declara- 
ção de comprometimento de manter as condições de habilitação e qualificação durante a vi- 
gência do contrato (conforme modelo em anexo). 

5.8. Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Esta- 
do do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso  III  do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93 (conforme modelo em anexo). 

5.9. A Licitante deverá apresentar relação nominal de todos seus Associados ou no caso de Em- 
presas, a lista nominal de todos seus Empregados. 

5.10. Caso a empresa licitante não apresente o Certificado de Registro Cadastral, também 
os seguintes documentos: 

• I - registro comercial, no caso de empresa individual. 

II - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual, se houver), 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades 
por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.  

III  - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 
em exercício. 

IV - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competen-
te, quando a atividade assim o exigir. 

V - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF). 

VI - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da 
Comarca da Sede da pessoa jurídica,  coin  vigência de até 60 dias contados a partir da sua 
emissão. 
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VII - Alvará de Licença, localização e Funcionamento do estabelecimento, relativo ao domicilio da 
empresa proponente, com o mesmo ramo de atividade constante no objeto do Contrato Soci-
al e compatível com o objeto da presente licitação. 

5.11. Qualificação Técnica, as proponentes deverão apresentar a seguinte documentação 
de qualificação técnica, sob pena de inabilitação. 

5.11.1. Autorização para o funcionamento em nome da licitante, emitida pelo Ministério da 
Justiça e revisão da autorização com validade na data de apresentação.  (Art.  4 da Lei 
7.102-83) 

5.11.2. Certificado de regularidade de certificação de cadastramento perante a divisão de re- 
gistros diversos, da Secretaria Pública do Estado do Paraná, em nome da licitante, emi-
tido pelo Departamento Estadual de Policia Cientifica, com validade na data da apre- 
sentação (Portaria 001 — DIRD em cumprimento ao  art.  38 do Decreto n° 89.056/83 e 
suas alterações) 

5.11.3. Certificado de Segurança expedido pelo Superintendente Regional do Departamento 
de policia Nacional, aprovando as instalações física da empresa de vigilância.  (Art.  7, § 
1, da portaria do MJ 387/06). 

5.12. Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e assinada 
por seu(s) representante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 

6. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
6.1. Da Contratada: 

6.1.1. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, durante toda a vigência do Contrato, de acordo com o  Art.  55, 
XIII, da Lei 8666/93, informando A. Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas 
referidas condições. 

• 6.1.2. Executar os serviços atendendo a todas as condições estabelecidas no Termo de Re- 
ferência. 

6.1.3. Será de responsabilidade da contratada possuir em seu quadro, pessoal devidamente 
habilitado e em número suficiente, para a execução dos serviços, em seu nome, obser- 
vando rigorosamente todas as prescrições relativas as leis trabalhistas, previdenciárias, 
assistenciais, securitárias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como única 
empregadora. 

6.1.4. Em caso de descumprimento das obrigações, o Fiscal do Contrato notificará à Con- 
tratada para que sejam sanadas as irregularidades, sem prejuízo das sanções estabeleci-
das. 

6.1.5. Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações contidas no Edi-
tal e proposta de preços apresentada, à qual se vincula, não sendo admitidas retifica-
ções, cancelamentos, quer seja de preços, quer seja nas condições estabelecidas. 

6.1.6. Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, contratação de pessoal, 
despesas com deslocamento e demais encargos pertinentes aos serviços, serão de total 
responsabilidade da Contratada. 

6.1.7. A alimentação e transporte deverão ser por conta da contratada. 

S 
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6.1.8. Responsabilizar-se pela execução dos serviços, respondendo civil e criminalmente 
por todos os danos, perdas e prejuízos decorrentes de negligência, imperícias ou omis-
são que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, preposto, ou terceiros no exercício 
de suas atividades, vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar à contratante e a 
terceiros. 

6.1.9. Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo 
levada em consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 

6.1.10. A Contrata deverá comunicar a Contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer 
fato que possa implicar no atraso da execução dos serviços, objeto da licitação. 

6.1.11. Os Seguranças deverão ser capacitados e ter comprovação em cursos específicos de 
cada modalidade. 

6.1.12. A Contratada deverá informar imediatamente à administração qualquer ocorrência ou 
anormalidade verificada que venha a prejudicar imediatamente ou a longo prazo a boa 
execução dos serviços prestados, para que sejam adotadas as providencias de regulari-
zação necessária. 

6.1.13. Comunicar, imediatamente a Administração Municipal, através do Fiscal do contra-
to qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam 
adotadas as providências de regularização necessária. 

7. Da Contratante: 
7.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
7.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoria-

mente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e re-
cebimento definitivo; Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou ir-
regularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corri-
gido. 

7.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 

7.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

7.5. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 
7.6. Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento das obrigações assumidas. 
7.7. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
7.8. Comunicar à Contratada, qualquer anormalidade no objeto desta licitação, podendo recusar 

o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas 
no contrato. Comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada no cumprimento 
do acordo, para que sejam adotadas as medidas pertinentes. 

7.9. Designar servidores para supervisionar a execução dos trabalhos desenvolvidos pela contra-
tada. 
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7.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Con- 
tratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
8.1. Fica estipulado o valor máximo para a presente licitação em: R$ R$ 22.078,00 (Vinte e dois 

mil e setenta e oito reais). 
8.2. Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

fará o pagamento parceladamente, mensalmente de acordo com os serviços executados e o 
valor unitário adjudicado. 

8.3. Os pagamentos serão efetuados no 150  (décimo quinto) dia do mês subsequente aos servi-
ços executados e após a apresentação da Nota Fiscal, que atestadas pela Secretaria de Edu-
cação, Cultura e Esportes, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEI-
TURA para pagamento. 

8.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morató-
rios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, se-
gundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 

8.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá 
a partir da respectiva regularização. 

8.6. 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  

8.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

8.8. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 
responsabilidade da adjudicatária. 

8.9. 0 pagamento efetuado A. adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente Aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

8.10. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços não sofrerão qualquer 
forma de repactuação ou reajuste. 

8.11. A ARP/Contrato só poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso "II", alí- 
nea "d", da Lei Federal n° 8.666/93. 

8.12. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações or- 
çamentárias: Secretaria de Educação, Cultura e Esporte. 

8.13. Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no 
ato da contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
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9. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, po-

dendo suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Muni-
cipal de Educação, Cultura e Esporte. 

9.2. A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a car-
go da Servidora Senhora  Mari  Lúcia Lazarotto, CPF: 759.111.409-34, atual responsável pe-
la Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte. 

9.3. A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, fi-
cará a cargo do Servidor Senhor Luis Eduardo Berlanda Andolhe, CPF: 052.026.259-01, e 
Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Patricia Morawski, CPF: 061.349.819-40, 
estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item 
do objeto licitado. 

9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situa-
ções e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, 
com os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato pro-
ceder conforme os itens 8.8 e 10.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situa-
ção e dos fatos a serem apurados. 

9.6. Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessi-
dade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo 
de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjun-
to com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial 
do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciên-
cia à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  
etc).  

10. DA RESCISÃO 
10.1. 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
10.2. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CON- 

TRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem 
a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.3. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

10.4. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e de-
mais dispositivos normativos aplicáveis. 

10.5. 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos 
artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhe-
cer. 
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10.6. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE au-
torizado a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.7. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para 
fazer face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para 
que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias fiteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da res-
cisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.8. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item ante-
rior, o valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobra-
do judicialmente. 

10.9. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execu-
cão do objeto contratado. 

10.10. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou apli-
cação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normati- 
vos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.11. A não prestação dos serviços por parte dos contratados; 
10.12. Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 
10.13. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acom-

panhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
10.14. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, ob-

servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.15. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 

e dos fatos a serem apurados; 
10.16. Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Educação, 

Cultura e Esportes, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fa-
tos a serem apurados; 

10.17. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa es-
crita, no prazo de 15 (quinze) dias fiteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo 
gestor do Contrato; 

10.18. 0 parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.19. Decisão do Prefeito Municipal; 
10.20. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado 

do processo, em decisão irrecorrivel; 
10.21. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 

que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independente-
mente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório 
e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 
8.7 deste Termo. 
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11. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93) 
11.1. 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto 

as prorrogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo adi-
tivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a 
dele fazer parte. 

11.2. A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 
12 (doze) meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus 
quantitativos. 

12. DAS PENALIDADES 
12.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 

sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das me-
didas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n` 8.666/93, 
e as seguintes penalidades: 

12.2.1. Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de 
dolo ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servido-
res e empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negli-
gencia administrativa. 

12.2.2. Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omis-
sões ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e 
adequadas no prazo de até 60 (sessenta) dias. 

12.2.3. Penalidades pecuniárias: 
12.2.4. Multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 

disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato; 

12.2.5. Multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso in-
justificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspon-
dente a 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta 
até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

12.2.6. Multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções médias; 

12.2.7. Multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quan-
do verificada distorções graves; 

12.2.8. Multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na 
hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada 
do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
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12.2.9. Multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na 
hipótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, prati-
cada em conjunto com agente público. 

12.2.10. Suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que 
resultem danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas 
regulamentares e legais. 

12.2.11. Rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevân- 
cia ou em razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Con-
trato. 

12.2.12. A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, 
implicará na apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais ca-
bíveis. 

12.2.13. 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os 
artigos 78, 79 e 80 da Lei n° 8.666/93. 

12.3. Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, 
fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a 
que teria direito 

12.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para 
fazer face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 

CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias ateis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das 
penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item ante- 
rior, o valor correspondente será cobrado judicialmente. 

12.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, ob- 
servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: a) 
Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; b) Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) 
Municipal de Educação, Cultura e Esportes, com os documentos pertinentes à comprovação 
das situações e dos fatos a serem apurados; c) Notificação da CONTRATADA, via sistema 
1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a noti-
ficação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; d) Parecer da Procuradoria-Geral 
do Município; e) Decisão do Prefeito Municipal; f) Notificação da CONTRATADA, via 
sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em decisão irrecorrivel; g) As 
medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
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13. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

13.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa fisica, inclusive declarando-a inidõnea., indefini-
damente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo 
e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, di-
retamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coerci-
tivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 - Considerando os propósitos das clausulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através 
de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e to-
dos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

14. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 
14.1. A pesquisa de preços ficou a cargo do Servidor Luis Eduardo Berlanda Andolhe. 

Chopinzinho/PR, 11 de fevereiro de 2021.  

Mari  Lúcia Lazarotto 
Secretária de Educação, Cultura e Esporte 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 30/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE SE-
GURANÇA DESARMADA PARA EVENTOS MUNICIPAIS 

ANEXO —II 

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

A empresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° , neste ato represen::ada por 

, cargo, RG , CPF , (endereço), propõe fornecer ao Muni- 
cípio de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n° 

/2021, conforme abaixo discriminado: 

ITEM QUANT UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  RS TOTAL R$ 

01 1.162 HORAS 

Contratação de empresa de segurança privada para 
eventos das secretarias municipais pelo período de 
12 (doze) meses, conforme plano de aplicação. 
A segurança deverá ser desarmada, disponibilizan-
do homens/mulheres devidamente uniformizados e 
instruidos para os cuidados de relacionamento com 
o público, bem como suporte de apoio tático de 
emergência para revistas e segurança preventiva 
dentro dos locais dos eventos. 

VALOR TOTAL - R$ 

Informar o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo. 

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 

Prazo de pagamento: 30 (trinta) dias após a entrega/execução. 

Prazo de execução: Conforme cronograma da  Sec.  Educação, Cultura e Esportes de Chopinzi-
nho/PR. 

Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamen-
to. 

Local e data  

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 
RG : 
Cargo: 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 30/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE SE-
GURANÇA DESARMADA PARA EVENTOS MUNICIPAIS 

ANEXO -  III  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa com sede na 
n° C.N.P.J. n° 

 DECLARA, sob as penas da lei, que não está 
sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e data. 

Nome e assinatura do representante legal/procurador. 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 30/2021 
MODALIDADE: PREGA0 ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE SE-
GURANÇA DESARMADA PARA EVENTOS MUNICIPAIS 

ANEXO -IV 

MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(papel timbrado da licitante) 

A empresa , com sede na 
n° , C.N.P.J. n° , 

, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do dis- 
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notur-
no, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Local e data.  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 



  

" 

  

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.  5r 
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

     

 

\A\ \N ' Y 

410FiNiitM3  

 

     

EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 30/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO-  REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE SE-
GURANÇA DESARMADA PARA EVENTOS MUNICIPAIS 

ANEXO - V 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

Pelo presente instrumento, a empresa  CNPJ n°  com sede na 
, através de seu representante legal infra-assinado. DECLARA, sob as 

penas do artigo 299 do Código Penal. que se enquadra na situação de:  (indicar se é mi- 
croempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada), nos termos da Lei Complementar n° 
123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legivel/Cargo/CPF/RG) 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 30/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE SE-
GURANÇA DESARMADA PARA EVENTOS MUNICIPAIS 

ANEXO — VI 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° **I2021 

Aos dias do mês de do ano dois mil e , na Sala de Licitações da Prefeitura de Cho- 
pinzinho, na Rua Miguel Procópio Kurpel, número 3811, Bairro São Miguel, em Chopinziliho - PR, 
compareceram os Srs. Edson Luiz  Cenci,  brasileiro, portador do RG n° 3.533.593-5/PR, inscrito 
no CPF n° 518.894.719-68, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, Prefeito e represen-
tante do Município de Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ n° 76.995.414/0001-60, com sede e foro na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro 
São Miguel, em Chopinzinho - PR, de ora em diante denominado CONTRATANTE e _ , brasi- 
leiro, inscrito no CPF n°_, portador do RG n° residente e domiciliado , represen- 
tante legal da empresa , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n°_, Inscrição 
Estadual n° estabelecida na , denominada CONTRATADA, classificada em pri- 
meiro lugar para assinar a Ata de Registro de Preços, que tem efeito de compromisso de 
fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de pregos, referente ao Edital 
de Pregão número /2021. 
CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO: 
1.1 - Implantação de registro de preços para futura e eventual contratação de REGISTRO DE 
PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA DESARMADA 
PARA EVENTOS MUNICIPAIS. 
CLAUSULA SEGUNDA — DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
2.1 - A vigência da Ata de Registro de Pregos  sera  de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
2.2 - A Ata de Registro de Preços  sera  encaminhada através de correio eletrônico, para o ende-
reço de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contrata-
do a impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega 
da via original na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho, em até 05 (cinco 1 dias  
após o seu recebimento, 
2.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,  
sera  disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no 
Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais previs-
ta no item anterior. 
2.4 - A existência do registro de pregos não obriga a Administração a firmar as futuras contrata-
ções, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o produto pretendido, 
assegurado ao beneficiário deste registro de pregos a preferência pelo fornecimento do produto, 
em igualdade de condições. 
2.5 - A Adjudicatária deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parce-
ladamente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 
CLAUSULA TERCEIRA - DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
3.1 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
gos, e somente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  65, 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

• 

• 
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3.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de 
cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativo de-
vidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
3.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveni-
ência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de com-
provada repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, 
conforme o caso. 
3.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os pregos re-
gistrados dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na 
mesma percentagem e proporção da majoração ou redução. 
3.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), 
esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Pregos 
ou contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos 
ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emiti-
das anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas 
fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de pre-
ços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos preços, para que através do 
confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições 
inicialmente avençadas. 
3.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demons-
tração da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Pregos ou contrato 
dela originado, dar-se-6 através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo 
uma contendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação da 
proposta comercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos preços. • 3.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este 
devera comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalida-
de. 
3.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para 
subsidiar, em conjunto com a analise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revi-
são de preços solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
3.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empre-
sa vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão 
realizados aos pregos vigentes. 
3.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, recebe-
rá os valores correspondentes a cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetá-
ria, relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimen-
to do pedido de revisão. 
CLÁUSULA QUARTA — EXECUCAO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
4.1. A segurança deverá ser desarmada, devidamente uniformizados e instrumentados para os 
cuidados de relacionamento com o público, bem como suporte de apoio tático de emergência para 
as revistas e segurança preventiva na portaria e dentro dos locais dos eventos. 
4.2. A contratada deverá fornecer antes de cada evento uma lista com os nomes e os números 
de RG's de cada segurança que irá trabalhar no evento. 
4.3. 0 máximo de horas trabalhadas serão de 10 (dez) horas por dia e por evento. 
4.4. A quantidade de seguranças a serem solicitados pelas secretarias  sera  conforme a necessi-
dade de cada evento. 

S 
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4.5. A contratada deverá se responsabilizar, em relação aos seus empregados, por todas as 
despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como: a) Salário; b) Encargos previdencia-
nos; c) Seguros de acidente; d) Taxas, impostos e contribuições; e) Indenizações; f) Alimentação; 
g) Vale transporte; h) E outras que por ventura venham a ser criadas e exigidas em lei. 
4.6. A candidata vencedora deverá se responsabilizar por todos os encargos e obrigações traba-
lhista, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vinculo empregaticio com a contra-
tante. 
4.7. Os serviços contratados poderão ser prestados em qualquer horário e dia da semana, inclu-
sive sábados, domingos e feriados. 
4.8. Os seguranças que prestarão o serviço deverão possuir treinamentos e cursos. Devidamen-
te certificados e estar com as reciclagens em dia. Bem como experiência anterior para exercer a 
função. 
4.9. Os serviços deverão ser executados nas datas e locais estabelecidos pela contrata 
4.10. A pessoa jurídica vencedora devera fornecer um responsável técnico para gerenciar a equi-
pe de segurança durante todo o período de realização do evento (estando o mesmo obrigatoria-
mente disponível do inicio ao fim de cada evento). Devendo o mesmo portar um aparelho celular, 
estando com o mesmo sempre acessível, com a finalidade de atender as solicitações da Prefeitu-
ra Municipal de Chopinzinho. 
4.11. Se em virtude do não cumprimento da ata ou por descumprimento de quantidade de segu-
ranças solicitados e acarretar a não realização do evento, a empresa  sera  responsabilizada por 
todos os ônus. (Pagamento de deste e dos demais fornecedores do evento, inclusive em relação a 
eventuais lucros cessantes em face a Prefeitura Municipal ou a Terceiros) 
CLAUSULA QUINTA — FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTA-
RIA: 
5.1 Fica estipulado o valor máximo para a presente licitação em: R$ R$ xxxxxxxxx 
(xxxxxxxxxxxxxxx). 
5.2. Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
fará o pagamento parceladamente, mensalmente de acordo com os serviços executados e o valor 
unitário adjudicado. 
5.3. Os pagamentos serão efetuados no 15° (décimo quinto) dia do mês subsequente aos ser-
viços executados e após a apresentação da Nota Fiscal, que atestadas pela Secretaria de Educa-
ção, Cultura e Esportes, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para 
pagamento. 
5.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos morat6rios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
5.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstan-
cia que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
5.6. 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring"  
5.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
5.8. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras pragas serão 
de responsabilidade da adjudicatária. 
5.9. 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vincula-
das ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
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5.10. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços não sofrerão qualquer forma 
de repactuação ou reajuste. 
5.11. A ARP/Contrato s6 poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso "II", alínea "d", 
da Lei Federal n° 8.666/93. 
5.12. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamen- 
tárias: Secretaria de Educação, Cultura e Esporte. 
5.13. Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentaria devera ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
CLAUSULA SEXTA - DA GESTA0 E FISCALIZAÇÃO:  
6.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, po- 
dendo suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal 

40  de Educação, Cultura e Esporte. 
6.2. A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficara a car-
go da Servidora Senhora  Mari  Lúcia Lazarotto, CPF: 759.111.409-34, atual responsável pela Se- 
cretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte. 
6.3. A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, fica-
rá a cargo do Servidor Senhor Luis Eduardo Berlanda Andolhe, CPF: 052.026.259-01, e Fiscal 
Substituto a cargo da Servidora Senhora Patricia Morawski, CPF: 061.349.819-40, estando sujeito 

conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
6.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contratc as situa-
ções e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
6.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Cortrato pro-
ceder conforme os itens 8.8 e 10.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e 
dos fatos a serem apurados. 
6.6. Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015TTCU, havendc necessi-
dade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 

40  realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e ter-
mos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à  CON-TRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  
CLAUSULA SETIMA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
7.1 — Da Contratada: 
7.1.1 - Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, durante toda a vigência do Contrato, de acordo com o  Art.  55, XIII, da Lei 
8666/93, informando à Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas contições. 
7.1.2 - Executar os serviços atendendo a todas as condições estabelecidas no Termo de Referên-
cia. 
7.1.3 -  Sera  de responsabilidade da contratada possuir em seu quadro, pessoal devidamente habi-
litado e em número suficiente, para a execução dos serviços, em seu nome, observando rigoro-
samente todas as prescrições relativas as leis trabalhistas, previdenciarias, assistenciais, securita-
has e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como única empregadora. 
7.1.4 - A contratada deverá observar rigorosamente as normas de segurança, higiene e medicina 
do trabalho. 
7.1.5 - A contratada deverá adotar medidas, precauções e cuidados especiais para evitar danos 
materiais e pessoais a terceiros, pelos quais  sera  inteira responsável. 
7.1.6 - Permitir o acompanhamento dos serviços por servidores da Contratante, caso necessário. 
7.1.7 - Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto da lici-
tação. 
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7.1.8 - Em caso de descumprimento das obrigações, o Fiscal do Contrato notificará à Contratada 
para que sejam sanadas as irregularidades, sem prejuízo das sanções estabelecidas. 
7.1.9 - Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações contidas no Edital e 
proposta de preços apresentada, à qual se vincula, não sendo admitidas retificações, cancelamen-
tos, quer seja de preços, quer seja nas condições estabelecidas. 
7.1.10 - Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, contratação de pessoal, des-
pesas com deslocamento e demais encargos pertinentes aos serviços, serão de total responsabi-
lidade da Contratada. 
7.1.11 - Responsabilizar-se pela execução dos serviços, respondendo civil e criminalmente por 
todos os danos, perdas e prejuízos decorrentes de negligência, imperícias ou omissão que, por 
dolo ou culpa sua, de seus empregados, preposto, ou terceiros no exercício de suas atividades, 

io
vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar à contratante e a terceiros. 
7.1.12 - Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo leva-
da em consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 
7.1.13 - A Contrata deverá comunicar a Contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer fato 
que possa implicar no atraso da execução dos serviços, objeto da licitação. 
7.1.14 - A Contratada deverá informar imediatamente à administração qualquer ocor-ência ou 
anormalidade verificada que venha a prejudicar imediatamente ou a longo prazo a boa execução 
dos serviços prestados, para que sejam adotadas as providencias de regularização necessária. 
7.1.15 - Comunicar, imediatamente a Administração Municipal, através do Fiscal do contrato qual-
quer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as provi-
dências de regularização necessária. 
7.3 — Da Contratante: 
7.2.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
7.2.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoria-
mente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebi-
mento definitivo; Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularida-
des verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
7.2.3 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis- 

•

são/servidor especialmente designado. 
7.2.4 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
7.2.5 - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 
7.2.6 - Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento das obrigações assumidas. 
7.2.7 - Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
7.2.8 - Comunicar à Contratada, qualquer anormalidade no objeto desta licitação, podendo recu-
sar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas 
no contrato. Comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada no cumprimento do 
acordo, para que sejam adotadas as medidas pertinentes. 
7.2.9 - Designar servidores para supervisionar a execução dos trabalhos desenvolvidos pela con-
tratada. 
7.2.10 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
CLAUSULA NONA - DA RESCISÃO: 
9.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sern a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
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9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
9.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
9.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para lazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha 

•
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado juclicialmen-
te. 
9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou apl cação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
9.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
9.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, cbservado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
9.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Educação, Cultu-
ra e Esportes, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
9.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
9.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
9.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultaco do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
9.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 9.7 deste Termo. 
CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93): 
10.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as 
prorrogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
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10.2 - A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 
(doze) meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitati-
vos. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES: 
11.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
11.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
cães pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguin- 

•
tes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1%  (urn  por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de :30 (trinta) 
dias multa; 
C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 

•
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
11.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições cla Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
11.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
11.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRA- 
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TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
11.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
11.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
11.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Educação, Cul-
tura e Esportes, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a se-
rem apurados; 
11.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
11.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
11.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
11.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n°8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
12.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro-
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualqLer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
12.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
cão sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou po-  meio de 
um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
12.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
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representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA PUBLICAÇÃO: 
13.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 
13.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos br-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico 4ww.chopinzinho.pr.gov.bri. 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VINCULAÇÃO: 
14.1 - Esta ata esta vinculada ao edital de Pregão n° __/2021 e à proposta do licitante ven-
cedor. Os itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I 
desta  ARP-  Descrição dos Itens e Preços Registrados, que é parte integrante desta Ata, jun-
tamente com o Anexo II desta  ARP  que trata do colaborador responsável da empresa pela  ARP.  
14.2 - Nada mais havendo a tratar deu-se por encerrada a Sessão, onde foi redigida a pre-
sente Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas partes interessadas. 

Chopinzinho, de de 2021.  

Município de Chopinzinho — Contratante — Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

- Contratada - Representante Legal 

- Fiscal  da  ARP  

Anexo I da  ARP  n° "12021 
Descrição dos Itens e Preços Re istrados 

Item Quant Unid. Descrição do Produto Marca  Unit.  R$ Total R$ 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 30/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE SE- 
GURANÇA DESARMADA PARA EVENTOS MUNICIPAIS 

ANEXO — VII 

• 
(MODELO) 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  
III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 

pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 
, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 

da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatorios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-48  Câmara 
Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório  sot  a modali- 
dade n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de orgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, 
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
Local e data.  

Assinatura de Representante Legal 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente devera utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avô Neto (a) Irmão (5) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (a) do Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos oarentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (5) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)Irio (a) 

• 

• 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° /2021. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia de de 
2021, às 09:00 (nove) horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE 
SERVIÇOS DE SEGURANÇA DESARMADA PARA EVENTOS MUNICIPAIS. Valor máximo estimado: 
R$ 22.078,00. Género: Serviços. 0 Edital encontra-se à disposição dos interessados nc Prédio da 
Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — 
Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: 
www.chopir gov.br  Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 

• 



CHOPINZINHO 

Memorando 4- 674/2021 

1Doc 

r\ 

De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitação 

Data: 19/02/2021 as 16:48:52 

Setores envolvidos:  

GAB, PGM, SMA-LC, SMECE-ESP, PGM-LIC, GAB-LC  

Licitação de Segurança  

Paco  esses autos conclusos. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 43312018 



VERIFICAÇÃO DAS 
ASSINATURAS 

Código para verificação: 4000-399E-225A-9AB5 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

Ne MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.880.659-31) em 19/02/2021 16:49:04 (GMT-03:00) 
Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/4C00-399E-225A-9AB5  
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CHOPINZINHO 

Memorando 5- 674/2021 

1Doc 
(61 
fro 

De: Thiago S. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 08/03/2021 as 11:57:24 

Setores envolvidos:  

GAB, PGM, SMA-LC, SMECE-ESP, PGM-LIC, GAB-LC  

Licitação de Segurança 

o o 

Sem mais para o momento, renovo a Vossa(s) Senhoria(s) os protestos de elevada estima e ca 
v.) 

6 
Chopinzinho(PR), datado e assinado eletronicamente (Certificado Digital - AC OAB G3)  Lc>  

o 
cc 

Thiago Voracoski Santos 
Procurador Municipal E 

6 
OAS/PR 73.586 

o 

Anexos: 
.2 

Processo n.9  30-2021 - Pregão Eletrônico - SRP - contrafação futura de serviços de segurança desarmada para eventos municipaipdf 
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PROCESSO LICITATÓRIO N." 30/2021 

MEMORANDO 1D0c N.o 674/2021 

PARECER JURÍDICO 

REQUERENTE : SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 

INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVI-

ÇOS DE SEGURANÇA DESARMADA PARA EVENTOS MUNICIPAIS 

EMENTA: LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO FUTURA 

DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA DESARMADA PARA 

EVENTOS MUNICIPAIS. PREGÃO ELETRÔNICO. 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. SERVIÇOS 

DE NATUREZA COMUM. REQUISITOS LEGAIS 

SATISFEITOS. POSSIBILIDADE, COM RECOMEN-

DACÕES. 

1 Do RELATÓRIO 

Cuida-se do Processo Licitatório n.° 30/2021 (Memorando 1Doc n.° 
674/2021), Pregão Eletrônico, pelo qual a Secretaria de Educação, Cultura e Esporte 
pretende a contratação futura de serviços de segurança desarmada para eventos 
municipais, ao prego máximo de R$ 22.078,00 (vinte e dois mil e setenta e oito re-
ais). 

Os autos, contendo 80 (oitenta) páginas, foram regularmente formalizados e 
encontram-se instruidos com os seguintes documentos: 

a) Solicitação e Termo de Referência (fls. 03/15); 
h) Termo de declaração do 3° Batalhão de Policia Militar (fls. 16); 
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c) Autorização do Prefeito Municipal para abertura de procedimento 1 icita-
tório (fls. 17); 

d) Orçamentos (fls. 18/20); 
e) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 21); 
f) Decretos Municipais n.° 046/2021, 005/2021 e 018/2021 (fls. 22/24); 
g) Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta e o en-

caminhamento dos autos â Procuradoria para emissão de parecer (fls. 25); 
h) Parecer da Comissão de Licitações (fls. 26); 
i) Minutas do edital e anexos de pregão eletrônico, elaborados pela Divisão 

de Licitações e Contratos (fls. 27/78). 
o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 DO CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.° 8.666/1993, o processo administrati-
vo de contratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) 
pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade" . 
parágrafo único desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de 
editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser pre-
viamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração". 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos 
ou discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos se-
tores responsáveis e autoridade competente. 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para 
executar obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI, da 
CRFB/1988') e a exceção a contrafação direta, via dispensa ou inexigibilidade.  

'"Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de con-
dições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econô-
mica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;" 
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0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta 
mais vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitu-
cional da isonomia entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do 
objeto pretendido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência 
da licitação, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei 
ordinária fixar hipóteses para estabelecer exceções a regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.° 8.666/93, que 
tratam, respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

Partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contratação 
direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resu-
midas pela Lei n.2  8.666, de 21 de junho de 1993 em inexigibilidade e dispensa.2  

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 

2.3 DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria de Educação, Cultura e Esporte pretende a contratação futura 
de serviços de segurança desarmada para eventos municipais, ao prego máximo de 
R$ 22.078,00 (vinte e dois mil e setenta e oito reais). 

2.3.1 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto o Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao 
emitir parecer favorável à contratação, na modalidade Pregão, na forma eletrônica 
(fls. 26). 

De fato, o Pregão é a modalidade de licitação mais adequada para o caso, 
quer pela possibilidade de flexibilização das propostas de preços e, com ela, o po-
tencial aumento da probabilidade da Administração obter uma proposta econômica 
mais vantajosa, quer porque os bens que almeja adquirir se enquadram no conceito 
de "bens comuns", previsto no parágrafo único do  art.  10  da Lei n.° 10.520/20023. 

"Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro lado, a dispensa pressupõe uma licitação 
'exigível' que só não ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o administrador deverá verificar 
primeiramente se a licitação é exigível ou inexigivel, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo 
assim, afastada a inexigibilidade, passará a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licitação." In: 
MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói:  Impetus,  2013. p. 465-366. 
3  "Art.  1° Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, 
que será regida por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste 
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0 conceito de "bens e serviços comuns" inclui o simples, o padronizado, o 
rotineiro e, ainda, aqueles que podem ser descritos objetivamente. 

Afora isso, a doutrina, a jurisprudência e as Cortes de Contas têm admitido 
a adoção do pregão em licitações cujos objetos extrapolam o conceito legal. 

Superada esse primeiro aspecto, o Sistema de Registro de Preços (SRP) 
também se mostra adequado, dada a imprevisibilidade dos serviços de segurança 
desarmada que serão realizados ao longo dos 12 meses de vigência da Ata de Regis-
tro de Preços. 

Por mais que o SRP tenha validade máxima de 12 (doze) meses e não per-
mita prorrogação  (art.  11, da Lei n.° 10.520/2002 c/c o  art.  15, § 3°,  III,  da Lei n.° 
8.666/93), hipótese  admissive]  na adoção do Pregão tradicional, esse modelo não 
obriga a Administração a executar as quantidades indicadas no Termo de Referên-
cia. Logo, o Município pagará somente pelos serviços que realmente necessitar. 

Cumpre, doravante, analisar se nos autos estão presentes os requisitos esta-
belecidos no  art.  3°, da Lei n.° 10.520/20024  e do Decreto Federal n.° 10.024/2019, que 
regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica. 

2.3.2 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, 
depois, a preparação da minuta e o encaminhamento dos autos à Procuradoria para 
emissão de parecer (fls. 17 e 25). 

artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por 
meio de especificações usuais no mercado."  
"Art.  3a A fase preparatória do pregão observará o seguinte: I - a autoridade competente justificará a necessi-

dade de contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das 
propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para 
fornecimento; II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por 
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição;  III  - dos autos do procedimento constarão a 
justificativa das definições referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os 
quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promotora da licitação, 
dos bens ou serviços a serem licitados; e IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do órgão 
ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre 
outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a 
habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor." (g.n.) 
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2.3.3 DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a Justificativa apresentada pela Secre-
taria contempla motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação (04). 

2.3.4 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto que a Administração pretende contra-
tar são claras, objetivas e vinculadas as necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, 
não indicam direcionamento (fls. 04/15). 

Não obstante, necessário que a Secretaria de Educação, Cultura e Esporte 
justifique o quantitativo solicitado, juntando aos autos plano de aplicação, con-
tendo o cronograma eventual das atividades, com as seguintes especificações: 
descrição dos eventos, datas estipuladas para realização, tempo de duração e 
quantidade em horas dos serviços de segurança desarmada necessárias para cada 
evento. 

2.3.5 DAS MINUTAS DO EDITAL E ANEXOS 

As minutas do edital e dos anexos elaborados pela Divisão de Licitações e 
Contratos (fls. 27/78) atendem as exigências dos artigos 40 e 55 da Lei de Licitações 
e Contratos Administrativos c/c o  art.  40, inc. I, da Lei n.° 10.520/2002 e Decreto Fe-
deral n.° 10.024/2019. 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objetos, prazo de validade da 
Ata de Registro de Preços, condições de pagamento, dotação orçamentária, condi-
ções de execução, penalidades e rescisão. 

Da minuta do edital ainda se destaca: 
a) critério de julgamento: menor prego unitário por Item (Item 1). Medida 

econômica e operacional mais viável para o cenário que se apresenta; 
b) impedidos de licitar: Item 3.3 e seguintes; 
c) habilitação juridica, qualificação econômico-financeira e de regularidade 

fiscal e trabalhista, alem de ausência de impedimentos para contratar com o Poder 
Público: Item 9, sendo que com relação aos impedidos de licitar se exigirá Consultas 
ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas/CEIS, ao Cadastro de 
Impedidos de Licitar do TCE/PR; e Certidão Negativa do Cadastro de Condenações 
Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa/CM (Itens 9.1.2, 9.1.3 e 12.1.6); 
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d) vigência do Contrato: 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura 
(Item 15.2); 

e) dotação orçamentária: Ausente; 
f) gestão do Contrato: a cargo da Secretária Municipal, Sra.  Mari  Lúcia La-

zarotto (Item 19.2; 
g) fiscalização do Contrato: a cargo dos servidores Luis Eduardo Andolhe 

(titular) e Patricia Morawski (substituta) (Item 19.3). 
Por fim, a Divisão de Licitações e Contratos deverá: a) adequar as minutas 

do Edital e Anexos ao Termo de Referência a ser reformulado e; b) inserir nas 
minutas do Edital e Contrato a indicação de disponibilidade financeira e orça- 
mentária. 

(s, 
wc) c;$ 2.3.6 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 0  co  
st: 

A Secretaria anexou aos autos pesquisa de pregos, cujos orçamentos se en-
contram datados, assinados e com identificação das empresas no ramo da contrata- 
ção: 0 

a) Ataque Serviços de Segurança e Vigilância Eireli, ao prego de R$ 8 

22.078,00 (fls. 18); 
b) Cascavel Serviço de Segurança e Vigilância Ltda. — ME, ao prego de R$ 3 

8 
25.564,00 (fls. 19); 

c) Tavares Segurança Ltda., ao prego de R$ 38.287,90 (fls. 20). 
8 

No mais, consta no Termo de Referência a informação de que o servidor 
Luis Eduardo Andolhe foi o responsável pela pesquisa de preços (fls. 15). 

.= Não obstante, necessário que a Secretaria inclua a data de emissão no or- 
çamento de fls. 20. w -5 o a 

:E- cn 
2.3.7 DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS u 

o 
g 

De acordo com os artigos 325  e 48, inc. 1,6  da  LC  n.2  123/2006, alterada pelas o = >  
LC  n.° 147/2014 e 155/2015, em vista do valor da licitação, a restrição da participação o 7, 

o 
.4  al 

co  
-o  

-ow  
o co "Art.  3° Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno por- :Pa  

te, a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empre- 
sário a que se refere o  art.  966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados 
no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: I - no h-)  
caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos 
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às micro e pequenas empresas se aplica, uma vez que o critério de julgamento é o 
menor prego por item. 

Portanto, agiu corretamente a Divisão de Licitações e Contratos ao restrin-
gir a participação no certame. 

2.3.8 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer favorável, assegurando a existência 
de recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações, através das 
Fontes 000 e 504 (fls. 21). 

2.3.9 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

Os Decretos Municipais n.° 046/2021, 005/2021 e 018/2021 comprovam que a 
Comissão Permanente de Licitações e a Equipe de Apoio estão legalmente constitu-
ídas (fls. 22/24). 

2.3.10 DAS PUBLICAÇÕES 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade 
do certame, como de praxe, anexando-as aos autos. 

3 DA CONCLUSÃO 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral Municipal não vê óbice no prosse-
guimento do Processo Licitatório n.° 30/2021 (Memorando 1Doc n.° 674/2021), Pre-
gão Eletrônico, instaurado pela Secretaria de Educação, Cultura e Esporte, objeti-
vando a contratação futura de serviços de segurança desarmada para eventos mu-
nicipais, ao prego máximo de R$ 22.078,00 (vinte e dois mil e setenta e oito reais), 
desde que atendidas as seguintes recomendações: 

e sessenta mil reais); e II - no caso de empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta 
superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e 
oitocentos mil reais)." 
6  "Art.  48. Para o cumprimento do disposto no  art.  47 desta Lei Complementar, a administração pública: I-
deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);" 
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Secretaria de Educação, Cultura e Esporte 

Recomendação 1: justificar o quantitativo solicitado, mesmo 
que por estimativa, juntando aos autos plano de aplicação, 
contendo o cronograma eventual das atividades, com as se-
guintes especificações: descrição dos eventos, datas estipula-
das para realização, tempo de duração e quantidade em horas 
dos serviços de segurança desarmada necessárias para cada 
evento; 

Recomendação 2: incluir a data de emissão no orçamento de 
fls. 20. 

Divisão de Licitações e Contratos:  

Recomendação 1: adequar as minutas do Edital e Anexos ao 
Termo de Referência a ser reformulado; 

Recomendação 2: inserir nas minutas do Edital e Contrato a 
indicação de disponibilidade financeira e orçamentária; 

Recomendação 3: providenciar as publicações, como de pra-
xe, anexando-as aos autos. 

Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que 
norteiam os procedimentos administrativos, competem â Divisão de Licitações e 
Contratos e Secretaria Municipal interessada na contratação em comento, a obser-
vância, adequações cabíveis e o cumprimento das recomendações contidas no pare-
cer jurídico, sendo desnecessário o retorno do processo â Procuradoria Geral do 
Município, salvo requerimento fundamentado contendo nova questão jurídica a ser 
resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às ques-
tões jurídicas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do  
art.  38 da Lei n2  8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Ge-
ral do Município os elementos técnicos pertinentes â execução dos serviços e da 

Pagina 8 de 9 



Município de Chopinzinho  
PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeituraPchoDinzinho.Dr. ciov.br  

Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8618 - Rua Santos  Dumont,  3883 

(37) 
"r•CI  

85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

obra, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser 
verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

Thiago Voracoski Santos 
Procurador Municipal 

OAB/PR 73.586 
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Justificativa e Cronograma 

Em resposta ao as recomendações 01 e 02 do Parecer Jurídico, informamos 

que recebemos o orçamento constante nas folhas vinte, da Empresa Tavares Segurança, ra 

data de 25/01/2021. 

Plano de Aplicação e Quantitativo 

Eventos Data Duração do Evento Quantidade de 
Segurança 

Carga horária 
de Segurança 

Campeonato Municipal 
de Futebol de Campo 

Inicio no mês de agosto, 
com estimativa de término 

no final de Dezembro 

64 jogos com duração de 
2:00 horas por jogo 

2 256 horas 

Campeonato Municipal 
de Futsal 

Previsto para ser realizado 
nos meses de junho, julho 

e agosto 

80 jogos com duração de 
1:00h 

2 160 Horas 

Campeonato Municipal 
de Futebol de Futebol 
Sete 

Previsto para ser realizado 
nos meses de agosto, 
setembro e outubro. 

32 jogos com duração de 
100h cada jogo 

2 64 horas 

Campeonato Municipal 
de voleibol 

Previsto para o mês de 
setembro 

26 jogos com duração 
aproximada de 100 por 

jogo. 
1 26 horas 

Campeonatos Estaduais 
categorias de Base. 
Etapas realizadas em 
chopinzinho 

Sem data prevista para a 
realização. 

Aproximadamente 13 
jogos com duração de 

200 horas 
2 52 horas 

Campeonatos Estaduais 
nas diversas 
modalidades 
Futsal masculino 
Futsal Feminino 
Bocha 
Taekwondo 
Futebol 

Sem Data Prevista, 
depende muito de 

resultados. 

Com estimativa de 30 
horas no total 2 60 Horas 

Campeonatos Regionais 
realizados em 
chopinzinho 
Sudoeste Futsal - 
Sudoeste Futebol - 
Circuitos nas diversas 
modalidades. 

Sem Data Prevista, 
depende muito de 

resultados. 

Com estimativa de 20 
horas no total 2 50 horas 

Corrida de Rua Prevista para Dezembro 6 horas 4 18 Horas 

Provas de MTB -  Bike  

2 provas 
- 1° de maio - circuito de 

estrada 
- Outubro MTB 

9 horas 4 36 horas 



15 6 20 de Junho 

* 5 locais de competição: 
5 dias com duração de 08 

horas diárias. 
* 6 locais de alojamentos: 
5 noites com duração de 

8 horas diárias. 

Locais de 
competição: 1 

Locais de 
Alojamento: 1 

Locais de 
competição: 

200h 
Locais de 

alojamento: 
240h 

Total de horas: 1162 floras 

Jogos Escolares - 
Segurança nos 
alojamentos e praças 
esportivas 

Ircot, 
Mari Lucia Lazarotto  

• 
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A quantidade de horas, total do termo de referência foi baseada neste 

cronograma de maneira a justificar o quantitativo total. 

Chopinzinho, 11 de março de 2021.  

Secretária de Educação, Cultura e Esportes 

• 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATORIO N° 30/2021 

PREGÃO 

EDITAL N° 16/2021 

FORMA: ELETRÔNICO 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO 
FUTURA DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA DE- 

SARMADA PARA EVENTOS MUNICIPAIS. 
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 16/2021 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 30/2021 

DATA DA REALIZAÇÃO: 29/03/2021 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: ás 09:00 horas 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho — Paraná 

www.comprasqovernamentais.gov.br  (Sistema comprasnet) -Acesso Identificado' 

LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE. 

O MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, Estado do  Parana,  inscrito no CNPJ sob n.° 46.995.414/0001- 
60. através da Secretaria de Administração. sediado á Rua Miguel Procópio Kurpel. 3.811 — 
Bairro São Miguel. Chopinzinho.  Parana,  por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, Senhor Edson 
Luiz  Cenci,  torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGA0 
ELETRôNICO. do tipo MENOR PREÇO — UNITÁRIO POR ITEM. para atender a solicitação da 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, objetivando a REGISTRO DE PREÇOS 
PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA DESARMADA PARA 
EVENTOS MUNICIPAIS, em conformidade com as condições das cláusulas adiante estabeleci-
das. 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

29 de março de 2021 às 09h00m1n 

UASG: 987503 — PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 

Local da Sessão Pública: www.comprasgovernamentais.gov.br  (Sistema Comprasnet) 

0 certame  sera  processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus 
Anexos. da Lei n° 10.520/02. da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar 
Federal n.° 147/14. Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar Municipal 
n°. 086/2016 e legislação complementar aplicável e. no que couber, na Lei Federal n.° 8.666/1993. 

A Pregoeira  sera  a Servidora Senhora Giliane Teles Forlin. designado pelo Decreto n° 13/2021, 
publicado no Diário Eletrônico DIOEMS - Edição n.° 2273, de 11/01/2021. 

1 — DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA 
SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO 
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1.1 - Os documentos referentes as propostas comerciais, documentação de habilitação e 
anexos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante. a partir da 
disponibilização do Edital no Sistema "COMPRASNET", até 29 de março de 2021 As 09h00min. 
no  site  www.comprasdovernamentais.qov.br  

1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 29 de março de 2021 
As 09h00min, no  site  www.comprasoovernamentais.qov.by,  nos termos das condições des-
critas neste Edital. 

1.3 - E VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TERMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decre-
to n° 10.024/19,  art.  30, § 5°). 

2— DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO, o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FU-
TURA DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA DESARMADA PARA EVENTOS MUNICIPAIS. 

2.1.1 - Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, con5tante no 
Anexo 1 deste Edital. 

2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelos endereços eletrônicos: 
www.comprasclovernamentais.gov.br  (Sistema Comprasnet) e AfInf.chopinzinho.pr.gov.br  

2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor 
de Licitações pelo telefone n° (046) 3242-8614. 

2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela 
Secretaria Municipal de Educação Cultura e Esportes, telefone n° (46) 3242-1976. 

Ç) 2.5 - A licitação  sera  dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facul-
tando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2.6 - 0 critério de julgamento adotado  sera  o menor preço unitário, observadas as exigêr cias con-
tidas neste Edital e seus Anexos quanto ás especificações do objeto. 

2.7 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital. prevalecerão as últimas. 

3— DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 - Poderão participar exclusivamente os interessados qualificados como microempresa ou em-
presa de pequeno porte. aptas a se beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido estabe-
lecido pela Lei Complementar n.° 123/2006. alterado pela Lei Complementar n.° 147/2014, cujo 
objeto social seja pertinente e compatível com o objeto licitado, que atenderem a todas as exigên-
cias deste Edital e que estiverem regularmente credenciados e em situação regular perante o sis-
tema eletrônico do Portal COM PRASNET. desde que não se enquadrem em qualquer cas exclu-
sões relacionadas no § 4° do artigo 3° da Lei Complementar 123/2006. 
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3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 
PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal COM-
PRASNET. 

3.3 - Será vedada a participação de empresas: 

a) Declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública; 
b) Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos ter-

mos do  art.  7° da Lei n° 10.520/2002; 
c) Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos ter-

mos do  art.  87,  III,  da Lei n° 8.666/1993; 

• d) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
e) Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 
f) Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
f.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colate-
ral até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e 
Procurador Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitacão, pre-
goeiros ou qualquer outra autoridade ligada à contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou 
comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem 
em processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Adminis-
tração Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou 
parentes consanguíneos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral ate o 3° 
grau; 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, ll da Constituição de 
1988) ou Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licita-
ção, nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93).  

di  3.5 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo 
‘11. próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

3.5.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 30  da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49; 
3.5.1.1 - nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
3.5.1.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direi-
to ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microem-
presa, empresa de pequeno porte. 
3.5.1.3 - que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.5.1.4 - que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a propcsta apre-
sentada está em conformidade com as exigências editalicias; 
3.5.1.5- que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatorieda-
de de declarar ocorrências posteriores; 
3.5.1.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos ter-
mos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.5.1.7 - que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009. 
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3.5.1.8 - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do  art.  1° e no inciso Ill do  art.  5° da Consti-
tuição Federal; 
3.5.1.9 - que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam as regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no  art.  93 da 
Lei n°8.213, de 24 de julho de 1991. 

4— DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 

4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou provi-
dências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça 
com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública 
do certame, conforme  Art.  23 e 24 do Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao pregoei-
ro por  e-mail:  licita2chopinzinho.pr.qov.br,  Correio via SEDEX, ou protocolizados em dias úteis, 
das 08h00 as 17h00, na Rua Miguel Procopio Kurpel, n°3.811, Divisão de Licitações e Contratos, 
Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 
4.1.2 - Quando enviados por  e-mail,  todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a 
identificação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da propo-
nente e a solicitação de confirmação de recebimento. 
4.1.3 - 0 pregoeiro respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, con-
tado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos. 
4.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
4.1.5 - Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova 
data  sera  designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decor-
rentes da impugnação não alterarem a apresentação das propostas de pregos. 
4.2 - A impugnação devera, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando 
de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou copia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, 
que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da 
impugnante. 

5— DO CREDENCIAMENTO 

5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participa-
cão dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica, 
5.2 - 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 
www.comprasgovernamentais.gov.br,  por meio de certificado digital conferido pela lnfraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 
5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
5.4 - 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pratica-
dos diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
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5.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SI-
CAF  e mante-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 
5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação 

6 — DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA 
DE PREÇOS 

6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, en-
cerrar-se-6 automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
6.2 - 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  
art.  43, § 1° da  LC  n° 123, de 2006. 
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negcciação e 
julgamento da proposta. 
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encer-
ramento do envio de lances. 

7 — DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-6 em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referenda. 
7.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanha-
mento em tempo real por todos os participantes. 
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido con-
trário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 - 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.7 - 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
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7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor con-
signado no registro. 
7.9 - 0 lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regis-
trado pelo sistema. 
7.12 - 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

41 7.13 -  Sera  adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fe-
chado. 
7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse pra-
zo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrera o 
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual  sera  automatica-
mente encerrada a recepção de lances. 
7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com pregos até dez por cento superior aquela pos-
sam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigiloso até o encerramen-
to deste prazo. 
7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigilo-

M.  so  até o encerramento deste prazo. 
7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender As exigên-
cias de habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente a Se-
cretaria de Gestão do Ministério da Economia; 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência  sera  registrada em campo próprio  dc  sistema. 
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for rece-
bido e registrado em primeiro lugar. 
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública  sera  suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
7.26 - 0 Critério de julgamento adotado  sera  o menor prego unitário, conforme definido neste Edi-
tal e seus anexos. 
7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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7.28 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao pro-
duto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 
fizerem jus ás margens de preferência, conforme regulamento. 
7.19 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que  so  poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou en-
tre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.30 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate se-á aquele 
previsto no  art.  3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens produzidos: 
7.31.1 - No pais; 
7.31.2 - Por empresas brasileiras; 
7.31.3 - Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
7.31.4 - Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
7.32 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
7.33 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
7.34 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.35 - 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
7.36 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da pro-
posta. 

8— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primei-
ro lugar quanto 6 adequação ao objeto e 6 compatibilidade do preço em relação ao máximo esti-
pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único 
do  art.  7° e no § 9° do  art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao pre-
ço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifesta-
mente inexequível. 
8.3 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabe-
lecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilida-
de e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; 
8.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligên-
cias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no  minim,  vinte e quatro horas de antecedência, e a ocor-
rência será registrada em ata; 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.i5r  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PAFtANA 

8.6 - 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação 
da proposta. 
8.7 - 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justifica-
da do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os cpe conte-
nham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e proce-
dência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pre-
goeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
8.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data 
e horário para a sua continuidade. 
8.11 - 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, veda-
da a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar a subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.13 - A negociação  sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.14 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, have-
rá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arI igos 44 e 
45 da  LC  n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.15 - Encerrada a análise quanto a aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9 — DA HABILITAÇÃO 

9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1 - SICAF; 
9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)  
9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TOE/PR https://servicos.tce.prgov.britcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx;  
9.2 - A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
9.3 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
9.4 - A tentativa de burla  sera  verificada por meio dos vínculos societários, linhas de forrecimento 
similares, dentre outros. 
9.5 - 0 licitante  sera  convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
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9.6 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
9.7 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, segundo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.8 - Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 

9.8.1 - A documentação relativa a HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

9.8.1.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mer-
cantis  a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.8.1.2 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,  devidamente registrado na Jun-
ta Comercial da respectiva sede. 
9.8.1.3 - Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009, cuja 
aceitação ficará condicionada a verificação da autenticidade no sitio 
www.portaldoempreendedoroov.br; 
9.8.1.4 - Alvará de Licença, localização e Funcionamento do estabelecimento, relativo ao domicilio 
da empresa proponente, com o mesmo ramo de atividade constante no objeto do Contrato Social 
e compatível com o objeto da presente licitação. 
9.8.1.5 - A apresentação do  CRC  (Certificado de Registro Cadastral) vigente, emitido pelo Municí-
pio de Chopinzinho, substituirá os documentos dos itens: 9.8.1.1, 9.8.1.2 e 9.8.1.3. 

9.9 - A documentação relativa a QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

9.9.1 Certidão negativa de pedido de falência, concordata, recuperação iudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente a matriz e, quando for o caso, igualmente da filial 
licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste  MEGA°,  
se outro prazo não constar do documento. 

9.10 - A documentação relativa a QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em: 
9.10.1 Autorização para o funcionamento em nome da licitante, emitida pelo Ministério cia Justiça 
e revisão da autorização com validade na data de apresentação.  (Art.  14 da Lei 7.102-83:1 
9.10.2 Certificado de regularidade de certificação de cadastramento perante a divisão de registros 
diversos, da Secretaria Pública do Estado do  Parana,  em nome da licitante, emitido pelo Depar-
tamento Estadual de Policia Cientifica, com validade na data da apresentação (Porta-ia 001 — 
DIRD em cumprimento ao  art.  38 do Decreto n° 89.056/83 e suas alterações) 
9.10.3 Certificado de Segurança expedido pelo Superintendente Regional do Departamento de 
policia Nacional, aprovando as instalações física da empresa de vigilância.  (Art.  7, § 1, da portaria 
do MJ 387/06). 

9.11 - A documentação relativa a REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

9.11.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ;  
9.11.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de 
Certidão Conjunta Relativa a Tributos Federais e a Divida Ativa da União,  expedida pela Se-
cretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
9.11.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicilio ou sede do licitante; 
9.11.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal  do domicilio ou sede do licitante; 
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9.11.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço  (FGTS);  
9.11.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certi-
dão (CNDT),  nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011; 
9.11.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição 
na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do 
Edital, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regula-
rização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo a contar 
do momento em que for declarado vencedor do certame. 
9.11.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
9.11.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas 
com efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão 
judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
9.12 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

9.13 - Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:  

9.13.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administra-
gão Pública, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar do 
processo licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO  III).  
9.13.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, con-
forme  art.  70, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei n° 9.854/99, regulamentada pelo De-
creto n° 4.358/02. (ANEXO IV). 
9.13.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VII). 
9.13.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP, de acordo com o disposto na Lei Com-
plementar n° 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014 - 
(ANEXO V). 
9.14 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.15 - O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabilitação do 
licitante. 
9.16 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
9.17 - No julgamento da habilitação, a pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.18 - O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a inabilitação 
do licitante. 
9.19 - 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 6, somando as exi-
gências do item em que venceu ás do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.20 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes. 
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9.21 - Constatado o atendimento as exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante  sera  
declarado vencedor. 

10 — DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 

10.1 - A proposta de preços classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalha-
das do objeto, com os preços unitários, adequados aos lances eventualmente ofertados, deverá 
ser anexada no sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo de 02 (duas) horas, 
contados a partir da convocação pelo Pregoeiro. 
10.1.1 - A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procura-
ção devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, 

• para formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais atos pertirentes ao 
certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 
10.2 - 0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 
anterior,  sera  desclassificado e sujeitar-se-5 as sanções previstas neste Edital. 
10.3 - A proposta deverá conter: 
10.3.1 - proposta de pregos, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, 
vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da 
proposta; 
10.3.2 - pregos unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, 
sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
10.3.3 - indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, segu-
ros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas  necessaries  à execução do obje-
to; 
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no  art.  69, § 2° combinado 
com o artigo 66, § 4°; 
10.3.5 - indicação/especificação do serviço; 
10.3.6 - declaração de que se enquadra na condição de micro e pequena empresa prevista 

111. na Lei Complementar 123/06. 
10.3.7 - O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até du-
as casas decimais (0,00). 
10.3.8 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas 
as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
10.3.9 - 0 Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que 
julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.11 - A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no merca-
do no dia de sua apresentação. 
10.4 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão for-
muladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso 
de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

11 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 

11.1 - A documentação solicitada no item 9, em original ou cópias autenticadas, e a proposta ori-
ginal, deverão ser apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias Citeis,  contados da solicita-
cão do pregoeiro, no seguinte endereço: Rua Miguel Procopio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, 
CEP 85560-000, Chopinzinho — PR. Aos cuidados do Departamento de Compras, Licitações e 
Contratos e ao pregoeiro responsável: Giliane Teles Forlin. 0 envelope contendo os documentos 
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deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário individual, número do CNPJ, 
número e ano do Pregão Eletrônico. 
11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto a apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o 
pregoeiro o declarará vencedor. 
11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 
estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 
12— DA VERIFICAÇAO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

12.1 - Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas  online,  em sistemas 
específicos, as seguintes situações: 
12.1.1 - estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — 
S ICAF; 
12.1.2 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente im-
peditivo da habilitação; 
12.1.3 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil; 
12.1.4 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que esta de acordo com todas as exigên-
cias editalicias; 
12.1.5 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a "Elaboração Independente de Propos-
ta"; 
12.1.6 - não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Em-
presas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Por-
tal da Transparência (www.portaltransparência.gov.briceis) e no Cadastro Nacional de Condena-
ções Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do 
TCEPR (http://servicos.tce.pr.gov.britceprimunicipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). C:aso haja 
algum registro impeditivo, o licitante  sera  excluído do certame; 
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto a apresentação da documen-
tação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará vencedor. 
12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabeleci-
do pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

13— DOS RECURSOS 

13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que  sera  de 20 
(vinte) minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção 
de interpor recurso. Manifestada a intenção, lhe  sera  concedido o prazo de 03 (três) dias úteis 
para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para 
apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - 0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aprovei-
tamento. 
13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importara a decadência do direito 
de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do 
licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e contrar-
razões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico 
em formulários próprios. 
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13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais bem co-
mo os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão públi-
ca de PREGÃO ELETRÔNICO. 
13.6 - Os recursos terão efeito suspensivo. 
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarrazões de recurso, o processo fica-
rá custodiado junto a Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefeitura. 

14— DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 
primeiro lugar  sera  declarado vencedor. 

46 14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender as exigências de habilitação,  sera  
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edi-
tal, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e  
so  poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, 
ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do 
objeto licitado. 

15— DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 - Após a adjudicação e a homologação, os pregos serão registrados em Ata de Registro 
de Preços, cuja minuta constitui o Anexo VII deste Edital. 
15.2 - A vigência da Ata de Registro de Preços  sera  de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
15.3 - A Ata de Registro de Preços  sera  encaminhada através de correio eletrônico, para o en-
dereço de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contra-
tado a impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a en-
trega da via original na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho, em até Of,i (cinco  
dias aocis o seu recebimento, 
15.4 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,  
sera  disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no 
Pago Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais previs-
ta no item anterior. 

15.4 - A existência do registro de pregos não obriga a Administração a firmar as futuras contra-
tações, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o produto pretendido, 
assegurado ao beneficiário deste registro de pregos a preferência pelo fornecimento  dc  produto, 
em igualdade de condições. 

15.5 - A Adjudicatária devera atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parce-
ladamente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos es:imados. 

16 - DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

16.1 - Os pregos registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
ços, e somente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  65, 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
16.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porem de consequências in-
calculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
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maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e ex:racontra-
tual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora 
(detentora da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do forne-
cimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômi-
co-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento admi-
nistrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
16.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superve-
niência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de 
comprovada repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou me-
nos, conforme o caso. 
16.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços is registrados dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na 
mesma percentagem e proporção da majoração ou redução. 
16.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da 
ata), esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de 
Preços ou contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos 
produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de pregos junto aos fornecedo-
res, emitidas anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir 
notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações 
de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos preços, para que 
através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas 
condições inicialmente avençadas. 
16.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demons-
tração da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços (A. contrato 
dela originado, dar-se-6 através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo 
uma contendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação da 
proposta comercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos preços. 
16.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este 
deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalida-

Ak de. 
'ullr 16.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para 

subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revi-
são de pregos solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
16.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a em-
presa vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos se-
rão realizados aos preços vigentes. 
16.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, rece-
berá os valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção mone-
tária, relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhi-
mento do pedido de revisão. 

17— EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

17.1 A segurança deverá ser desarmada, devidamente uniformizados e instrumentados para os 
cuidados de relacionamento com o público, bem como suporte de apoio tático de emergência para 
as revistas e segurança preventiva na portaria e dentro dos locais dos eventos. 
17.2. A contratada deverá fornecer antes de cada evento uma lista com os nomes e os números 
de RG's de cada segurança que irá trabalhar no evento. 
17.3. 0 máximo de horas trabalhadas serão de 10 (dez) horas por dia e por evento. 
17.4. A quantidade de seguranças a serem solicitados pelas secretarias será conforme a neces-
sidade de cada evento. 
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17.5. A contratada deverá se responsabilizar, em relação aos seus empregados, por todas as 
despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como: a) Salário; b) Encargos previdencia-
rios; c) Seguros de acidente; d) Taxas, impostos e contribuições; e) Indenizações; f) Alimentação; 
g) Vale transporte; h) E outras que por ventura venham a ser criadas e exigidas em lei. 
17.6. A candidata vencedora deverá se responsabilizar por todos os encargos e obrigações tra-
balhista, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vinculo empregaticio com a con-
tratante. 
17.7. Os serviços contratados poderão ser prestados em qualquer horário e dia da semana, in-
clusive sábados, domingos e feriados. 
17.8. Os seguranças que prestarão o serviço deverão possuir treinamentos e cursos. Devida-
mente certificados e estar com as reciclagens em dia. Bem como experiência anterior para exer- 

• cer a função. 
17.9. Os serviços deverão ser executados nas datas e locais estabelecidos pela contratante. 
17.10. A pessoa jurídica vencedora deverá fornecer um responsável técnico para gerenciar a 
equipe de segurança durante todo o período de realização do evento (estando o mesmo obrigato-
riamente disponível do inicio ao fim de cada evento). Devendo o mesmo portar um aparelho celu-
lar, estando com o mesmo sempre acessível, com a finalidade de atender as solicitações da Pre-
feitura Municipal de Chopinzinho. 
17.11. Se em virtude do não cumprimento da ata ou por descumprimento de quantidade de segu-
ranças solicitados e acarretar a não realização do evento, a empresa  sera  responsabilizada por 
todos os ônus. (Pagamento de deste e dos demais fornecedores do evento, inclusive em relação a 
eventuais lucros cessantes em face à Prefeitura Municipal ou a Terceiros) 

18— FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

18.1 Fica estipulado o valor máximo para a presente licitação em: R$ R$ 22.078,00 (Vinte e dois 
mil e setenta e oito reais). 
18.2. Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
fará o pagamento parceladamente, mensalmente de acordo com os serviços executados e o valor 
unitário adjudicado. 
18.3. Os pagamentos serão efetuados no 15° (décimo quinto) dia do mês subsequente aos ser-
viços executados e após a apresentação da Nota Fiscal, que atestadas pela Secretaria de Educa-
ção, Cultura e Esportes, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para 
pagamento. 
18.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis a caderneta de poupança, segundo cs  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
18.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstan-
cia que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
18.6. 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring".  
18.7. A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
18.8. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras pragas serão 
de responsabilidade da adjudicatária. 
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18.9. 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentara de suas responsabilidades vincula-
das ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
18.10. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços não sofrerão qualquer forma 
de repactuação ou reajuste. 
18.11. A ARP/Contrato s6 poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso "II", alínea "d", 
da Lei Federal n° 8.666/93. 
18.12. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamen-
tarias: Secretaria de Educação, Cultura e Esporte - 06.05.278120015.2.035.3.3.90.39 (1209) F: 
000 - 06.05.278120015.2.035.3.3.90.39 (1210) F: 504. 
18.13. Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
19 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

19.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, po-
dendo suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal 
de Educação, Cultura e Esporte. 
19.2. A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficara a car-
go da Servidora Senhora  Mari  Lúcia Lazarotto, CPF: 759.111.409-34, atual responsável pela Se-
cretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte. 
19.3. A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, fica-
rá a cargo do Servidor Senhor Luis Eduardo Berlanda Andolhe, CPF: 052.026.259-01 e Fiscal 
Substituto a cargo da Servidora Senhora Patricia Morawski, CPF: 061.349.819-40, estando sujeito 

conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
19.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situa-
ções e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Cont-ato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
19.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato pro-
ceder conforme os itens 8.8 e 10.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e 
dos fatos a serem apurados. • 19.6. Com  base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendc necessi-
dade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e ter-
mos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à  CON-TRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

20- OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

20.1 — Da Contratada: 
20.1.1 - Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, durante toda a vigência do Contrato, de acordo com o  Art.  55, XIII, da Lei 
8666/93, informando à Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 
20.1.2 - Executar os serviços atendendo a todas as condições estabelecidas no Termo de Refe-
rência. 
20.1.3 -  Sera  de responsabilidade da contratada possuir em seu quadro, pessoal devidamente 
habilitado e em número suficiente, para a execução dos serviços, em seu nome, observando rigo-
rosamente todas as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciarias, assistencias, securi-
tarias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como única empregadora. 
20.1.4 - A contratada deverá observar rigorosamente as normas de segurança, higiene e medicina 
do trabalho. 
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20.1.5 - A contratada deverá adotar medidas, precauções e cuidados especiais para evitar danos 
materiais e pessoais a terceiros, pelos quais  sera  inteira responsável. 
20.1.6 - Permitir o acompanhamento dos serviços por servidores da Contratante, caso necessário. 
20.1.7 - Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto da 
licitação. 
20.1.8 - Em caso de descumprimento das obrigações, o Fiscal do Contrato notificará à Contratada 
para que sejam sanadas as irregularidades, sem prejuízo das sanções estabelecidas. 
20.1.9 - Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações contidas no Edital e 
proposta de preços apresentada, a qual se vincula, não sendo admitidas retificações, cancelamen-
tos, quer seja de preços, quer seja nas condições estabelecidas. 
20.1.10 - Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, contratação de pessoal, 

• despesas com deslocamento e demais encargos pertinentes aos serviços, serão de total respon-
sabilidade da Contratada. 
20.1.11 - Responsabilizar-se pela execução dos serviços, respondendo civil e criminalmente por 
todos os danos, perdas e prejuízos decorrentes de negligência, imperícias ou omissão que, por 
dolo ou culpa sua, de seus empregados, preposto, ou terceiros no exercício de suas atividades, 
vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar a contratante e a terceiros. 
20.1.12 - Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo le-
vada em consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 
20.1.13 - A Contrata devera comunicar a Contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer 
fato que possa implicar no atraso da execução dos serviços, objeto da licitação. 
20.1.14 - A Contratada deverá informar imediatamente à administração qualquer ocorência ou 
anormalidade verificada que venha a prejudicar imediatamente ou a longo prazo a boa execução 
dos serviços prestados, para que sejam adotadas as providencias de regularização necessária. 
20.1.15 - Comunicar, imediatamente a Administração Municipal, através do Fiscal do contrato 
qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as pro-
vidências de regularização necessária. 
20.2 — Da Contratante: 
20.2.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

Ai 20.2.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisori-
amente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e rece-
bimento definitivo; Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregulari-
dades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
20.2.3 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
20.2.4 - Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
20.2.5 - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 
20.2.6 - Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento das obrigações assumidas. 
20.2.7 - Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
20.2.8 - Comunicar a Contratada, qualquer anormalidade no objeto desta licitação, pode-do recu-
sar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas 
no contrato. Comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada no cumprimento do 
acordo, para que sejam adotadas as medidas pertinentes. 
20.2.9 - Designar servidores para supervisionar a execução dos trabalhos desenvolvidos pela con-
tratada. 
20.2.10 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contrata-
da com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus emprega-
dos, prepostos ou subordinados. 
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21 - DA RESCISÃO 

21.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
21.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
21.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
21.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
21.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
21.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
21.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta reco-
lha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data clo recebi-
mento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contra1ual, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
21.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado juclicialmen-
te. 
21.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
21.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
21.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
21.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
21.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
21.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
21.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
21.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Educação, Cul-
tura e Esportes, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a se-
rem apurados; 
21.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gesto' do Con-
trato; 
21.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
21.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
21.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
21.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
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apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 21.7 deste Termo. 

22 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93) 

22.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as 
prorrogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo  ac  itivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
22.2 - A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 
(doze) meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitati-
vos. 

1111  23 - DAS PENALIDADES 

23.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
23.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de ate 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 

ib a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1%  (urn  por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
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VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
23.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições cia Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
23.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
23.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
23.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
23.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
23.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
23.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Educação, Cul-
tura e Esportes, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a se-
rem apurados; 
23.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa Escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
23.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
23.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
23.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

Ir processo, em decisão irrecorrivel; 
23.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

24- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

24.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro- 
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
24.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação Ou na exe-
cução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
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e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
24.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão inpor san-
gão sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 

• 24.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

25— DA PUBLICAÇÃO 

25.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia,  sera  providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 
25.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos Or-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.ciov.bri. 

26 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e ip ao Município de Chopinzinho não será, em caso algum, responsável por esses custos, indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
26.2 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.3 - Com fundamento na norma do  art.  43, § 3°, da Lei Federal n.° 8.666/93, é facultado ao Pre-
goeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência desti-
nada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de do-
cumento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 
26.4 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo 
Pregoeiro. 
26.5 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na legislação 
vigente. 
26.6 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões pura-
mente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
26.7 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos 
licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos 
que o integram. 
26.8 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer pro-
cesso de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, 
ou ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo 
Pregoeiro, e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente 
a esta licitação. 
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26.9 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu represen-
tante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
26.10 - Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
26.11 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da ma-
triz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 
própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome 
da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
26.12 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não 
poderão, em hipótese alguma, ser substituidos por protocolos que configurem o seu requerimento, 
não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
26.13 - 0 presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei 
Federal n° 8.666/93. 
26.14 - 0 licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as 
condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 
26.15 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.16 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiza-
ção do certame na data marcada, a sessão  sera  automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrario. 
26.17 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se- o dia do 
inicio e incluir-se-6 o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 
26.18 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
26.19 - As normas deste PREGA0 serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a 
aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicara o 
afastamento de qualquer licitante. 
26.20 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

27- DO FORO 

27.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
27.2 - E por estarem cientes de todas as clausulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmarão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO Ill Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar 
com a Administração 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento — ME/EPP; 
ANEXO VI Modelo de Minuta do Contrato 
ANEXO VII Declaração de Não Parentesco. 

Chopinzinho, 12 de março de 2021. 
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EDITAL DE PREGÃO N° 16/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 30/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE SE-
GURANÇA DESARMADA PARA EVENTOS MUNICIPAIS 

ANEXO — I 

TERMO DE REFERÊNCIA  

1. DO OBJETO 
1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de Segurança. 0 presente feito tem 

por objeto a contratação futura e eventual de serviços especializados em segurança, con-
forme segue: 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1.Para a realização dos campeonatos e eventos a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e 

Esporte através do Departamento de Esporte, faz-se necessário a contratação de serviços de 
segurança para a realização dos eventos esportivos municipais, regionais e estaduais para o 
ano de 2021. 

Sendo que os mesmo são de fundamental importância para a realização dos eventos esportivos e o 
Departamento de esportes não possui de pessoal técnico ou capacitado para a prestação des-
tes serviços. 

O calendário esportivo inicia em fevereiro e vai até dezembro, envolvendo diversos eventos espor-
tivos, tendo ano a ano um aumento significativo na quantidade de equipes e consequente-
mente aumentando o número de pessoas envolvidas. 

Sendo que em algumas competições estaduais e regionais, tal serviço é obrigatório. 

A contratação da empresa realizará o interesse público pois ajudará no incentivo e manutenção do 
esporte no município. 

Diante do exposto acima solicitamos parecer favorável para o processo licitatório na modalidade 
que couber para a contratação de serviços de segurança para o ano de 2021. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
3.1. Justifica-se o preço total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item 

dos preços obtidos junto As seguintes empresas: 
a) ATAQUE SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILANCIA— EIRELI (anexo); 

b) CASCAVEL SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILANCIA LTDA — ME (anexo); 

c) TAVARES SEGURANÇA LTDA (anexo); 

De modo a comprovar que não há superfaturamento no preço individual de cada item. 
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Segue demonstrativo em anexo, e segue os valores do menor valor dos itens: 

ITEM UNID. QTD. DESCRIÇÃO VALOR 

UNIT MINI- 

40. R$ 

VALOR  

MINIMO 

TOTAL R$ 

01 floras 1.162 Contratação de empresa de segu-

rança privada para eventos das 

secretarias municipais pelo perío-

do de 12 (doze) meses, conforme 

plano de aplicação. 
R$ 19,00 R$ 

/ 

A segurança deverá ser desarma- 

da, disponibilizando ho- 

mens/mulheres devidamente uni-

formizados e instruidos para os 

cuidados de relacionamento com 

o público, bem como suporte de 

apoio tático de emergência para 

revistas e segurança preventiva 

dentro dos locais dos eventos. 

22.078.00 

VALOR TOTAL MÍNIMO DE PESQUISA DE MER- R$ 19.00 R$ 

CADO RS 22.078,00 

3.2. Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor preço unitário,  coin  base na 
pesquisa de preço de mercado. 

4. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 
4.1. A segurança deverá ser desarmada, devidamente uniformizados e instrumentados para os 

cuidados de relacionamento com o público, bem como suporte de apoio tático de emergên-
cia para as revistas e segurança preventiva na portaria e dentro dos locais dos eventos. 

4.2. A contratada deverá fornecer antes de cada evento uma lista com os nomes e os niuneros de 
RG's de cada segurança que irá trabalhar no evento. 

4.3. 0 máximo de horas trabalhadas serão de 10 (dez) horas por dia e por evento. 
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4.4. A quantidade de seguranças a serem solicitados pelas secretarias será conforme a necessi- 
dade de cada evento. 

4.5. A contratada deverá se responsabilizar, em relação aos seus empregados, por todas as des- 

pesas decorrentes da execução dos serviços, tais como: a) Salário; b) Encargos previdencid-

rios; c) Seguros de acidente; d) Taxas, impostos e contribuições; e) Indenizações; f) Ali-

mentação; g) Vale transporte; h) E outras que por ventura venham a ser criadas e exigidas 

em lei. • 4.6. A candidata vencedora deverá se responsabilizar por todos os encargos e obrigações traba-

lhista, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vinculo empregaticio com a 

contratante. 

4.7. Os serviços contratados poderão ser prestados em qualquer horário e dia da semana, inclu-

sive sábados, domingos e feriados. 

4.8. Os seguranças que prestarão o serviço deverão possuir treinamentos e cursos. Devidamente 

certificados e estar com as reciclagens em dia. Bem como experiência anterior para exercer 

a função. 

4.9. Os serviços deverão ser executados nas datas e locais estabelecidos pela contratante. 

4.10. A pessoa jurídica vencedora deverá fornecer um responsável técnico para gerenciar a 

equipe de segurança durante todo o período de realização do evento (estando o mesmo 

obrigatoriamente disponível do inicio ao fim de cada evento). Devendo o mesmo portar um 

aparelho celular, estando com o mesmo sempre acessível, com a finalidade de atender as 

solicitações da Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 

4.11. Se em virtude do não cumprimento da ata ou por descumprimento de quantidade de 

seguranças solicitados e acarretar a não realização do evento, a empresa  sera  responsabili-

zada por todos os ônus. (Pagamento de deste e dos demais fornecedores do evento, inclusi-

ve em relação a eventuais lucros cessantes em face à Prefeitura Municipal ou a Terceiros) 

5. DA HABILITAÇÃO 
5.1. Certificado de Registro Cadastral —  CRC  vigente, emitido pela Divisão de Licitações da 

Prefeitura de Chopinzinho 
5.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal — Certidão Negativa de Débitos Relati-

vos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da Unido, abrangendo inclusive as Contribui-
ções Sociais. (Caso não conste a abrangência das Contribuições Sociais, deverá ser apresen-
tado também a CND do INSS). 
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5.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei. 

5.4. Prova de inexistência de débitos perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, medi- 
ante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos (CND-FGTS), emitida eletronicamen- 
te pela CEF. 

5.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida eletronica- 
mente através do  site  http://www.tst.jus.br. 

5.6. Prova de regularidade junto ao Conselho Nacional de Justiça, mediante a apresentação de 
• Certidão Negativa junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbi- 

dade Administrativa — CNIA. 
5.7. Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si 

inidoneidade expedida por  &go  público, de qualquer esfera de governo, bem como Decla-
ração cumprindo o disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal e Declara-
cão de comprometimento de manter as condições de habilitação e qualificação durante a vi- 
gência do contrato (conforme modelo em anexo). 

5.8. Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Esta- 
do do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso  III  do  .Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93 (conforme modelo em anexo). 

5.9. A Licitante deverá apresentar relação nominal de todos seus Associados ou no caso de Em- 
presas, a lista nominal de todos seus Empregados. 

5.10. Caso a empresa licitante não apresente o Certificado de Registro Cadastral, também 
os seguintes documentos: 

1111 I - registro comercial, no caso de empresa individual. 

II - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual, se houver), 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades 
por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.  

III  - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 
em exercício. 

IV - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competen-
te, quando a atividade assim o exigir. 

V - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF). 

VI - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da 
Comarca da Sede da pessoa jurídica, com vigência de até 60 dias contados a partir da sua 
emissão. 
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VII - Alvará de Licença, localização e Funcionamento do estabelecimento, relativo ao domicilio da 
empresa proponente, com o mesmo ramo de atividade constante no objeto do Contrato Soci-
al e compatível com o objeto da presente licitação. 

5.11. Qualificação Técnica, as proponentes deverão apresentar a seguinte documentação 
de qualificação técnica, sob pena de inabilitação. 

5.11.1. Autorização para o funcionamento em nome da licitante, emitida pelo Ministério da 
Justiça e revisão da autorização com validade na data de apresentação.  (Art.  14 da Lei 
7.102-83) 

5.11.2. Certificado de regularidade de certificação de cadastramento perante a divisão de re- 
gistros diversos, da Secretaria Pública do Estado do Paraná, em nome da licitante, emi-
tido pelo Departamento Estadual de Policia Cientifica, com validade na data da apre-
sentação (Portaria 001 — DIRD em cumprimento ao  art.  38 do Decreto n° 89.056/83 e 
suas alterações) 

5.11.3. Certificado de Segurança expedido pelo Superintendente Regional do Departamento 
de policia Nacional, aprovando as instalações fisica da empresa de vigilância.  (Art.  7, § 
1, da portaria do MJ 387/06). 

5.12. Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e assinada 
por seu(s) representante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 

6. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
6.1. Da Contratada: 

6.1.1. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, durante toda a vigência do Contrato, de acordo com o  Art.  55, 
XIII, da Lei 8666/93, informando à Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas 
referidas condições. 

6.1.2. Executar os serviços atendendo a todas as condições estabelecidas no Termo de Re- 
ferência. 

6.1.3. Será de responsabilidade da contratada possuir em seu quadro, pessoal devidamente 
habilitado e em número suficiente, para a execução dos serviços, em seu nome, obser- 
vando rigorosamente todas as prescrições relativas as leis trabalhistas, previdencidrias, 
assistenciais, securitárias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como ¡mica 
empregadora. 

6.1.4. Em caso de descumprimento das obrigações, o Fiscal do Contrato notificará A. Con- 
tratada para que sejam sanadas as irregularidades, sem prejuízo das sanções estabeleci- 
das. 

6.1.5. Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações contidas no Edi-
tal e proposta de preços apresentada, à qual se vincula, não sendo admitidas retifica-
ções, cancelamentos, quer seja de preços, quer seja nas condições estabelecidas. 

6.1.6. Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, contratação de pessoal, 
despesas com deslocamento e demais encargos pertinentes aos serviços, serão de total 
responsabilidade da Contratada. 

6.1.7. A alimentação e transporte deverão ser por conta da contratada. 
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6.1.8. Responsabilizar-se pela execução dos serviços, respondendo civil e criminalmente 
por todos os danos, perdas e prejuízos decorrentes de negligência, imperícias ou omis-
são que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, preposto, ou terceiros no exercício 
de suas atividades, vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar a contratante e a 
terceiros. 

6.1.9. Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo 
levada em consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 

6.1.10. A Contrata deverá comunicar a Contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer 
fato que possa implicar no atraso da execução dos serviços, objeto da licitação. 

6.1.11. Os Seguranças deverão ser capacitados e ter comprovação em cursos específicos de 
cada modalidade. 

6.1.12. A Contratada deverá informar imediatamente A administração qualquer ocorrência ou 
anormalidade verificada que venha a prejudicar imediatamente ou a longo prazo a boa 
execução dos serviços prestados, para que sejam adotadas as providencias de regulari-
zação necessária. 

6.1.13. Comunicar, imediatamente a Administração Municipal, através do Fiscal do contra-
to qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam 
adotadas as providências de regularização necessária. 

7. Da Contratante: 
7.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
7.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoria-

mente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e re-
cebimento definitivo; Comunicar A Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou ir-
regularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corri-
gido. 

7.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 

7.4. Efetuar o pagamento A Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

7.5. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 
7.6. Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento das obrigações assumidas. 
7.7. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
7.8. Comunicar A Contratada, qualquer anormalidade no objeto desta licitação, podendo recusar 

o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas 
no contrato. Comunicar A Contratada qualquer irregularidade manifestada no cumprimento 
do acordo, para que sejam adotadas as medidas pertinentes. 

7.9. Designar servidores para supervisionar a execução dos trabalhos desenvolvidos pela contra-
tada. 
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7.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Con- 
tratada com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
8.1. Fica estipulado o valor máximo para a presente licitação em: R$ R$ 22.078,00 (Vinte e dois 

mil e setenta e oito reais). 
8.2. Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO  

fail  o pagamento parceladamente, mensalmente de acordo com os serviços executados e o 
valor unitário adjudicado. 

8.3. Os pagamentos serão efetuados no 150  (décimo quinto) dia do mês subsequente aos servi-
ços executados e após a apresentação da Nota Fiscal, que atestadas pela Secretaria de Edu-
cação, Cultura e Esportes, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEI-
TURA para pagamento. 

8.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morató-
rios mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, se-
gundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 

83. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstancia 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá 
a partir da respectiva regularização. 

8.6. 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  

8.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

8.8. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 
responsabilidade da adjudicatária. 

8.9. 0 pagamento efetuado a adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

8.10. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços não sofrerão qualquer 
forma de repactuação ou reajuste. 

8.11. A ARP/Contrato só poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso "II", alí- 
nea "d", da Lei Federal n° 8.666/93. 

8.12. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações or- 
çamentárias: Secretaria de Educação, Cultura e Esporte. 

8.13. Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentaria deverá ser efetuada no 
ato da contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
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9. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, po-

dendo suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Muni-
cipal de Educação, Cultura e Esporte. 

9.2. A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a car-
go da Servidora Senhora  Mari  Lúcia Lazarotto, CPF: 759.111.409-34, atual responsável pe-
la Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte. 

9.3. A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, fi-
cará a cargo do Servidor Senhor Luis Eduardo Berlanda Andolhe, CPF: 052.026.259-01, e 
Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Patricia Morawski, CPF: 061.349.819-40, 
estando sujeito à conferencia quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item 
do objeto licitado. 

9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situa-
ções e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, 
com os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato pro-
ceder conforme os itens 8.8 e 10.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situa-
cão e dos fatos a serem apurados. 

9.6. Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessi-
dade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo 
de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjun-
to com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial 
do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciên-
cia à CONTRATADA atraés dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  
etc).  

10. DA RESCISÃO 
10.1. 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
10.2. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CON- 

TRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem 
a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.3. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

10.4. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e de-
mais dispositivos normativos aplicáveis. 

10.5. 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos 
artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhe-
cer. 
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10.6. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE au-
torizado a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.7. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para 
fazer face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para 
que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da res-
cisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.8. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item ante-
rior, o valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobra-
do judicialmente. 

10.9. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execu-
cão do objeto contratado. 

10.10. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou apli-
cação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normati-
vos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.11. A não prestação dos serviços por parte dos contratados; 
10.12. Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 
10.13. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acom-

panhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
10.14. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, ob-

servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.15. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 

e dos fatos a serem apurados; 
10.16. Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Educação, 

Cultura e Esportes, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fa-
tos a serem apurados; 

10.17. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa es-
crita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo 
gestor do Contrato; 

10.18. 0 parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.19. Decisão do Prefeito Municipal; 
10.20. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado 

do processo, em decisão irrecorrivel; 
10.21. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 

que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independente-
mente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório 
e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 
8.7 deste Termo. 
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11. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93) 
11.1. 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto 

as prorrogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo adi-
tivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a 
dele fazer parte. 

11.2. A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 
12 (doze) meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus 
quantitativos. 

12. DAS PENALIDADES 
12.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 

sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das me-
didas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, 
e as seguintes penalidades: 

12.2.1. Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de 
dolo ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servido-
res e empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negli-
gencia administrativa. 

12.2.2. Advertência escrita com prazo para correção: impostas em raAo de excessos, omis-
sões ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e 
adequadas no prazo de até 60 (sessenta) dias. 

12.2.3. Penalidades pecuniárias: 
12.2.4. Multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 

disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato; 

12.2.5. Multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso in-
justificado na entrega ou cone* de vícios do objeto, produto ou serviço, correspon-
dente a 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta 
até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

12.2.6. Multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções médias; 

12.2.7. Multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quan-
do verificada distorções graves; 

12.2.8. Multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na 
hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada 
do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
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12.2.9. Multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na 
hipótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, prati-
cada em conjunto com agente público. 

12.2.10. Suspensão temporária da prestação de serviços:  sad  aplicada nas ações que 
resultem danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas 
regulamentares e legais. 

12.2.11. Rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevân- 
cia ou em razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Con-
trato. 

12.2.12. A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, 
implicará na apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais ca-
bíveis. 

12.2.13. 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os 
artigos 78, 79 e 80 da Lei n° 8.666/93. 

12.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, 
fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a 
que teria direito 

12.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para 
fazer face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 

CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das 
penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item ante- 
rior, o valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

12.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, ob- 
servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: a) 
Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; b) Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) 
Municipal de Educação, Cultura e Esportes, com os documentos pertinentes à comprovação 
das situações e dos fatos a serem apurados; c) Notificação da CONTRATADA, via sistema 
1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a noti-
ficação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; d) Parecer da Procuradoria-Geral 
do Município; e) Decisão do Prefeito Municipal; f) Notificação da CONTRATADA, via 
sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em decisão irrecorrivel; g) As 
medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
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13. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 

b) "pi-Mica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pi-Mica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, As pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

13.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa fisica, inclusive declarando-a inidõnea, indefini-
damente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo 
e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA,  di- 

• 
retamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusiva.s, coerci-
tivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 - Considerando os propósitos das clausulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através 
de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e to-
dos os documentos, contas e registros relacionados A licitação e A execução do Contrato. 

14. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 
14.1. A pesquisa de preços ficou a cargo do Servidor Luis Eduardo Berlanda Andolhe. 

Chopinzinho/PR, 11 de fevereiro de 2021.  

Mari  Lúcia Lazarotto 
Secretária de Educação, Cultura e Esporte 



A  • A  Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.or  
-1 Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

CRONOGRAMA 

Plano de Aplicação e Quantitativo 

Eventos Data Duração do Evento 
Quantidade de 

Segurança 

Carga horária 
do 

Seciu-
ranqa 

Campeonato Municipal 
de Futebol de 
Campo 

Inicio no mês de agosto, 
com estimativa 

de término no fi- 
nal de Dezembro 

64 jogos com duração de 
 2:00 horas por 

jogo 
2 256 horas 

Campeonato Municipal 
de Futsal 

Previsto para ser realizado 
nos meses de 
junho, julho e 

agosto 

80 jogos com duração de 
1:00h 2 160 Horas 

Campeonato Municipal 
de Futebol de 
Futebol Sete 

Previsto para ser realizado 
nos meses de 
agosto, setem- 
bro e outubro. 

32 jogos com duração de 
1:00h cada jogo 

2 64 horas 

Campeonato Municipal 
de voleibol 

Previsto para o mês de 
setembro 

26 jogos com duração 
aproximada de 
1:00 por jogo. 

1 26 horas 

Campeonatos Estaduais 
categorias de 
Base. 
Etapas reali- 
zadas em cho- 
pinzinho 

Sem data prevista para a 
realização, 

Aproximadamente 13 
jogos com  du-
ração de 2:00 

horas 

2 52 horas 

Campeonatos Estaduais 
nas diversas 
modalidades 
Futsal mascu- 
lino  
Futsal Femini- 
no 
Bocha 
Taekwondo 
Futebol 

Sem Data Prevista, de-
pende muito de 

resultados. 

Com estimativa de 30 
horas no total 2 60 Horas 

Campeonatos Regionais 
realizados em 
chopinzinho 
Sudoeste Fu-  
tsal - Sudoeste 
Futebol - Cir- 
cuitos nas di- 
versas modali-
dades. 

Sem Data Prevista, de-
pende muito de 

resultados. 

Com estimativa de 20 
horas no total 

2 50 horas 

Corrida de Rua Prevista para Dezembro 6 horas 4 18 Horas 

Provas de MTB -  Bike  

2 provas 
- 1° de maio - 

circuito de estra- 
da 

- Outubro MTB 

9 horas 4 36 horas 



Jogos Escolares - Segu-
rança nos alo-
jamentos e 
pragas esporti-
vas 

* 5 locais de competição: 
5 dias com du-
ração de 08 ho-

ras diárias. 
* 6 locais de alojamentos: 

5 noites com 
duração de 8 
horas diárias. 

Locais de competi- 
ção: 1 

Locais de 
Alojamento: 

1 

Locais  de corn- 
peti-
ção: 
200h  

Locais  
de a lo-
jamen- 

to: 
240h 

15 á 20 de Junho 

Total de horas: 1162 horas 
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EDITAL DE PREGÃO N° 16/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 30/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE SE-
GURANÇA DESARMADA PARA EVENTOS MUNICIPAIS 

ANEXO — II 

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

A empresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° , neste ato representada por 

, cargo, RG , CPF , (endereço), propõe fornecer ao Muni- 
cípio de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eleirônico n° 
16/2021, conforme abaixo discriminado: 

ITEM QUANT UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 1.162 HORAS 

Contratação de empresa de segurança privada para 
eventos das secretarias municipais pelo período de 
12 (doze) meses, conforme plano de aplicação. 
A segurança deverá ser desarmada, disponibilizan-
do homens/mulheres devidamente uniformizados e 
instruidos para os cuidados de relacionamento com 
o público, bem como suporte de apoio tático de 
emergência para revistas e segurança preventiva 
dentro dos locais dos eventos. 

VALOR TOTAL - R$ 

Informar o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo. 

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 

Prazo de pagamento: 30 (trinta) dias após a entrega/execução. 

Prazo de execução: Conforme cronograma da  Sec.  Educação, Cultura e Esportes de Chopinzi-
nho/PR. 

Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamen-
to. 

Local e data  

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 
RG : 
Cargo: 
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EDITAL DE PREGÃO N° 16/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 30/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE SE-
GURANÇA DESARMADA PARA EVENTOS MUNICIPAIS 

ANEXO - Ill 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa com sede na 
n° C.N.P.J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei. que não está 
sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração. ciente da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e data. 

Nome e assinatura do representante legal/procurador. 
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EDITAL DE PREGÃO N° 16/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 30/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇA0 FUTURA DE SERVIÇOS DE SE-
GURANÇA DESARMADA PARA EVENTOS MUNICIPAIS 

ANEXO -IV 

MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(papel timbrado da licitante) 

A empresa com sede na 
n° C.N.P.J. n° 

 DECLARA. sob as penas da lei. para fins do dis- 
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n° 8.666. de 21 de junho de 1993. acrescido pela Lei 
n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em traba  ho  notur-
no. perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Local e data. 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO N° 16/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 30/2021 
MODALIDADE: PREGA- 0 ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE SE-
GURANÇA DESARMADA PARA EVENTOS MUNICIPAIS 

ANEXO - V 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

Pelo presente instrumento, a empresa  CNPJ n°  com sede na 
 através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as 

penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de:  (indicar se é mi- 
croempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada). nos termos da Lei Complementar n° 
123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14. bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legivel/Cargo/CPF/RG) O 
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EDITAL DE PREGÃO N° 16/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 30/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE SE-
GURANÇA DESARMADA PARA EVENTOS MUNICIPAIS 

ANEXO — VI 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° **I2021 

Aos dias do mês de do ano dois mil e , na Sala de Licitações da Prefeitura de Cho- 
pinzinho, na Rua Miguel Procópio Kurpel, número 3811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - PR, 
compareceram os Srs. Edson Luiz  Cenci,  brasileiro, portador do RG n° 3.533.593-5/PR, inscrito 
no CPF n° 518.894.719-68, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, Prefeito e -epresen-
tante do Município de Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público interno, irscrito no 
CNPJ n° 76.995.414/0001-60, com sede e foro na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro 
São Miguel, em Chopinzinho - PR, de ora em diante denominado CONTRATANTE e _ , brasi-
leiro, inscrito no CPF n°_, portador do RG n° residente e domiciliado , represen- 
tante legal da empresa pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n°_, Inscrição 
Estadual n° estabelecida na , denominada CONTRATADA, classificada em pri- 
meiro lugar para assinar a Ata de Registro de Pregos, que tem efeito de compromisso de 
fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de preços, referente ao Edital 
de Pregão número /2021. 
CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO: 
1.1 - Implantação de registro de pregos para futura e eventual contratação de REGISTRO DE 
PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA DESARMADA 
PARA EVENTOS MUNICIPAIS. 
CLÁUSULA SEGUNDA — DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: • 2.1 - A vigência da Ata de Registro de Preços  sera  de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
2.2 - A Ata de Registro de Preços  sera  encaminhada através de correio eletrônico, para o ende-
reço de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contrata-
do a impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega 
da via original na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho, em até 05 (cinco) dias 
após o seu recebimento.  
2.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,  
sera  disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no 
Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais previs-
ta no item anterior. 
2.4 - A existência do registro de pregos não obriga a Administração a firmar as futuras contrata-
ções, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o produto pretendido, 
assegurado ao beneficiário deste registro de pregos a preferência pelo fornecimento do produto, 
em igualdade de condições. 
2.5 - A Adjudicatária devera atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesno parce-
ladamente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos esimados. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
3.1 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
ços, e somente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  65, 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
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3.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de 
cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativo de-
vidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
3.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveni-
ência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de com-
provada repercussão nos pregos registrados, implicarão a revisão destes para mais OJ menos, 
conforme o caso. 
3.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços re-
gistrados dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na 
mesma percentagem e proporção da majoração ou redução. 
3.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), 
esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Pregos 
ou contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos 
ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emiti-
das anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas 
fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de pre-
ços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos preços, para que através do 
confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições 
inicialmente avençadas. 
3.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demons-
tração da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços cm_ contrato 
dela originado, dar-se-6 através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo 
uma contendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação da 
proposta comercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos pregos. 
3.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este 
deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalida-
de. 
3.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para 
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revi-
são de pregos solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
3.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de pregos estiverem sendo analisadas, a empre-
sa vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão 
realizados aos preços vigentes. 
3.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada a revisão dos preços, recebe-
rá os valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetá-
ria, relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimen-
to do pedido de revisão. 
CLAUSULA QUARTA — EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
4.1. A segurança deverá ser desarmada, devidamente uniformizados e instrumentados para os 
cuidados de relacionamento com o público, bem como suporte de apoio tático de emergência para 
as revistas e segurança preventiva na portaria e dentro dos locais dos eventos. 
4.2. A contratada deverá fornecer antes de cada evento uma lista com os nomes e os números 
de RG's de cada segurança que irá trabalhar no evento. 
4.3. 0 máximo de horas trabalhadas serão de 10 (dez) horas por dia e por evento. 
4.4. A quantidade de seguranças a serem solicitados pelas secretarias  sera  conforme a necessi-
dade de cada evento. 
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4.5. A contratada deverá se responsabilizar, em relação aos seus empregados, por todas as 
despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como: a) Salário; b) Encargos previdencia-
rios; c) Seguros de acidente; d) Taxas, impostos e contribuições; e) Indenizações; f) Alimentação; 
g) Vale transporte; h) E outras que por ventura venham a ser criadas e exigidas em lei. 
4.6. A candidata vencedora deverá se responsabilizar por todos os encargos e obrigações traba-
lhista, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vinculo empregaticio com a contra-
tante. 
4.7. Os serviços contratados poderão ser prestados em qualquer horário e dia da semana, inclu-
sive sábados, domingos e feriados. 
4.8. Os seguranças que prestarão o serviço deverão possuir treinamentos e cursos. Devidamen-
te certificados e estar com as reciclagens em dia. Bem como experiência anterior para exercer a 

• função. 
4.9. Os serviços deverão ser executados nas datas e locais estabelecidos pela contratante. 
4.10. A pessoa jurídica vencedora deverá fornecer um responsável técnico para gerenciar a equi-
pe de segurança durante todo o período de realização do evento (estando o mesmo obrigatoria-
mente disponível do inicio ao fim de cada evento). Devendo o mesmo portar um aparelho celular, 
estando com o mesmo sempre acessível, com a finalidade de atender as solicitações da Prefeitu-
ra Municipal de Chopinzinho. 
4.11. Se em virtude do não cumprimento da ata ou por descumprimento de quantidade de segu-
ranças solicitados e acarretar a não realização do evento, a empresa  sera  responsabilizada por 
todos os ônus. (Pagamento de deste e dos demais fornecedores do evento, inclusive em relação a 
eventuais lucros cessantes em face à Prefeitura Municipal ou a Terceiros) 
CLAUSULA QUINTA — FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTA-
RIA: 
5.1 Fica estipulado o valor máximo para a presente licitação em: R$ R$ xxxxxxxxx 
(xxxxxxxxxxxxxxx). 
5.2. Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
fará o pagamento parceladamente, mensalmente de acordo com os serviços executados e o valor 
unitário adjudicado. 

dk 5.3. Os pagamentos serão efetuados no 150  (décimo quinto) dia do mês subsequente aos ser-
viços executados e após a apresentação da Nota Fiscal, que atestadas pela Secretaria de Educa-
ção, Cultura e Esportes, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para 
pagamento. 
5.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA rão tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos rnoratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo cs  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
5.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstan-
cia que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
5.6. 0 MUNICiP10 não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring".  
5.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
5.8. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão 
de responsabilidade da adjudicatária. 
5.9. 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vincula-
das ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
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5.10. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços não sofrerão qualquer forma 
de repactuação ou reajuste. 
5.11. A ARP/Contrato só poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso "II", alínea "d", 
da Lei Federal n° 8.666/93. 
5.12. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamen-
tarias: Secretaria de Educação, Cultura e Esporte - 06.05.278120015.2.035.3.3.90.39 (1209) F: 
000 - 06.05.278120015.2.035.3.3.90.39 (1210) F: 504. 
5.13. Por se tratar de Registro de Pregos, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
CLAUSULA SEXTA - DA GESTA0 E FISCALIZAÇÃO:  
6.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Pregos, po-
dendo suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal 
de Educação, Cultura e Esporte. 
6.2. A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a car-
go da Servidora Senhora  Mari  Lúcia Lazarotto, CPF: 759.111.409-34, atual responsável pela Se-
cretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte. 
6.3. A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, fica-
rá a cargo do Servidor Senhor Luis Eduardo Berlanda Andolhe, CPF: 052.026.259-01 e Fiscal 
Substituto a cargo da Servidora Senhora Patricia Morawski, CPF: 061.349.819-40, estando sujeito 

conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
6.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situa-
ções e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Cont-ato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
6.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato pro-
ceder conforme os itens 8.8 e 10.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e 
dos fatos a serem apurados. 
6.6. Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015fTCU, havendo necessi-
dade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do nunicipio, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e ter-
mos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à  CON-TRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  
CLAUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
7.1 — Da Contratada: 
7.1.1 - Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, durante toda a vigência do Contrato, de acordo com o  Art.  55, XIII, da Lei 
8666/93, informando à Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 
7.1.2 - Executar os serviços atendendo a todas as condições estabelecidas no Termo de Referên-
cia. 
7.1.3 -  Sera  de responsabilidade da contratada possuir em seu quadro, pessoal devidamente habi-
litado e em número suficiente, para a execução dos serviços, em seu nome, observando rigoro-
samente todas as prescrições relativas as leis trabalhistas, previdenciarias, assistenciais, securita-
rias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como única empregadora. 
7.1.4 - A contratada deverá observar rigorosamente as normas de segurança, higiene e medicina 
do trabalho. 
7.1.5 - A contratada deverá adotar medidas, precauções e cuidados especiais para evi.:ar danos 
materiais e pessoais a terceiros, pelos quais  sera  inteira responsável. 
7.1.6 - Permitir o acompanhamento dos serviços por servidores da Contratante, caso necessário. 
7.1.7 - Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto da lici-
tação. 
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7.1.8 - Em caso de descumprimento das obrigações, o Fiscal do Contrato notificará à Contratada 
para que sejam sanadas as irregularidades, sem prejuízo das sanções estabelecidas. 
7.1.9 - Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações contidas no Edital e 
proposta de preços apresentada, à qual se vincula, não sendo admitidas retificações, cancelamen-
tos, quer seja de preços, quer seja nas condições estabelecidas. 
7.1.10 - Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, contratação de pessoal, des-
pesas com deslocamento e demais encargos pertinentes aos serviços, serão de total responsabi-
lidade da Contratada. 
7.1.11 - Responsabilizar-se pela execução dos serviços, respondendo civil e criminalmente por 
todos os danos, perdas e prejuízos decorrentes de negligência, imperícias ou omissão que, por 
dolo ou culpa sua, de seus empregados, preposto, ou terceiros no exercício de suas atividades, 
vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar à contratante e a terceiros. 
7.1.12 - Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo leva-
da em consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 
7.1.13 - A Contrata deverá comunicar a Contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer fato 
que possa implicar no atraso da execução dos serviços, objeto da licitação. 
7.1.14 - A Contratada deverá informar imediatamente à administração qualquer ocorrência ou 
anormalidade verificada que venha a prejudicar imediatamente ou a longo prazo a boa execução 
dos serviços prestados, para que sejam adotadas as providencias de regularização necessária. 
7.1.15 - Comunicar, imediatamente a Administração Municipal, através do Fiscal do cont-ato qual-
quer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as provi-
dências de regularização necessária. 
7.3 — Da Contratante: 
7.2.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
7.2.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoria-
mente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebi-
mento definitivo; Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularida-
des verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
7.2.3 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
7.2.4 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
7.2.5 - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 
7.2.6 - Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento das obrigações assumidas. 
7.2.7 - Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
7.2.8 - Comunicar à Contratada, qualquer anormalidade no objeto desta licitação, podendo recu-
sar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas 
no contrato. Comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada no cumprimento do 
acordo, para que sejam adotadas as medidas pertinentes. 
7.2.9 - Designar servidores para supervisionar a execução dos trabalhos desenvolvidos pela con-
tratada. 
7.2.10 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
CLAUSULA NONA - DA RESCISÃO: 
9.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou serr a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
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9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
9.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
9.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmen-
te. 
9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
9.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
9.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado • o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
9.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Educação, Cultu-
ra e Esportes, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
9.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
9.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
9.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
9.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 9.7 deste Termo. 
CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93): 
10.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as 
prorrogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

10.2 - A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 
(doze) meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitati-
vos. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES: 
11.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
11.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1%  (urn  por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
11.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições cia Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
11.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
11.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRA- 
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TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
11.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
11.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
11.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de  Educe  çâo, Cul-
tura e Esportes, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a se-• rem apurados; 
11.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
11.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
11.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
11.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n°8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
12.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro-
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.2 - Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
12.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multila:eral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão iripor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidemea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
12.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 

• 
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representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA PUBLICAÇÃO: 
13.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 
13.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos Or-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.gov.bri. 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VINCULAÇÃO: 
14.1 - Esta ata está vinculada ao edital de Pregão n° __/2021 e à proposta do licitante ven-
cedor. Os itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I 
desta  ARP-  Descrição dos Itens e Pregos Registrados, que é parte integrante desta Ata, jun-
tamente com o Anexo II desta  ARP  que trata do colaborador responsável da empresa pela  ARP.  
14.2 - Nada mais havendo a tratar deu-se por encerrada a Sessão, onde foi redigida a pre-
sente Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas partes interessadas. 

Chopinzinho, de de 2021.  

Município de Chopinzinho — Contratante — Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

- Contratada - Representante Legal 

- Fiscal  da  ARP  

Anexo I da  ARP  n° "12021 
Descrição dos Itens e Preços Re istrados 

Item Quant. Unid. Descrição do Produto Marca  Unit.  R$ Total R$ 



;.., Município de Chopinzinho 
40 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  

Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PAFtANA 

EDITAL DE PREGÃO N° 16/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 30/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE SE- 
GURANÇA DESARMADA PARA EVENTOS MUNICIPAIS 

ANEXO — VII 

e 
(MODELO) 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES CO INCISO  
III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 

pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 
, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 

da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada a contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu- • lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-La Cámara 
Civel). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 
dade  n° instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso  III,  do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, 
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
Local e data.  

Assinatura de Representante Legal 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 

Ns. 
%maw° 
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Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (a) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)frio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (A) do Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1* Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônju_ge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (a) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 

• 



MUNICIPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 16/2021. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia 29 de março de 2021, 
ás 09:00 (nove) horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE 
SERVIÇOS DE SEGURANÇA DESARMADA PARA EVENTOS MUNICIPAIS. Valor máximo estimado: 
R$ 22.078,00. Gênero: Serviços. O Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da 
Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — 
Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: 
www.chobinzinho.orgov.br  Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 
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MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
ATA DE ABERTURA DE EMVELOPE E 

CR.EDENCIAMENTO DE EMPRESA 
RESPI  VITA  CLINICA DE DOENÇAS RESPIRATÓRIAS 

LTDA 
CHAMAMENTO PÚBLICO 03/2019 

Aos 10 (dez) dias do más de mareo do ano de 2021,  its  14h31inin, na 
sala de Abertura e de Licitaçóes da Secrctaria Municipal de Saúde de 
Pato Branco - Estado do  Parana,  localizada na Rua  Parana,  n° 1605, 
Centro. CEP: 95.501-025 reuniram-se os membrrei da Comissão 
Especial de Chamamento Público. nomeada através da Poriaria n" 

199/2021. que subscreveni a presente Ata ao final, para certificarcm a 
proposta c a documentação de habilitação da empresa: RESPIVITA 
CLINICA DE DOENÇAS RESPIRATÓRIAS LTDA,  CNN  
15.0136.201/0001-20. referente ao  edits! dc  Chamamento Público 
03/2019, que rem por objeto o chamamento para credenciamento de 
instituições privadas prestadoras de serviços  ens  Apoio a Diagnose e 
Terapia Verificando a documentação da empresa, chegou-se 
conclusão de que os documentos de habilitação estio corrctos e a 
proposta  dc  preços condiz com os  dens  do Edital  dc  Chamamento n° 
03/2019. Dessa forma, foi ensiado memorando solicitando  visits "in  
loco" e Parecer Técnico aos mcmbros da Ponaria n' 411/2020, a fim 
de que  rein  verificada a capacidade instalada da empresa: RESPIV1TA 
CLINICA DE DOENÇAS RESPIRATÓRIAS LTDA, CNP.1 
15.096.201/0001-20. A empresa apresentou toda a documentação de 
habilitação e proposta de serviços cm conformidade com o Edital, 
portanto, fica DEFERIDO o pedido  dc  credenciamento da 
REsPivrrA CLINICA DE DOENÇAS RESPIRATORLAS LTDA.  
CNN  15.086.201/0001-20. Após o recebimento do relatório de visita 
téenica a documentação da empresa sere enviada para contratação. 
Nada mais havendo a tratar, deu-se por encerrada a presente sessão, 
que depois de lida e aprovada, vai assinada pelos participantcs da 
sessão Edna Cristina Martins Lopes - Presidente da Comissão 
Especial de Chamamento Público: Maristela Mallmann. Sandra Maria 
Palarre  Sabrina  Psendziuk Rigon c Marta Lemes de Souza - 
Membros. 
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CAAIARA MUNICIPAL  OE  PATO 

PORTARIA  re  13.  

0 Prmidontc da  Carrara 
no no° do suas atnbui.des toga.s itt 
incisos II e >C<I. da ResoluCao V 1. de 
vivo 51 da L. F000011 n°0.666. do 21 

Art,  1.  Domes/ os  mambas:  
Poder Legislativo 00 M0CI.000i0 de  Palo  

1  • 13arbara Santos Klem  Libretto  
II -  Elam...  Morees Costa.  
III  - Paulo  Cesar  DM, 
IV -1800090001100  Mayer  
V - Ronakro 904050. 

§ 1°  Entree.*  a Presidioca  
serador Rodrigo Sartor  Mayer.  

§ 2'A nyestidura dos 1000100 
Teo excedera a 1 (um) ano. ne0030 
para a cornssao 00p0,000,  subsequent°. 

Art.  V Autoncer o Prestoento 
assinar os Editais de Ltcrtacao.  

Art.  V Esta rd.,. 01011.1 
reywando-se a Podada n° 11:1 do  It  do 

Gabinete do Presidênce. 

Joacir  

CAMARA MUNICIPAL DE PATO 

PORTARIA 29014. 

0 Presidente  Oa Camera  
no uso de 5040 00•6014003 legais e de 
art.  31. XXX. da Resolucao ff 1. de 8 

CONSIDERANDO :, nova 
POSSoat da CArnara Elunicipal. oslabelocKa  
2017, 

Art. 1.  Nornear a servidites 
do catgo de Contador. como  coordination-  

Art.  301800090090 o  inns° 
ianeiro de 2018. 

AM. 3° Esta Portana orate  

Gabinete da PresIdência.  

JaNir 

CAMARA MUNICIPAL DE PATO 

PORTARIA N" 15, 

0 Pros/lento da Calriala  
no  us° dc  sues atritradotes legpm 

ConSiderando o Osposto 
31 da RescerrAp n°1. do 8  tie  raneiro 

Censemando que o 
Acompanhamento Mensal (SIM-Ali). 
Estado do  Parana,  req.! a 10124.1;.00 
Iransmissao de dados das opetacdos  
00000001r05. 

Art.  I' Nomear OS 5005100000 

Prestiente 

BRANCO - ESTADO DO PARANÁ 

DS  12 DE MARCO DE 2021. 

Mon opal  de Pato Branco. Estado do Flame1 
mg: nentars e  writ fundament°  no art.go 31 
00.7 taneco de 2014 (Regimento  Intern.) an..  

tk junho de 1993 

RESOLVE.  

cla Cornissao Porroanente de Lotecalo O.. 
13r;  octa- 

to. 

e 

la  Comas., Permanent5, de lIntaCao ' 

10 da Cornisseo  Permanent..  de Licr(acc - 
a rnaestucao aa totstalade de sems  mambo,  . 

da C50000.10 Perrn0nOnee de LICUKA. 

010 vigor ne data de spa  publicapit. 
abr .! de 2020. 

aos 12 oliss do  ram dc  rnar.o de 2021. 

Fermin*  

BRANCO 'ESTADO DO PARANÁ 

DE 1200 MARCO DE 2021. 

Mon...teal de  Palo  Branco. Estado do  Paean:,  
contornadade  corn  as 0,5.900)0000 0006000011  

de toneiro 00 2014  (Regiment° Interns).  

o anat,0 organvacional. administralwa 0:0 
pale Le  rd 5.060.  du  8 do docentbm .0 

RESOLVE: 

Barbara Santos  Klein  Libtelato oc,ao. r i. 
do Dopartamerm Coat:kit  

III.  do  art_  V. da P.1313.3a & 10. de II i 

en  vigor na dotado sua publicacito. 

at  12 *70 do  roes  de f113100 110 2021 

Earnardi 

BRANCO 'ESTADO DO PARANÁ 

DE 12 DE MARCO DE 2021. 

Mitt  icipal de  Palo  07431100. Estado do  Part,  I . 

0070 00 na  aline.  'a'. do moso XXX. doo) o: 
de 2314 (Regirnento Intemoi, 

5/0 10400 do elorrnagao Munrcipal 1. 
deseavvolvido pelo  Tabun&  de  CON.  4 

ck rIsponsiveis crabos inkame4SeS. oreass,  ' 
it  movimentscOes relativas rios 0100 tits 

RESOLV l•  

Staixo .nricados pars respooderam 
so  8.1111-400. tom° ao  semen.  do Tnbunnl I: ahmentario dos respobtreos dados  

Contas do Estado do  Parana,  

/1)1.11.0 ReIPOia-VEL 
Contabilidad• Barbara Santos  Klein  Ubrelato 
Contratos  Ronald..  Rota* 
Frotas Pasto  Caw  Dias 
LIcitasdo  Road  o S_itar.tor  Mayer  
Mural de Liestacao  Roans. Soria Mayor  
Obras Barbara Santos ICIeln Ubrelato 
Patalmenlo Posto  Cesar  Dlas 
SIAP Barbara $antos  Klein  Ubrelato  

Aft.  r Os dados releran es a, 030000000000  Oa  oo:ponhns fiCarri 10., .l 
responsabilidede do PreNdente da  Camara  MunKipal. 

An, 30  Esta Portaria  antra ern  egor na dato de SUS publea.a 
nmpando-se a Ponaria n° 31, de 12 de  so  tembro de 2019. 

Gabinete da Pretudincia da  Camara  Municipal de  Palo  Branco.  am.  ' 1 
das do  roes  de mar.° de 2021. 

Joecir Etemardl 
Prop.:dote 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 16/2021. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia 29 
de março de 2021, as 09:00 (nove) horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇA0 FUTURA DE SERVIÇOS DE segurança desarmada para eventos 
municipais. Valor máximo estimado: R$ 22.078.00. Gênero: Serviços. 0 Edital encontra-
se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de 
Licitações e Contratos, Rua Miguel Procopio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 
08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br  
Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 13/03/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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I Un. Quantidade VI. Unitario Total dos  hens  

JOAO MARCOS FONTOURA ALVES & CIA LTDA 
I - Cilindro para oxigênio 
hospitalar, capacidade pars 46 
litros, em aluminio. 

UNI) 16,000 2.900,0000 RS 46.400,00 

Total  germ!:  RS 46.400,00 

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de emprenho 
correspondente(s): 

Deserteio da Despesa Dotaelo 
Aquisivio de Equipamentos 01.001.10.122.0001.1001.4.4.90.52.0 

Paulo Horn  
Presidente 

Publicado por: 
Ivete Maria Lorenzi 

Código Identificadon3C938E3B 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DO PROCESSO DE DISPENSA 

DE LICITAÇÃO N° 11/2021 

Fundamentado nos  art.  24 da Lei de Licitações n° 8666/93, 
RATIFICO a Dispensa de Licitação N° 11/2021, para a Aquisição 
emergencial de cilindros para oxigênio hospitalar. 

illyalor Global: 46.400,00 
VI/Dotação:01.001.10.122.0001.1001.4.4.90.52.00 Fonte: 076 

Data: 11/03/2021 

PAULO HORN  
Presidente 

Publicado por: 
Ivete Maria Lorenzi 

Código Identificador:782DE719 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DO PROCESSO DE 

INEXIGIBILIDADE N° 19/2021 

Fundamentado no  art.  25 da Lei de Licitações n° 8666/93, RATIFICO 
a Inexigibilidade N° 19/2021, para a CREDENCIAMENTO DE 
PESSOAS JURÍDICAS DA  AREA  DE SAÚDE PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO A DIAGNOSE E 
TERAPIA (SADT), destinado ao atendimento aos usuários oriundos 
dos municípios consorciados ao CONIMS. 
Valor Global: 220.481,64 
Dotação: 02.001.10.302.0002.2002.3.3.90.39.00 Fonte: 076 
Data: 12/03/2021 

SULO  HORN  
Presidente 

Publicado por: 
Ivete Maria Lorenzi 

Código Identificador:768FBE4F 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO PP 4-2021 

HOMOLOGACAO  
REF.:  LICITACÃO NA MODALIDADE Pregão N° 4/2021  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram 
o resultado do processo licitatório, na modalidade Pregão, tipo Menor 
Preço Item - Serviços n°4/2021, de 03/02/21, e após expirado o  pram  
recursal, eu Edson Luiz  Cenci,  Prefeito, torno público o 
RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em 
epígrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto i(s) 
empresa(s): 

Emprem(s) Valor Total —55 
CLAUDIOMIRO GOTARDO EIRELI 92.085,60 
DANIELA TRFS - ME 116.356,50 
DOMA RUTKOWSKI EIRELI 138.575,42  
TRANS  HELLEN TRANSPORTES COLETIVOS LTDA 135.790,56 
TOTAL HOMOLOGADO 482.808,08 

Que apresentaram os Menores Preços por Item. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a 
elaboração do Contrato. 
E A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 24/02/21. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:06DAED7A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATOS PP 4-2021 

Espécie: Extratos dos Contratos Pregão 04/2021. Objeto: Contratação 
de Serviços de Transporte Escolar Municipal e Transporte para 
Atividades Correlatas As Secretarias de Educação, Cultura e Esportes, 
Administração, Assistência Social e Saúde. Fundamento Legal: Lei 
10520/02. Elementos  dc  despesa (1523/F000 — 0938/F504), 
(1270/F104 — 1271/F107 — 1272/F120 — 1273/F121), (0715/F000 — 
0716/F504), (1783/F303) e (1526/F000). Data da assinatura: 
24/02/2021. Prazos: 0 Prazo de execução e vigência do contrato será 
de 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura. Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contrato n° 12/2021. Contratada:  TRANS  
II  ELLEN  TRANSPORTES COLETIVOS LTDA. Valor Total: R$ 
135.790,56; Contrato n° 13/2021. Contratada: DANIELA TRES - ME. 
Valor Total: R$ 116.356,50; Contrato n° 14/2021. Contratada: 
CLAUDIOMIRO GOTARDO EIRELI. Valor Total: R$ 92.085,60; 
Contrato n° 15/2021. Contratada: DONIA RUTKOWSKI EIRELL 
Valor Total: RS 138.575,42. 

EDSON LUIZ CENCI, 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Idenlificador:D451362D 

SECRETARIA NIENICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO PE 16-2021 - PE -  RP  SERVIÇOS DE SEGURANÇA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital n° 16/2021. Forma: Eletrônico. Data da 
Licitação: Dia 29 de março de 2021, is 09:00 (nove) horas. Objeto: 
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE 
SERVIÇOS DE segurança desarmada para eventos municipais. Valor 
máximo estimado: R$ 22.078,00. Gênero: Serviços. O Edital 
encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de 
Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio 
Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 
13:00/17:00 hs, c no endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br  
Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Iden tificad  or:  9854D546 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
2° TERMO DE ADITAMENTO 112-2019 - COOPERATIVA DE 

ELETRIFICAÇÃO RURAL DE CHOPIN  MHO  LTDA 

Espécie: Extrato do 2° Termo de Aditivo ao Contrato n° 112/2019. 
Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: Cooperativa de 
Eletrificação Rural de Chopinzinho Ltda. CNPJ: 76.995.232/0001-99. 
Objeto: Dilatação do prazo de execução e vigência por mais 12 (doze) 
meses. Novo Prazo: 15/03/2022. Valor do Achtivo: R$ 37.493,58 
(trinta e sete mil, quatrocentos e noventa e  tits  reais e cinquenta e oito 
centavos). Origem: Dispensa de Licitação n° 9/2019. Fundamento 
Legal: Artigo 57 da Lei Federal n° 8.666/93. Data da assinatura: 
12/03/2021. Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Jair 
Antonio Colla — Diretor Presidente, pela Empresa. 

www.diariomunicinal.com.beamn 53 



EIRELI 
— PARANÁ 
com 

151  
ATAQUE SERVICOS DE SEGURANCA E VIGILANCIA — 

RUA PARAGUAI, 1089 — SALA 02— CENTRO — SANTA HELENA 
FONE: (45) 3268 3982 /  E-MAIL:  ataquesegurancaAhotmail.  

CNPJ: 07.201.112/0001-50 
ALVARÁ DPF N°6, DE 4 DE JANEIRO DE 2021 

EDITAL DE PREGÃO N° 16/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 30/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRONICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE SE- GURANÇA 
DESARMADA PARA EVENTOS MUNICIPAIS 

ANEXO —II 
PROPOSTA COMERCIAL 

A empresa ATAQUE SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILANCIA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
n° 07.201.112/0001-50, com sede no endereço Rua Paraguai 1089, Sala 02, Centro, Santa Helena/PR, por intermédio 
de seu representante legal, o Sr. WILSON SOARES DE OLIVEIRA, portador do documento de identidade RG n° 

*5.741.922-9 e do CPF n° 886.408.849-00, propõe fornecer ao Município de Chopinzinho-PR, em estrito 
cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n° 16/2021, conforme abaixo discriminado: 

ITEM QUANT UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 1.162 HORAS 

Contratação de empresa de segurança privada para 
eventos das secretarias municipais pelo período de 12 
(doze) meses, conforme plano de aplicação. 
A segurança deverá ser desarmada, disponibilizando 
homens/mulheres devidamente uniformizados e 
mstruidos para os cuidados de relacionamento com o 
público, bem como suporte de apoio tático de 
emergência para revistas e segurança preventiva 
dentro dos locais dos eventos. 

R$ 13,95 R$ 16.209,99 

VALOR TOTAL - 14 16.209,99 — DEZESSEIS MIL, DUZENTOS E NOVE REAIS E NOVENTA E NOVE CENTAVOS 

Validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da sessão 
pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 

Prazo de pagamento: 30 (trinta) dias após a entrega/execução. 

Prazo de execução: Conforme cronograma da  Sec.  Educação, Cultura e Esportes de Chopinzinho/PR. 

Demais condições estabelecidas no edital e seus anexos. 

DECLARAMOS, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de: EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE, nos termos da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 
147/ 14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta 
situação. 

1-67.201.11210001-5-01  Chopinzinho/PR, 29 de Março de 2021. 

ATAQUE SERVIÇOS DE 
SEGURANÇA E VIGILANCI 

EIRELI --"VZ   ' 

Rua Paraguai, 1089- SI 2 - CantuN_ .vote 
_ 

, 
° 8:. •e: 

L85.892-000 -Santa Helena- P 741.922-9 SESP/PR 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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• k RUA PARAGUAI, 1089 — SALA 02— CENTRO — SANTA HELENA — PARANÁ 
FONE: (45) 3268 3982 /  E-MAIL:  ataguese2uranca(&,hotmail.com   

CNPJ: 07.201.112/0001-50 
ALVARÁ DPF N°6, DE 4 DE JANEIRO DE 2021 

EDITAL DE PREGÃO N° 16/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 30/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRONICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

1ö7.201 M2/0001-0  
ATAPI F SERVICOS 

SEGURANCA E VIGILANCIA 
EIRELI 

• L85.892-000 - Santa lieIena- Rua 
ParagtiPi,1(189 S! 9 . (.‘•entro 

• 



TRANSFORMAÇÃO DE SOCIEDADE LIMITADA PARA EMPRESA INDIVIDUAL DE 1 53 
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI 

SÉTIMA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
ATAQUE SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILANCIA LTDA 

CNPJ/MF: n° 07.201.112/0001-50 

Folha: 1 de 5 

Pelo presente Ato Constitutivo de transformação de Sociedade Limitada para 
EIRELI. 

1) WILSON SOARES DE OLIVEIRA, brasileiro, maior, solteiro, nascido em 
01/07/1974, natural de Capanema-PR, empresário, inscrito no CPF/MF sob n°. 
886.408.849-00, portador da carteira de identidade civil n°.5.741.922-9/SESP/PR, 
expedida em 28/01/2016, residente e domiciliado na Rua Rio de Janeiro, 1523, 
Centro, Santa Helena-PR, CEP: 85892-000. 

2) EVANDRO RODRIGO NECKEL, brasileiro, maior, solteiro, nascido em 23/02/1980, 
empresário, inscrito no CPF/MF sob n°. 028.809.859-51, portador da carteira de 
identidade civil n°.75092318/SESP/PR, residente e domiciliado na Rua Surubi, 260,  
Marinas,  Santa Helena-PR, CEP: 85892-000. 

Únicos sócios da Sociedade Empresária Limitada ATAQUE SERVIÇOS DE 
SEGURANÇA E VIGILANCIA LTDA, com sede na Rua Paraguai, 1089, Sala 02, 
Centro, CEP: 85892-000, Santa Helena/PR, registrada na Junta Comercial do Paraná 
sob o NIRE 412.0539944-8 em 01/02/2005 e inscrita no CNPJ sob n° 
07.201.112/0001-50 em 01/02/2005, ora transforma seu registro de Sociedade 
Limitada em EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI, 
que passará a ter um novo N IRE após o registro na Junta Comercial do Paraná, a qual 
se regerá doravante pelo Ato Constitutivo, consoante a faculdade prevista no 
parágrafo único, do artigo 1033 e 980A da Lei 10.406/02, resolve: 

CLAUSULA PRIMEIRA: Fica transformada esta sociedade em EMPRESA 
INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA-EIRELI, sob a denominação de 
ATAQUE SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILANCIA - EIRELI, com sub-rogação 
de todos os direitos e obrigações pertinentes. 

CLAUSULA SEGUNDA - DA RETIRADA E TRANSFERÊNCIA DE COTAS: Retira-se 
da sociedade o sócio EVANDRO RODRIGO NECKEL, acima qualificado, transferindo 
por venda onerosa, com o consentimento dos outros sócios, as 200.000 (duzentas mil) 
quotas integralizadas que possui pelo valor nominal de R$ 200.000,00 (duzentos mil 
reais) ao sócio WILSON SOARES DE OLIVEIRA, acima qualificado, dando plena 
quitação das quotas vendidas. 

CLAUSULA TERCEIRA : 0 acervo desta Empresa, no valor de R$ 400.000,00 ( 
quatrocentos mil reais), dividido em 400.000 ( quatrocentas mil ) quotas no valor 
nominal de R$ 1,00 (um real), passa a constituir o capital da EIRELI mencionada na 

IMMIYAMEMBI 
JUNTA COMERCLAL 
I DO PARANA  

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 28/11/2018 13:14 SOB  Ns  41600796306. 
PROTOCOLO: 185900640 DE 22/11/2018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11804991788.  WIRE:  41600796306. 
ATAQUE SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILANCIA - EIRELI 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETÁRIO-GERAL 

CURITIBA, 28/11/2018 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito a comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 



TRANSFORMAÇÃO DE SOCIEDADE LIMITADA PARA EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI 

SÉTIMA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
ATAQUE SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILANCIA LTDA 

CNNI/MF: n° 07.201.112/0001-50 

Folha: 2 de 5 
410/400474.6tásg . rt.t.viksalteW 

i/WILSON SOARES DE OLIVEIRA 100,00 400.000 400.000,00 
[Total  100,00 400.000 400.000,00  

CLAUSULA QUARTA: 0 endereço do sócio WILSON SOARES DE OLIVEIRA, 
residente e domiciliado na Rua Rio de Janeiro, 1523, Centro, Santa Helena-PR, CEP: 
85892-000. Passa a ser Rua  Albano  Renato  Rosso,  221, Residencial Progresso, 
Santa Helena-PR, CEP: 85892-000. 

CLAUSULA QUINTA: Para tanto, passa a transcrever, na integra, o ato constitutivo 
da referida EIRELI, com teor seguinte: 

5.1 

ATO CONSTITUTIVO CONSOLIDADO DE EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA, DENOMINADA 

ATAQUE SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILANCIA EIRELI 

WILSON SOARES DE OLIVEIRA, brasileiro, maior, solteiro, nascido em 01/07/1974, 
natural de Capanema-PR, Empresario, inscrito no CPF/MF sob n°. 886.408.849-00, 
portador da carteira de identidade RG n°. 5.741.922-9/SESP/PR expedida em 
28/01/2016, residente e domiciliado na Rua  Albano  Renato  Rosso,  221, Residencial 
Progresso, Santa Helena-PR, CEP: 85892-000, RESOLVE constituir uma EMPRESA 
DE RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI, e que regerá mediante as seguintes 
cláusulas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - A Empresa Individual de Responsabilidade Limita - EIRELI, 
com a denominação ATAQUE SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILANCIA - 
EIRELI, CNPJ sob n° 07.201.112/0001-50, data da constituição 01/02/2005, será 
regida por este Ato Constitutivo, pelo Código Civil, Lei 10.406/2002. 

CLÁUSULA SEGUNDA - 0 prazo de duração da EIRELI é de tempo indeterminado e o • 
inicio das operações sociais, para todos os efeitos, é a data do registro do instrumento 
constitutivo. 
È garantida a continuidade da pessoa jurídica diante do impedimento por  forge  maior 
ou impedimento temporário ou permanente do titular, podendo a empresa ser alterada 
para atender uma nova situação. 

CLAUSULA TERCEIRA - A EIRELI terá a sua sede na Rua Paraguai, 1089, Saia 02, 
Centro, CEP: 85892-000, Santa Helena/PR, que é seu domicilio, podendo a qualquer 
tempo, a critério do seu titular, abrir ou fechar filiais em qualquer parte do território 

 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 28/11/2018 13:14 SOB  Ng  41600796306. 
PROTOCOLO: 185900640 DE 22/11/2018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11804991788. NIRE: 41600796306. 
ATAQUE SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILANCIA - EIRELI 11111MKAMMINI 

JUNTA COMERCIAL 
DO PARANÁ LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 

SECRETARIO-GERAL 
CURITIBA, 28/11/2018 
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155  TRANSFORMAÇÃO DE SOCIEDADE LIMITADA PARA EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI 

SÉTIMA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
ATAQUE SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILANCIA LTDA 

CNPJ/MF: n°07.201.11210001-50 

Folha: 3 de 5 
tempo, a critério do seu titular, abrir ou fechar filiais em qualquer parte do território 
nacional. 

CLAUSULA QUARTA - O objeto social da EIRELI será: ATIVIDADES DE 
VIGILANCIA E SEGURANÇA PRIVADA, ARMADA E DESARMADA. 

CLAUSULA QUINTA - 0 capital da EIRELI na importância de R$ 400.000,00 ( 
quatrocentos mil reais), dividido em 400.000 ( quatrocentas mil ) quotas de valor 
nominal R$ 1,00 (um real), o qual está totalmente integralizado em moeda corrente do 
Pais. 

• :,. .„, e - . • -, - _.: 72160 -  WI  . 
WILSON SOARES SOARES DE OLIVEIRA 100,00 400.000 400.000,00 
Total 100,00 400.000 400.000,00 

CLAUSULA SEXTA - A responsabilidade do titular é limitada ao capital integralizado 
da empresa que será regida pelo regime jurídico da Empresa Limitada e 
supletivamente pela Lei da Sociedade Anônima. = 

X E 

CLÁUSULA SÉTIMA - A administração da EIRELI caberá ao titular WILSON 
SOARES DE OLIVEIRA, dispensado de caução, a quem caberá dentre as outras = 
atribuições, a representação ativa e passiva, judicial e extrajudicial, desta EIRELI, 
sendo a responsabilidade do titular limitada ao capital integralizado.  

C.) 

E — Parágrafo Primeiro: 0 titular poderá fixar uma retirada mensal a titulo de r-1 2--- 
= 

"pró-labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. •=r ==' 

Parágrafo Segundo: Faculta-se ao administrador, nos limites de seus poderes, 
constituir procuradores em nome da EIRELI, devendo ser especificado no instrumento 
de mandato, os atos e operações que poderão praticar e a duração do mandato, que 
no caso de mandato judicial, poderá ser por prazo indeterminado. 

CLAUSULA OITAVA - 0 término de cada exercício social encerrado em 31 d/ 
dezembro do ano civil, com a apuração do balanço patrimonial e resultado econômico 
do ano fiscal, cabendo ao titular, os lucros ou perdas apuradas. 

CLÁUSULA NONA - Falecendo ou interditado o titular da EIRELI, a empresa 
continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo 
possível ou inexistindo interesse destes, o valor de seus haveres será apurado e 
liquidado com base na situação patrimonial da empresa, à data da resolução, 
verificada em abalanço especialmente levantado. 

Parágrafo Único: - 0 mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 
EIRELI se resolva em relação ao seu titular. 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 28/11/2018 13:14 SOB No 41600796306. 
PROTOCOLO: 185900640 DE 22/11/2018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11804991788. MIRE: 41600796306. 
ATAQUE SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILANCIA - EIRELI 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETARIO-GERAL 
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TRANSFORMAÇÃO DE SOCIEDADE LIMITADA PARA EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI 

SÉTIMA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
ATAQUE SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILANCIA LTDA 

CNPJ/MF: n° 07.201.112/0001-50 

Folha: 4 de 5 

CLAUSULA DÉCIMA - O titular declara sob as penas da lei, que não está impedido, 
por lei especial e nem condenado ou que se encontra sob os efeitos de condenação, 
que o profba de exercer a administração desta EIRELI, bem como não esta impedido, 
ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos ou crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa de 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. ( Artigo 
1.011. § 1°, 00/2002 ). 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - O endereço do titular, constantes do ato 
constitutivo ou de sua última alteração serão válidos para o encaminhamento de 
convocações, cartas, avisos e  etc.,  relativos a atos societários de seu interesse. A 
responsabilidade de informação de alterações destes endereços e exclusiva do titular, 
que deverá fazê-lo por escrito. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Declara o titular da EIRELI, para os devidos fins e 
efeitos de direito, que o mesmo não participa de nenhuma outra empresa ou pessoa 
jurídica dessa modalidade. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE: 0 Titular declara que: 
a) a empresa se enquadra na situação de empresa de pequeno porte; 
b) o valor da receita  brute  anual da empresa, não excedeu o limite fixado no inciso II 
do  art.  30  da Lei Complementar n°.123/2006, observado o disposto no § 2° do mesmo 
artigo; 
c) a empresa não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas 
no § 4° do  art.  3°da mesma Lei. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - 0 titular elege o Foro da Comarca de Santa 
Helena/PR, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiados que seja, para 
exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E por estar assim justo e decidido, lavra, data e assina o presente instrumento 
particular de constituição de Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - 
EIRELI, elaborado em via única, para que valha na melhor forma do direito, sendo 
destinada ao registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado do  Parana,  
obrigando-se fielmente por si e seus herdeiros a cumpri-lo em todos os seus termos. 

5 6; 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 28/11/2018 13:14 SOB N5  41600796306. 
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TRANSFORMAÇÃO DE SOCIEDADE LIMITADA PARA EMPRESA INDIVIDUAL DE I 5 7 
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI 

SÉTIMA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
ATAQUE SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA 

CNPJ/MF: n°07.201.11210001-50 

Santa Helena-PR, 22 de outubro de 2018 
Folha: 5 de 5 

EVAN NECKEL 
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CERTIFICO 0 REGISTRO EM 28/11/2018 13:14 SOB N. 41600796306. 
PROTOCOLO: 185900640 DE 22/11/2018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11804991788. MIRE: 41600796308. 
ATAQUE SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILANCIA - EIRELI 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETARIO-GERAL 

CURITIBA, 28/11/2018 
www.empresafacil.pr.gov.br  

amairmmi 
JUNTA COMERCIAL 

DO PARANÁ 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito ã comprovação de sua autenticidade nos respectivos  portals.  
Informando seus respectivos códigos de verificação 



MUNICÍPIO DE SANTA HELENA 
OA'  A  UL  
EMISSAC 
02/03/202 

* i•-,  SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

-4;7:•::,': DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO DATA DE 
wx. VALIDADE. 

28/01/2022 

A SECRETARIA MUNICIPAL CONCEDE 
FUNCIONAMENTO, CONFORME 

335/2021 
0 PRESENTE ALVARÁ DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO 

LEGISLAÇÃO. 
E 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL 

29467 

CEP I CNP,; 

07.201.11210001-50 

RO i INSCRIÇÃO ESTADUAL DATA INICIO ATIVIDADE 

16/02/2005 

rr': /  RAM)  sociAL 

379 - ATAQUE SERVICOS DE SEGURAN 2A E VIGILÂNCIA EIRELI 

1  NÇ V: FANTASIA! SOBRENOME 

IATAQUE SEGURANÇA 

I t.(RADOURO 

, RUA PARAGUAI 
NUMERO 

1089 
COMPLEMENTO 

SALA 02 

CEP 

, 85.892-000 
BAIRRO 

CENTRO 
MUNICIPIO 

SANTA HELENA 
ESTADO 

PR 

ATIVIDADE PRINCIPAL 

8011.1/01.00 ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA E SEGURANCA PRIVADA 

ATIVIDADE SECUNDARIA(s) 

8020.0/00.00 ATIVIDADES DE MONITORAMENTO DE SISTEMAS DE SEGURANCA 

CONTADORICONTABiLiDADE REsPONSAVEL 
AGENOR LOMBARDO 

OSSERVADA0 

OSSERVAÇÃO iiNFORMES 

- 0 declarante esta ciente que a não atualização das 
prevista em Lei; 
• Se houver irregularidade cadastral dirija-se ao 
- A emissão do  presents  elvera.  não dispense o contribuinte 
emissão do presente coma forma de regularidade 
disponibilizado polo Municipio. 

• Quando da fiscalização do estabelecimento, o reesmo 
de pagamento no caso da taxa de verificação e ftwcionamento. 
Municipal n.°2.00212009,  ft  ao prevIsto no  Art.  458 

- Certificado de Vistoria do Estabeleclmento e 
- Comprovante do pagamento da taxa de verif\cação 

venceu. 

alterações cadastrais no prazo previsto na legislação municipal sujeitam o mesmo as penalidades 

departamento de Tributação do Municipio: 
de efetuar a regularização perante outros orgãos  quo  sejam necessario, tampouco, servo a 

fiscal. A taxa de verificação deverá ser  page  pelo contribuinte durante o exercicio, conforme 

deve apresentar os documentos abaixo relacionados em plena validade, bem como, o comprovante 
A não apresentação sujeita o contribuinte as penalidades previstas no  Art.  12 da Lei 

da Lei Complementar Municipal n.°00312006: 
itido pelo Corpo de Bombeiros do  Parana,  em plena validade; 

do exercicio quando  jai  vencida, ou do exercicio anterior quando a do exercicio atual ainda  'tic,  

ESTE ALVARÁ 

Consulta em: httpslisantahelena.atende.nell# 

Emitido por: FABIA SPIEGEL 
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SERGIO ALVES DREHER 
OFICIAL DESIGNADO 

CERTIDAO 

AUT'ENTICAÇÂO 
Corttict,)-.1,cus osasIKISv fotocópias 6 cópia Se1 OnI. 00m o  goal  contori, Dou 

CARTOR:0 BUENO 

DUiCe 
- ( ) peri Bact.er - YtZb. Subst. 

( ) Dcrriso Rc - E=. Jurernerria 
( ) Brunet M. WelrIch Lunkes - 

Esc. Jucessisr4ads 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
COMARCA DE SANTA HELENA - ESTADO DO PARANÁ 

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR, CONTADOR, PARTIDOR, 
DEPOSITÁRIO  PUBLIC()  E AVALIADOR JUDICIAL 

; 

NEGATIVA JUDICIAL ESPECÍFICA 

SERGIO ALVES DREHER, Titular Designado do Cartório Distribuidor, 
Contador, Partidor, Avaliador e Depositário Público da Comarca de Santa Helena, Estado 
do  Parana,  na forma da lei  etc...  

CERTIFICO, atendendo a pedido verbal da parte interessada, que revendo 
neste único Cartório do Distribuidor Público e Anexos da Comarca de Santa Helena, 
Estado do Paraná, os registros e demais elementos componentes do arquivo, referente ao 
FORO JUDICIAL, neles verifiquei a INEXISTÊNCIA, especifica de FALÊNCIAS OU 
CONCORDATAS E RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL (LEI 
11.101/2005), de responsabilidade de: 

ATAQUE SERVICOS DE SEGURANCA E VIGILÂNCIA — EIRELI, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no CNPJ n° 07.201.112/0001-50, estabelecida na Rua Paraguai. 
n° 1089, sala 02, centro, nesta cidade e Comarca. 

Dada e passada nesta Cidade 
Paraná, ao(s) 26 dia(s) do mês de Fevere  

ANTA HELENA, Estado do 

A presente Certidgo Negativa somente teni v lidade com o carimbo oficial do  Camino  Distribuidor 
EDiFICIO DO  FORUM  — AVENIDA BRASI , 1550, CENTRO — CEP: 85.892-000 — FONE: (45)3268.1248 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MJSP - POLÍCIA FEDERAL 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL - PR 

CERTIFICADO DE SEGURANÇA N5 1/2021  
REF.  PROC.: 2020/43092_1 - DPF/FIG/PR 
ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE RENOVAÇÃO DE CERTIFICADO DE SEGURANÇA 
RAZÃO SOCIAL: ATAQUE SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA - EIRELI 
CNPJ: 07.201.112/0001-50 

DATA: 04/01/2021 

 

0 Delegado Regional Executivo da SR/PF/PR, no uso de suas atribuições, CERTIFICA que, as instalações da 
empresa ATAQUE SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA - EIRELI de CNPJ n° 07.201.112/0001-50 foram 
aprovadas, por meio deste Certificado de Segurança, cuja validade será a mesma da autorização de 
funcionamento da empresa nesta Unidade Federativa. 

A REGULARIDADE DA EMPRESA DE SEGURANÇA PRIVADA SE COMPROVA PELA APRESENTAÇÃO DO 
ALVARÃ, DE AUTORIZAÇÃO OU DE REVISÃO DA AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO VALIDO, EXPEDIDO 
PELA CGCSP/DIREX/PF, PUBLICADO NO D.O.U. 

ROBERTO MELLO MILANEZE 
(assinado eletronicamente) 

DREX/SR/PF/PR 

Escanear este código para verificar a autenticidade deste documento no  site  da Policia Federal 

Página 1/1 



J63  

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MJSP - POLÍCIA FEDERAL 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL - PR 

PARECER DE DEFERIMENTO  Ng  12/2021  
REF.  PROC.: 2020/43092_1 — DPF/FIG/PR 
ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE RENOVAÇÃO DE CERTIFICADO DE SEGURANÇA 
RAZÃO SOCIAL: ATAQUE SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA - EIRELI 
CNPJ: 07.201.112/0001-50 

DATA: 15/12/2020  

Considerando que analisado o processo, constatou-se que foram cumpridos os requisitos legais, conforme 
Lei n2  7.102/83, Decreto n2  89.056/83, SUGERE-SE 0 DEFERIMENTO. 

FABIANO DOMINGOS PEREIRA 
(assinado eletronicamente) 

AGENTE DE POL FEDERAL CLASSE ESPECIAL 
Analista DELESP-CV 

Matrícula: 13662 

De acordo. 

Em 01/01/2021 

FABIANO DOMINGOS PEREIRA 
(assinado eletronicamente) 

AGENTE DE POL FEDERAL CLASSE ESPECIAL 
Chefe DELESP-CV 
Matricula: 13662 

Ciente em 05/01/2021 08:19:23 pelo e-CPF/e-CNPJ: 07.201.112/0001-50. Página 1/1 



DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO - seção 1  ISSN  1677-7042 Ne 4, quinta-feira, 7 de janeiro de 2021 

   

ALVARÁ  Ns  7.432, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2020 

o(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA 
POLICIA FEDERAL no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo  art.  20 da Lei 
7.102/83, regulamentada pelo Decreto ne 89.056/83, atendendo à solicitação da parte 
Interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo ne 2020/94949 - 
DELESP/DREX/SR/PF/RJ, resolve: 

Conceder autorização a empresa CENTRO DE ENSINO EM SEGURANÇA 
OPORTUNIDADE SEG LIDA, CNPJ nu 10.754.054/0001-04, sediada no Rio de Janeiro, para 
adquirir: 

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exercito: 
2 (duas) Espingardas calibre 12 
2 (duas) Pistolas calibre .380 
5 (cinco) Revolveres calibre 38 
2034 (duas mil e trinta e quatro) Munições calibre .380 
$16 (quinhentas e dezesseis) Munições calibre 12 
49068 (quarenta e nove mil e sessenta e oito) Munições calibre 38 
Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exercito: 
1 (uma) Arma de choque elétrico de lançamento de dardos energizados 
1 (uma) Arma de choque elétrico de contato direto 
1 (uma) Máquina de recarga calibre 38, 380 
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no ao.u. 

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO 

ALVARÁ  NT  4, DE 4 DE JANEIRO DE 2021 

0(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA 
POLICIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo  art.  20 da Lei 
7.102/83, regulamentada pelo Decreto no 89.056/83, atendendo à solicitação da parte 
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo no 2020/10064 - 
DELESP/DREX/SR/PF/MT, resolve: 

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data 
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa AGROSEG SEGURANÇA 
PATRIMONIAL LIDA, CNPJ ne 15.737.376/0001-50, especializada em segurança privada, 
na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, Escolta Armada e Segurança Pessoal, para atuar 
no Mato Grosso, com Certificado de Segurança ne 3077/2020, expedido pelo 
DREX/SR/PF. 

GUILHERME LOPES MADDARENA 
Substituto 

ALVARÁ N* 5, DE 4 DE JANEIRO DE 2021 

0(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA 
POLICIA FEDERAL, no uso das atribuições que  !he  são conferidas pelo  art.  20 da Lei 
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nu  89.056/83, atendendo à solicitação da parte 
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo ne 2020/40945 - DPF/CAC/PR, 
resolve: 

Declarar revista a autorização de funcionamento, valida por 01(um) ano da data 
de publicação deste Alvará no  mail,  concedida à empresa  ATLANTA  SUL SEGURANCA E 
VIGILANCIA LIDA, CNPJ ne 07.904.502/0001-96, especializada em segurança privada, na(s) 
atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar no  Parana,  com Certificado de Segurança 
ne 2355/2020, expedido pelo DREX/SR/PF. 

GUILHERME LOPES MADDARENA 
Substituto 
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GUILHERME LOPES MADDARENA 
Substituto 

ALVARÁ 7, DE 4 DE JANEIRO DE 2021 

0(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA 
POLICIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo  art.  20 da Lei 
7.102/83, regulamentada pelo Decreto ne 89.056/83, atendendo à solicitação da parte 
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo ne 2020/49060 - 
DELESP/DREX/SR/PF/MT, resolve: 

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data 
de publicação deste Alvará no DOU., concedida A empresa RHIGOR SEGURANÇA E 
VIGILANCIA PATRIMONIAL EIREU, CNPJ nu 14.950.548/0001-07, especializada em segurança 
privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial e Escolta Armada, para atuar no Mato 
Grosso, com Certificado de Segurança ne 3083/2020, expedido pelo DREX/SR/PF. 

GUILHERME LOPES MADDARENA 
Substituto 

ALVARÁ N2  8, DE 4 DE JANEIRO DE 2021 

0(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA 
POUCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo  art.  20 da Lei 
7.102/83, regulamentada pelo Decreto ne 89.056/83, atendendo à solicitação da parte 
interessada, de acordo  can  a decisão prolatada no Processo ne 2020/54475 - 
DELESP/DREX/SR/PF/P1, resolve: 

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data 
de publicação deste Alvará no aau., concedida a empresa HAVA1 VIGILANCIA E 
SEGUFtANCA EIRELI, CNPJ ng 08.578.865/0001-41, especializada em segurança privada, 
na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial e Escolta Armada, para atuar no  Piaui,  com 
Certificado de Segurança ne 2104/2020, expedido pelo DREX/SR/PF. 

GUILHERME LOPES MADDARENA 
Substituto 

ALVARÁ N* 9, DE 4 DE JANEIRO DE 2021 

0(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA 
POLICIA FEDERAL no uso das atribuições que lhe ao conferidas pelo  art.  20 da Lei 
7.102/83, regulamentada pelo Decreto ne 89.056/83, atendendo à solicitação da parte 
interessada, de acordo  corn  a decisão prolatada no Processo no 2020/57437 - 
DELESP/DREX/SR/PF/MT, resolve: 

Declarar revista a autorização de funcionamento de serviço orgânico de 
segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, válida por 01(um) ano da 
data de publicação deste Alvará no  awl,  concedida à empresa AGROPECUARIA MAGGI 
LIDA, CNPJ n2  00.315.457/0001•95 para atuar no Mato Grosso,  corn  Certificado de 
Segurança ne 3085/2020, expedido pelo DREX/SR/PF. 

GUILHERME LOPES MADDARENA 
Substituto 

e)  Este **melee node NI' verlficado no  enderece  eietrenke 
httpt/tverneingov Orlausennodadenonl. *So afelleo 05152021010700032 

ALVARÁ Ne 10, DE 4 DE JANEIRO DE 2021 

0(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA 
POLICIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo  art.  20 da Lei 
7.102/83, regulamentada pelo Decreto ne 89.056/83, atendendo a solicitação da parte 
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo ne 2020/69402 • DPF/MII/SP, 
resolve: 

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data 
de publicação deste Alvará no aau., concedida à empresa PARADIGMA SERVIÇOS DE 
SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LIDA, CNPJ n9  05.875.367/0001-72, especializada  ern  segurança 
privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar em  Sao  Paulo, com 
Certificado de Segurança ne 2889/2020, expedido pelo DREX/SR/PF. 

GUILHERME LOPES MADDARENA 
Substituto 

ALVARÁ 812  11, DE 4 DE JANEIRO DE 2021 

0(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA 
POLICIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo  art.  20 da Lei 
7.102/83, regulamentada pelo Decreto no 89.056/83, atendendo b solicitação da parte 
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo n2  2020/70693 • 
DPF/DVS/MG, resolve: 

Declarar revista a autorlzação de funcionamento, válida por 01(um) ano da data 
de publicação deste Alvará no ao.u., concedida à empresa MACEDO SEGURANÇA PRIVADA 
LTDA., CNPJ ne 27.508.864/0001-75, especializada em segurança privada, na(s) atividade(s) 
de Vigilância Patrimonial e Escolta Armada, para atuar em Minas Gerais, com Certificado de 
Segurança n9  2443/2020, expedido pelo DREX/SR/PF. 

GUILHERME LOPES MADDARENA 
Substituto 

ALVARÁ N8  12, DE 4 DE JANEIRO DE 2021 

0(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA 
POLICIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo  art.  20 da Lei 
7.102/83, regulamentada pelo Decreto no 89.056/83, atendendo à solicitação da parte 
Interessada, de acordo  corn  a decisão prolatada no Processo no 2020/73014 - 
DELESP/DREX/SR/PF/CE, resolve: 

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data 
de publicação deste Alvará no DOU., concedida à empresa PROTEMAXI SEGURANÇA 
PATRIMONIAL ARMADA EIRELI, CNPJ ne 04.808.914/0001-34, especializada em segurança 
privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, Escolta Armada e Segurança Pessoal, 
para atuar no Ceara, com Certificado de Segurança ne 2575/2020, expedido pelo 
()REX/SR/PE. 

GUILHERME LOPES MADDARENA 
Substituto 

POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL 
DIRETORIA DE OPERAÇÕES 

PORTARIA DIOP N* 1, DE 4  OE  JANEIRO DE 2021 

Descredencia a empresa INDUSTRIA DE  POSIES  
INDAIAL LIDA prestadora dos serviços de execução 
de escolta. 

0 DIRETOR DE OPERAÇÕES DA POUCIA RODOVIÁRIA FEDERAL no uso das 
atribuições que lhe foram conferidas pelo Decreto n9  9.662, de 19  de janeiro de 2019, 
publicado na seção 1 - Extra, de 02 de janeiro de 2019, do Diário Oficial da União, e suas 
alterações; Em observância ao disposto no Manual de Procedimentos Operacionais ne 17, 
instituido pela Instrução Normativa no 08, de 2 de maio de 2012, da Senhora Diretora-
Geral da Policia Rodoviária Federal, e atualizado pela Portaria Normativa no 102, de 10 de 
maio de 2016, do Senhor Coordenador-Geral de Operações da Policia Rodoviária Federal; 
e tendo em vista o disposto no processo ne 08666.002936/1998-02, resolve:  

Art.  10  Descredendar a empresa INDUSTRIA DE  POSIES  INDAIAL LTDA, 
credencial ne 86, inscrita no CNPJ n9  83.547.315/0001-80, estabelecida na rua itajal, ne 
455, Rio Morto, Indaial/SC, CEP: 89130-000, da execução dos serviços especializados de 
escolta aos vefculos transportadores de cargas Inavisfvels excedentes em peso e/ou 
dimensões.  

Art.  22  Esta Portaria entra em vigor e passa a produzlr seus efeitos em 
01/02/2021. 

FABIO EUSSANDRO CASSIMIRO RAMOS 

PORTARIA DIOP 7M 2, DE 4 DE JANEIRO DE 2021 

Descredencia a empresa COOPVIA TRANSPORTE 
RODOVIÁRIO DE CARGAS LIDA prestadora dos 
serviços de execução de escolta. 

O DIRETOR DE OPERAÇÕES DA POUCIA RODOVIÁRIA FEDERAL no uso das 
atribuições que lhe foram conferidas pelo Decreto ne 9.662, de 19  de janeiro de 2019, 
publicado na seção 1 - Extra, de 02 de janeiro de 2019, do Diário Oficial da União, e suas 
alterações; Em observância ao disposto no Manual de Procedimentos Operacionais ne 17, 
instituído pela Instrução Normativa no 08, de 2 de maio de 2012, da Senhora Diretora-
Geral da Policia Rodoviária Federal, e atualizado pela Portaria Normativa no 102, de 10 de 
maio de 2016, do Senhor Coordenador-Geral de Operações da Polícia Rodoviária Federal; 
e tendo em vista o disposto no processo ne 08658.022410/2014-01, resolve:  

Art.  12  Descredenciar a empresa COOPVIA TRANSP.  ROD.  DE CARGAS LIDA, 
credencial ne 353, inscrita no CNPJ n9  02.824.623/0001-04, estabelecida na Rua Taubaté, 
1163 - Bairro Utinga, Santo André/SP, CEP: 09.230-310, da execução dos serviços 
especializados de escolta aos veiculos transportadores de cargas indivisiveis excedentes em 
peso e/ou dimensões.  

Art.  22  Esta Portaria entra em vigor e passa a produzir seus efeitos em 
01/02/2021. 

FABIO EUSSANDRO CASSIMIRO RAMOS 

SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA  

Conant  NACIONAL PARA OS REFUGIADOS 

DESPACHO 

Publicação de decisão do  Coning  Nacional para os Refugiados - Conare que decidiu pelo 
Reconhecimento da Condição de Refugiado. 

Certifico, com fundamento no inciso Ill do  art.  17 do Regimento Interno do 
Conare, que o Comité Nacional para os Refugiados, durante a sua 1452  Reunião Ordinária, 
realizada no dia 05.12.2019, RECONHECEU A CONDIÇÃO DE REFUGIADO dos nacionais 
venezuelanos cujos processos seguem abaixo referenciados. 

A pessoa reconhecida corno refugiado(a) possui direitos e obrigações perante o 
Estado brasileiro. 

Das obrigações e dos deveres da pessoa refugiada, os principais são: 
1. Seguir a Constituição da Republica Federativa do Brasil e a Legislação brasileira; 

F  OCKIXIINISO asomeo dignaanente conker* MP rt. 2200-2 de 24/08/2001.  
que  !Mine a intraestrutera * Chaves Poem eras.. • 'creme. . 
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Yr,  
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MJSP - POLÍCIA FEDERAL 
COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS 

PARECER DE DEFERIMENTO  NQ  50/2021 DATA: 04/01/2021  
REF.  PROC.: 2020/43092 — DPF/FIG/PR 
ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE REVISÃO DE AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO 
RAZÃO SOCIAL: ATAQUE SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA - EIRELI 
CNPJ: 07.201.112/0001-50 

Considerando que os comprovantes dos pagamentos das multas em aberto no sistema estão anexadas 
no campo " Ato Constitutivo ". 
Considerando que analisado o processo, constatou-se que foram cumpridos os requisitos legais, conforme 
Lei nQ 7.102/83, Decreto n° 89.056/83, SUGERE-SE 0 DEFERIMENTO. 

DALMO NUNES DE OLIVEIRA  JUNIOR  
(assinado eletronicamente) 

NA() INFORMADO 
Analista  SAP  

Matricula: 9000237 

De acordo. 

Em 04/01/2021 

DANIEL MARQUES CAVALCANTE 
(assinado eletronicamente) 

DELEGADO DE POL FEDERAL CLASSE ESPECIAL 
DPSP - Substituto 
Matricula: 17022 

De acordo. 

Aeh  Em 04/01/2021 

GUILHERME LOPES MADDARENA 
(assinado eletronicamente) 

DELEGADO DE POL FEDERAL CLASSE ESPECIAL 
CGCSP - Substituto 

Matricula: 9414 

Ciente em 07/01/2021 17:15:23 pelo e-CPF/e-CNPJ: 07.201.112/0001-50. Página 1/1 
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SERVICO PUBLICO FEDERAL 
MJSP - POLICIA FEDERAL 

CGCSP - COORDENACAO GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS 

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO E REGULARIDADE DE EMPRESA 

Situação : ATIVA 

CNPJ : 07.201.112/0001-50 

Razão Social : ATAQUE SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA - EIRELI 

Endereço : RUA PARAGUAI, 1089- SALA 02 

Bairro : CENTRO 

Cidade : SANTA HELENA 

UF : PR 

Tipo de empresa: Empresa Especializada 

ditividade(s) Autorizada(s): VIGILÂNCIA PATRIMONIAL 

Wesponsável(is) : 

WILSON SOARES DE OLIVEIRA 

Empresa com Alvará de funcionamento válido: Alvará n° 6, publicado no DOU em 07/01/2021, seção 1. Pagina 32. válido até 
07101/2022. 
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ESTADO DO PARANÁ 

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PUBLICA 

COMPROVAMOS que a empresa ATAQUE SERVICOS DE 
SEGURANCA E VIGILANCIA - EIRELI, CNPJ n12  
07.201.112/0001-50, promoveu a comunicação de suas 
atividades h Secretaria de Estado da Segurança Pública 
do  Parana,  nos termos do  art.  38 do Decreto Federal nQ 
89.056, de 24 de novembro de 1.983. 

Expedido  em 19 de Margo de 2021, as 15:05  

Documento válido até 19/03/2022, podendo ser revogado a qualquer momento. 

Acesse: https://www.cev.sesp.pr.gov.br/index.php/empresaVigilancia/consultarCadastro  para verificar a 
validade e integridade deste documento. 
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

MAIER° DE INSCRIÇÃO 

07.201.112/0001-50 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA D
/2005
E ABERTURA 

01/02  

NOME EMPRESARIAL 
ATAQUE SERVICOS DE SEGURANCA E VIGILANCIA - EIRELI J 
TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
ATAQUE SEGURANCA 

PORTE 

EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
80.11-1-01 -  Atividades de vigilância e segurança privada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 
80.20-0-01 -Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
230-5 -  Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári 

LOGRADOURO 
R PARAGUAI 

NÚMERO 

1089 
COMPLEMEN I 0 
SALA 02 

CEP 
85.892-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICIPIO 
SANTA HELENA 

Ur 
PR 

ENDEREÇO ELETRÓNICO TELEFONE 

I 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)  
Irk***  

siTuAgÃo CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

01/02/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 29/03/2021 às 11:03:20 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ATAQUE SERVICOS DE SEGURANCA E VIGILANCIA - EIRELI 
CNPJ: 07.201.112/0001-50 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Divida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 22:03:44 do dia 17/12/2020 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 15/06/2021. 
Código de controle da certidão: 6143.8F4E.D394.B148 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

70 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N2  023753872-88 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 07.201.112/0001-50 
Nome: CNPJ NA() CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Valida até 13/07/2021 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

Pagina 1 de 1 

Ernitido via  Internet  Pública (15/03/2021 14:21:33) 



Nome/Razão: 188379 - ATAQUE SERVICOS DE SEGURANCA E VIGILÂNCIA EIRELI 

CNPJ/CPF: 07.201.112/0001-50 

Endereço: RUA PARAGUAI, 1089 

Complemento: SALA 02 

Bairro: CENTRO 

Cidade: SANTA HELENA 

CEP: 85.892-000 

Estado: PARANÁ 

MUNICIPIO DE SANTA HELENA 
ESTADO PARANÁ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

I 71f 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 4576/2021 

Contribuinte 

Finalidade 

PARA OS FINS PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 

Certifico, para os devidos fins, que INEXISTEM DÉBITOS referentes a Tributos Municipais, 
inscritos ou não em Divida Ativa, em nome do contribuinte acima citado, até a presente data. 

Reserva-se o direito da Fazenda Municipal cobrar dividas posteriormente apuradas mesmo as 
referentes a períodos compreendidos nesta CERTIDAO. 

A aceitação da presente certidão está condicionada à verificação de sua validade no Portal do 
Cidadão no endereço eletrônico , ou no setor tributário da Prefeitura Municipal. 

Observação: Esta Certidão é válida somente para o contribuinte acima citado. 

Válida por 30 dias a partir da data de emissão. 

SANTA HELENA - PR, 15 de março de 2021  

IPM  Sistemas  Ltda 
AtPrtrip NeRt - v.7(113 01  

Identificador: W0T211203-000-YKLIKJDSEWBQBU-2 15/03/2021 14:20:59 
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Imprimir 

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 07.201.112/0001-50 

Razão SOCiakATAQUE SERVICOS DE SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA 

Endereço: RUA PARAGUAI 1089 SALA02 / CENTRO / SANTA HELENA / PR / 85892-
000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:26/02/2021 a 27/03/2021  

Certificação Número: 2021022616233403009100 

Informação obtida em 15/03/2021 14:18:39 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ATAQUE SERVICOS DE SEGURANCA E VIGILANCIA - EIRELI (MATRIZ E 
FILIAIS) 
CNPJ: 07.201.112/0001-50 
Certidão n°: 9264752/2021 
Expedição: 15/03/2021, As 14:17:51 
Validade: 10/09/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que ATAQUE SERVICOS DE SEGURANCA E VIGILANCIA -  EIRELI 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 07.201.112/0001-50, 
Nii0 CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são 

Trabalhistas. 
Consolidação das Leis do 
de 7 de julho de 2011, e 
do Tribunal Superior do 

de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores A data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  

Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto ás obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões: crldt@tst.jus.br  

i73  
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ATAQUE SERVICOS DE SEGURANCA E VIGILANCIA — EIRELI 

RUA PARAGUAI, 1089 — SALA 02— CENTRO — SANTA HELENA — PARANÁ 
FONE: (45) 3268 3982 /  E-MAIL:  atacluesegurancahotmail.com   

CNPJ: 07.201.112/0001-50 
ALVARÁ DPF N°6, DE 4 DE JANEIRO DE 2021 

EDITAL DE PREGÃO N° 16/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 30 / 2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS 
DE SEGURANÇA DESARMADA PARA EVENTOS MUNICIPAIS 

ANEXO  - III  

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa ATAQUE SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILANCIA, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ n° 07.201.112/0001-50, com sede no endereço Rua 

Paraguai 1089, Sala 02, Centro, Santa Helena/PR, por intermédio de seu representante 

legal, o Sr. WILSON SOARES DE OLIVEIRA, portador do documento de identidade RG 

n° 5.741.922-9 e do CPF n° 886.408.849-00, DECLARA, sob as penas da lei, que não 

está sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a 

Administração, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

• 

• 

r67 •Al21000-1-5.61  

pnant 
SERVIÇOS DE 

$5.¡Uft,mto ("A 
E VIGILANCI  

Chopinzinho/PR, 29 de Março de 2021. 

..sue •QF c  

1:85,t1,0`4;0° •S`'çt\  CPF 
RG N° 5.7 

REPRESENTAN  

8.849-00 
1.922-9 SESP/PR 
E LEGAL DA EMPRESA 
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G ATAQUE SERVICOS DE SEGURANCA E VIGILANCIA — EIRELI 

RUA PARAGUAI, 1089 — SALA 02— CENTRO — SANTA HELENA — PARANÁ Y 
FONE: (45) 3268 3982 /  E-MAIL:  ataquesegurancahotmail.com   

CNPJ: 07.201.112/0001-50 
ALVARÁ DPF N°6, DE 4 DE JANEIRO DE 2021 
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EDITAL DE PREGÃO N° 16/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 30/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS 
DE SEGURANÇA DESARMADA PARA EVENTOS MUNICIPAIS 

ANEXO - IV 

REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO 
DISPOSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

A empresa ATAQUE SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILANCIA, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ n° 07.201.112/0001-50, com sede no endereço Rua 

Paraguai 1089, Sala 02, Centro, Santa Helena/PR, por intermédio de seu representante 

legal, o Sr. WILSON SOARES DE OLIVEIRA, portador do documento de identidade RG 

n° 5.741.922-9 e do CPF n° 886.408.849-00, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do 

disposto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 

acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de 

dezesseis anos. 

Chopinzinho/PR, 29 de Março de 2021. 

o7 .2O 
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ALVARÁ DPF N°6, DE 4 DE JANEIRO DE 2021 

EDITAL DE PREGÃO N° 16/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 30/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS 
DE SE GURANÇA DESARMADA PARA EVENTOS MUNICIPAIS 

ANEXO - V 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 

Pelo presente instrumento, a empresa ATAQUE SERVIÇOS DE SEGURANÇA E 

VIGILANCIA, pessoa jurídica de -direito privado, inscrita no CNPJ n° 07.201.112/0001-

50, com sede no endereço Rua Paraguai 1089, Sala 02, Centro, Santa Helena/PR, por 

intermédio de seu representante legal, o Sr. WILSON SOARES DE OLIVEIRA, portador 

do documento de identidade RG n° 5.741.922-9 e do CPF n° 886.408.849-00, 

DECLARA, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação 

de: EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos da Lei Complementar n° 123/06, 

alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que inexistem fatos 

supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Chopinzinho/PR, 29 de Março de 2021. 

r(57 .201 .11210001_5'61 

EIRELI 
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ATAQUE SERVICOS DE SEGURANCA E VIGILANCIA — EIRELI 

RUA PARAGUAI, 1089 — SALA 02— CENTRO — SANTA HELENA — PARANÁ 
FONE: (45) 3268 3982 /  E-MAIL:  ataqueseeuranca(&,hotmail.com   

CNPJ: 07.201.112/0001-50 
ALVARÁ DPF N°6, DE 4 DE JANEIRO DE 2021 

EDITAL DE PREGÃO N° 16/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 30/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE SE GURANÇA 
DESARMADA PARA EVENTOS MUNICIPAIS 

ANEXO — VII 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  III  

DO  ART.  90  DA LEI FEDERAL 8.666/93. 

A empresa ATAQUE SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILANCIA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ n° 07.201.112/0001-50, com sede no endereço Rua Paraguai 1089, Sala 02, Centro, Santa 
Helena/PR, por intermédio de seu representante legal, o Sr. WILSON SOARES DE OLIVEIRA, portador do 
documento de identidade RG n° 5.741.922-9 e do CPF n° 886.408.849-00, DECLARA sob as penas da Lei, 
que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referida empresa NÃO possuem grau 
de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por 
adoção até o a'grau com as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município, 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada  it  contratação, 
responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta 
Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, 
Súmula Vinculante n°13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; 
ressaltamos o entendimento firmado no TJPR Apelação Civel e Reexame Necessário n° 1273953-
4/Paranavai-PR-4°  Camara  Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a 
modalidade PREGAO ELETRONICO N° 016/2021, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os 
proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou 
dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso  III,  
do art.9'da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante 
comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as 
alterações no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) 
vedação(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, 
dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, 
inciso  III,  da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
Chopinzinho/PR, 29 de Março de 2021. 

r67 .201.11210001-5-0-1 , ''"-----....•""""rimimai..
- ,._ 
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Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situação do fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 07.201.112/0001-50 DUNS®: 678432531 
Razão Social: ATAQUE SERVICOS DE SEGURANCA E VIGILANCIA - EIRELI 

me Fantasia: ATAQUE SEGURANCA 
ação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 24/12/2021 

Natureza Jurídica: EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (DE 
NATUREZA EMPRESARIA) 

MEI: Não 
Porte da Empresa: Empresa de Pequeno 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: Consta 
Impedimento de Licitar: Nada Consta 
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 
Vinculo com "Serviço Público": Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
Documento(s) assinalado(s) com "*" está(ão) com prazo(s) vencido(s). 

Fornecedor possui alguma pendência no Nivel de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências 
nas funcionalidades de consulta. 

I - Credenciamento (Possui Pendência) 

II - Habilitação Juridica  
III  - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN Validade: 15/06/2021 
FGTS Validade: 27/04/2021 
Trabalhista (http://www.tst.jus.bricertidao) Validade: 17/09/2021 

- Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência) 
Receita Estadual/Distrital Validade: 16/10/2020 (*) 
Receita Municipal Validade: 12/09/2020 (*) 

VI - Qualificação Econômico-Financeira 

Validade: 31/05/2021 

Emitido em: 29/03/2021 10:00 
CPF: 085.098.669-96 Nome: GILIANE TELES FORLIN  
Ass:  

  

1 de 1 

    

• 



173 
Tat) 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 29/03/2021 10:06:04 

Informações da Pessoa Jurídica: 

11  1\IPJ: 07.201.112/0001-50  
azão Social: ATAQUE SERVICOS DE SEGURANCA E VIGILANCIA - EIRELI 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidiineos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas In idôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 



o 
erY 

racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 

• 

• 
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110 TC E 
nsultar restrições ao direito de contratar com a Administração Pública  

mien.  Impedimento  

squisa de restrições 

)rnecedor 

Tipo documento CNPJ  v Número documento 07201112000150 

Nome  

Tipo de Sanção Todos 

Período publicação : de até 

Data de Inicio Impedimento: de até 

Data de Fim Impedimento: de até  

Situação: Todas 

Links  úteis: Consulta TCU / Consulta CADIN PR 

*obrigatório 

inquis* ter  
Imprimir 

  

‘IFIUM ITEM ENCONTRADO! 
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lOk  1:C E Fog 
nsultar restrições ao direito de contratar com a Administração Pública 

nduir Impedimen 

squisa de restrições 

)rnecedor 

Tipo documento CPF Número documento 88640884900 

Nome  

Tipo de Sanção Todos 

Período publicação : de 

Data de Inicio Impedimento: de 

Data de Fim Impedimento: de 

até 

até 

até  

v *obrigatório 

• Situação: Todas V  

Links  úteis: Consulta TCLI / Consulta CADIN PR 

'equic.ar 

IFIUM ITEM ENCONTRADO! 

• 
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CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

Inscrição: 07.201.112/0001-50 

Razão Social: ATAQUE SERVICOS DE SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA 

Endereço: RUA PARAGUAI 1089 SALA02 / CENTRO / SANTA HELENA / PR / 85892-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  7, da 
Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empre5a 
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes  des  
obrigações com o FGTS. 

Validade:29/03/2021 a 27/04/2021  

Certificação Número: 2021032905081447509264 

Informação obtida em 29/03/2021 11:04:01 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada 
a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: www.caixa.gov.br  

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 
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Pregão Eletrônico 

 

    

987503.162021 .3669 .4468 .150539  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Ata de Realização do Pregão Eletrônico 
No 00016/2021 (SRP) 

As 09:04 horas do dia 29 de março de 2021, reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste Órgão e respectivos membros da 
Equipe de Apoio, designados pelo instrumento legal 018/2021 de 01/01/2021, em atendimento às disposições 
contidas na Lei no 10.520 de 17 de julho de 2002 e no Decreto no 10.024 de 20 de setembro de 2019, referente ao 
Processo no 30/2021, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão no 00016/2021. Modo de disputa: 
Aberto/Fechado. Objeto: Objeto: Pregão Eletrônico - Registro de Pregos para Contratação Futura de Serviços de 
Segurança Desarmada para Eventos Municipais.. 0 Pregoeiro abriu a Sessão Pública em atendimento às disposições 

Akcontidas no edital, divulgando as propostas recebidas. Abriu-se em seguida a fase de lances para classificação dos 
gliticitantes relativamente aos lances ofertados. 

Item: 1 
Descrição: Prestação de Serviços Temporários 
Descrição Complementar: Contratação de empresa de segu-rança privada para eventos das secretarias 
municipais pelo perlo-do de 12 (doze) meses, conforme plano de aplicação. A segurança deverá ser desarma-da, 
disponibilizando ho-mens/mulheres devidamente uni-formizados e instruidos para os cuidados de relacionamento 
com o público, bem como suporte de apoio tático de emergência para revistas e segurança preventiva dentro dos 
locais dos eventos. 
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada 
Quantidade: 1.162 Unidade de fornecimento: Unidade 
Valor Máximo Aceitável: R$ 19,0000 Situação: Aceito e Habilitado 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: - 

Aceito para: ATAQUE SERVICOS DE SEGURANCA E VIGILANCIA - EIRELI, pelo melhor lance de R$ 13,9500 e a 
quantidade de 1.162 Unidade . 

Histórico 

Item: 1 - Prestação de Serviços Temporários 

10Propostas Participaram deste item as empresas abaixo relacionadas, com suas respectivas propostas. 
(As propostas com * na frente foram desclassificadas) 

ME/EPP Valor ata/Hor 
CNI3J/CPF Fornecedor Quantidade Valor Global 

D a 
Equiparada ME/EP 

DeclaraçPão  
Unit. Registro 

14.196.793/0001-70 INGA Sim Sim 1.162 R$ 18,9000 R$ 21.961,8000 26/03/2021 
VIGILANCIA 23:01:31 
LTDA 

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Item 01: Contratação de empresa de segLranga privada 
para eventos das secretarias municipais pelo período de 12 (doze) meses, conforme plano de aplicação. 
A segurança deverá ser desarmada, disponibilizando homens/mulheres devidamente uniformizados e 
instruidos para os cuidados de relacionamento com o público, bem como suporte de apoio tático de 
emergência para revistas e segurança preventiva dentro dos locais dos eventos. Validade da Proposta: 60 
(sessenta) dias, contados da data estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no  
art.  69, § 20  combinado com o artigo 66, § 40. Prazo de Entrega: Conforme cronog-ama da  Sec.  
Educação, Cultura e Esportes de Chopinzinho/PR. Prazo de Pagamento: 15° (décimo quinto) dia do mês 
subsequente aos serviços executados e após a apresentação da Nota Fiscal, que atestadas pela 
Secretaria de Educação, Cultura e Esportes, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças da 
PREFEITURA para pagamento. Prazo de garantia: 12 (doze) meses. Declaro estar ciente, e concordar 
com todas as condições do edital e seus anexos. Declaro também que no valor ofertado estão inclusos 
todas as despesas que influam nos custos, tais como: custos de transporte, seguro e frete, tributos 
(impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), obrigações sociais, trabalhistas, 
fiscais, encargos comerciais ou de qualquer natureza e todos os ônus diretos; Declaro ainda que, os  
materials  serão ser novos, de boa qualidade e atender aos padrões de mercado, de acordo com as 
normas da ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS - ABNT, INSTITUTO NACIONAL DE 
METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE INDUSTRIAL - INMETRO, entre outros ÓRGÃOS 
ESPECIALIZADOS. 

29/03/202 I 
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Porte da empresa: ME/EPP 

17.249.507/0001-86 PRADA Sim Sim 1.162 R$ 19,0000 R$ 22.078,0000 23/03/2021 
SEGURANCA 17:08:10 
PRIVADA 
LTDA 

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Contratação de empresa de segurança privada para eventos 
das secretarias municipais pelo período de 12 (doze) meses, conforme plano de aplicação. A segurança 
deverá ser desarma-da, disponibilizando homens/mulheres devidamente uniformizados e instruidos para 
os cuidados de relacionamento com o público, bem como suporte de apoio tático de errergência para 
revistas e segurança preventiva dentro dos locais dos eventos. 
Porte da empresa: ME/EPP 

10.859.934/0001-37 TAVARES Sim Sim 1.162 R$ 19,0000 R$ 22.078,0000 26/03/2021 
SEGURANCA 09:52:25 
LTDA 

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Contratação de empresa de segurança privada para eventos 
das secretarias municipais pelo período de 12 (doze) meses, conforme plano de aplicação. A segurança 
deverá ser desarmada, disponibilizando homens/mulheres devidamente uniformizados e instruidos para 
os cuidados de relacionamento com o  Nalco,  bem como suporte de apoio tático de errergência para 
revistas e segurança preventiva dentro dos locais dos eventos. 
Porte da empresa: ME/EPP 

07.201.112/0001-50 ATAQUE Sim Sim 1.162 R$ 19,0000 R$ 22.078,0000 26/03/2021 
SERVICOS 15:26:59 
DE 
SEGURANCA 
E 
VIGILANCIA 
- EIRELI 

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Contratação de empresa de segurança privada para eventos 
das secretarias municipais pelo perío-do de 12 (doze) meses, conforme plano de aplicação. A segurança 
deverá ser desarmada, disponibilizando homens/mulheres devidamente uniformizados e instruidos para 
os cuidados de relacionamento com o público, bem como suporte de apoio tático de emergência para 
revistas e segurança preventiva dentro dos locais dos eventos. 
Porte da empresa: ME/EPP 

Lances (Obs: lances com * na frente foram excluídos pelo pregoeiro) 

Valor do Lance CNI23/CPF Data/Hora Registro 

R$ 19,0000 17.249.507/0001-86 29/03/2021 09:04:28:257 

R$ 19,0000 10.859.934/0001-37 29/03/2021 09:04:28:257 

R$ 19,0000 07.201.112/0001-50 29/03/2021 09:04:28:257 

R$ 18,9000 14.196.793/0001-70 29/03/2021 09:04:28:257 

R$ 17,0000 10.859.934/0001-37 29/03/2021 09:14:25:253 

R$ 18,9999 17.249.507/0001-86 29/03/2021 09:14:42:390 

R$ 18,0000 17.249.507/0001-86 29/03/2021 09:18:02:237 

R$ 18,5000 07.201.112/0001-50 29/03/2021 09:26:23:137 

R$ 16,9000 10.859.934/0001-37 29/03/2021 09:33:48:740 

R$ 13,9500  07.201.112/0001-50 29/03/2021 09:34:17:993 

Não existem lances de desempate ME/EPP para o item 

Eventos do Item 

Evento Data 

Aberto 
29/03/2021 
09:14:09 

Inicio  la  Etapa da 29/03/2021 
Disputa Fechada 09:32:56 

Encerrada Disputa 29/03/2021 
Fechada 09:37:56 

Encerrado 
29/03/2021 
09:37:56 

Abertura do prazo de 29/03/2021 
Convocação - Anexo 10:30:34 

Encerramento do prazo 29/03/2021 
de Convocação - Anexo 10:35:03 

Observações 

Item Aberto. 

Inicio da etapa fechada. Fornecedores convocados: Fornecedores que 
apresentaram lance entre R$ 17,0000 e R$ 18,5000. 

Encerrada etapa fechada do item. 

Item encerrado. 

Convocado para envio de anexo o fornecedor ATAQUE SERVICOS DE 
SEGURANCA E VIGILANCIA - EIRELI, CNI33/CPF: 07.201.112/0001-50. 

Encerrado o prazo de Convocação de Anexo pelo fornecedor A—AQUE 
SERVICOS DE SEGURANCA E VIGILANCIA - EIRELI, CNPJ/CPF: 
07.201.112/0001-50. 

'29/03/202 I 
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Aceite 

Habilitado 

29/03/2021 
11:06:57 

29/03/2021 
11:07:22  

Aceite individual da proposta. Fornecedor: ATAQUE SERVICOS DE 
SEGURANCA E VIGILANCIA - EIRELI, CNPJ/CPF: 07.201.112/0001-50, 
pelo melhor lance de R$ 13,9500. 

Habilitação individual da proposta. Fornecedor: ATAQUE SERVICOS DE 
SEGURANCA E VIGILANCIA - EIRELI, CNPJ/CPF: 07.201.112/0001-50, 
pelo melhor lance de R$ 13,9500. 

Não existem intenções de recurso para o item 

Troca de Mensagens 

Data Mensagem 

Pregoeiro 29/03/2021 Senhores fornecedores. Bom dia! 
09:09:07 

Pregoeiro 29/03/2021 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
09:10:36 "aberto e fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com lance final e fechado. 

Pregoeiro 29/03/2021 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 
09:11:04 Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos 

lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances. 

Pregoeiro 29/03/2021 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade 
09:11:28 para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços 

até dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final E fechado em 
até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

Pregoeiro 29/03/2021 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item 
09:12:01 anterior, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, 

até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

Pregoeiro 29/03/2021 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
09:12:26 ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

Pregoeiro 29/03/2021 0 item 1 foi aberto. Solicitamos o envio de lances. 
09:14:09 

Pregoeiro 29/03/2021 A etapa fechada foi iniciada para o item 1. Fornecedor que apresentou lance 
09:32:56 entre R$ 17,0000 e R$ 18,5000 poderá enviar um lance único e fechado até 

às 09:37:56 do dia 29/03/2021. 

Sistema 29/03/2021 0 fornecedor da proposta no valor de R$ 18,0000 não enviou lance único e 
09:37:56 fechado para o item 1. 

• Sistema 29/03/2021 A etapa fechada do item 1 foi encerrada. 
09:37:56 

Sistema 29/03/2021 0 item 1 está encerrado. 
09:37:56 

Sistema 29/03/2021 Todos os itens estão encerrados. Será iniciada a etapa de Julgamento de 
09:37:56 Propostas. Favor acompanhar através da funcionalidade "Acompanhar 

julgamento/habilitação/admissibilidade". 

Pregoeiro 29/03/2021 Para ATAQUE SERVICOS DE SEGURANCA E VIGILANCIA - EIRELI - Senhor 
10:23:23 fornecedor ATAQUE SERVICOS DE SEGURANCA E VIGILANCIA - EIRELI, 

podemos melhorar o valor para o item 1? 

07.201.112/0001-50 29/03/2021 Bom dia, manteremos esse nosso lance final 
10:27:07 

Pregoeiro 29/03/2021 Para ATAQUE SERVICOS DE SEGURANCA E VIGILANCIA - EIRELI - Ok. 
10:29:48 Obrigada pelo retorno. Aguardo o envio da proposta ajustada. 

Sistema 29/03/2021 Senhor fornecedor ATAQUE SERVICOS DE SEGURANCA E VIGILANCIA - 
10:30:34 EIRELI, CNPJ/CPF: 07.201.112/0001-50, solicito o envio do anexo referente 

ao item 1. 

Pregoeiro 29/03/2021 Para ATAQUE SERVICOS DE SEGURANCA E VIGILANCIA - EIRELI - Senhor 
10:31:31 fornecedor solicito o envio do anexo referente ao item 1 nos ternos do item 

10 do edital. 

1 29/03/2021 
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Sistema 29/03/2021 Senhor Pregoeiro, o fornecedor ATAQUE SERVICOS DE SEGURANCA E 
10:35:03 VIGILANCIA - EIRELI, CNPJ/CPF: 07.201.112/0001-50, enviou o anexo para o 

Item 1. 

Sistema 29/03/2021 Srs. Fornecedores, está aberto o prazo para registro de intenção de recursos 
11:07:22 para os itens/grupos na situação de "aceito e habilitado' ou "cEncelado no 

julgamento'. 

Pregoeiro 29/03/2021 Foi informado o prazo final para registro de intenção de recursos: 29/03/2021 
11:08:27 as 11:35:00. 

Eventos do Pregão 

Evento Data/Hora Observações 

29/03/2021 Abertura de Prazo Abertura de prazo para intenção de recurso 
11:07:22 

Informado 
Fechamento de 

Prazo 

29/03/2021 Fechamento de prazo para registro de intenção de recurso: 29/03/2021 às 
11:08:27 11:35:00. 

dkpós encerramento da Sessão Pública, os licitantes melhores classificados foram declarados vercedores dos 
Wespectivos itens. Foi divulgado o resultado da Sessão Pública e foi concedido o prazo recursal conforme preconiza o 

artigo 45, do Decreto 10.024 de 20 de setembro de 2019. Nada mais havendo a declarar, foi encerrada a sessão as 
11:41 horas do dia 29 de março de 2021, cuja ata foi lavrada e assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

GILIANE TELE4 
Pregoeiro Oficial • 

MICHELI LETICIA DIETRICH 
Equipe de Apoio 

a Imprimir o 
Relatório 

• 

\k• 

203/2021 
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PREGÃO ELETRÔNICO 

   

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Pregão Eletrônico No 00016/2021(SRP) 

RESULTADO POR FORNECEDOR 

07.201.112/0001-50 - ATAQUE SERVICOS DE SEGURANCA E VIGILANCIA - EIRELI 

Item Descrição 

1 Prestação de 
Tempor6rios  

Marca: 
Fabricante: 
Modelo / Versão: 

• Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Contratação de empresa de segurança privada para eventos das secretarias municipais 
pelo peno-do de 12 (doze) meses, conforme plano de aplicação. A segurança deverá ser desarmada, disponibilizando homens/mulheres 
devidamente uniformizados e instruidos para os cuidados de relacionamento com o público, bem como suporte de apoio tático de 
emergência para revistas e segurança preventiva dentro dos locais dos eventos. 

Total do Fornecedor: R$ 16.209,9000 

Valor Global da Ata: R$ 16.209,9000 
(*) É necessário detalhar o item para saber qual o critério de valor que é utilizado: Estimado ou Referência ou Máximo Aceitável 

a Imprimir o 
 Relatório 

• 

1 29/03/2021 

ServigQs 

Unidade de 
Fornecimento 

Unidade 

Quantidade 

1162  

Critério de 
Valor (*) 

R$ 19,0000 

Valor 
Unitário 
R$ 13,9500 

Valor Global 

R$ 16.209,9000 
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ADJUDICAÇÃO  

REF.  Pregão Eletrônico N° 16/2021  

Tendo em vista o resultado do Pregão Eletrônico n° 16/2021, de 12 de março de 2021, para 
Registro de Preços e não havendo interposição recursal, eu, Giliane Teles Forlin, Pregoeira, ADJUDICO o 
procedimento licitatório em epígrafe da seguinte forma: 

Item Valor Estimado de 
Contratação — R$ 

Empresa(s) 

1 16.209,90 ATAQUE SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA EIRELI. 

CHOPINZINHO, PR., 14 de abril de 2021. 

Giliane e , )forlin 
Pre'goeff 

• 

• 



oliopmzirak° 

TOTAL HOMOLOGADO 16.209,90  

• i90 

Municipio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CN Pi 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.cov.br  
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11111111111•1111111MMI 

HOMOLOGAÇA0  

REF.:  LICITAÇÂO NA MODALIDADE Pregão Eletrônico N° 16/2021  

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado cio processo 
• licitatorio, na modalidade Pregão Eletrônico, tipo Menor Preço Item - Serviços n° 16/2021, de 12/03/21, para 

Registro de Preços e após expirado o prazo recursal, eu Edson Luiz  Cenci,  Prefeito, torno público o 
RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatorio em epígrafe, inclusive o Ato de 
ADJUDICAÇÃO do objeto  ã(s)  empresa(s): 

Empresa(s) 
Valor Total Eszimado de 

Contratação — R$ 
ATAQUE SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA EIRELI 16.209,90 

Que apresentou os Menores Preços Item para Registro. 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração da Ata de Registro de Preços. 

É A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 14/04/21 

rt)L 
Edson Luiz  Cenci  

Prefeito 
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Extrato das Atas de Registros de Preços do Pregão Presencial n° 16/2021. OBJETO: Registro de Preços 
para Contratação Futura de Serviços de Segurança Desarmada para Eventos Municipais. VIGÊNCIA: 12 
meses. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: A segurança deverá ser desarmada, devidamente 
uniformizados e instrumentados para os cuidados de relacionamento com o público, bem como suporte de 
apoio tático de emergência para as revistas e segurança preventiva na portaria e dentro doe. locais dos 
eventos. Elementos de despesas: (1209) F: 000/ (1210) F: 504. GESTORA:  Mari  Lúcia Lazarotto. FISCAL: 
Luis Eduardo Berlanda Andolhe. FISCAL SUBSTITUTO: Patricia Morawski. Partes: Município de 
Chopinzinho e:  ARP  n° 66/2021 — Ataque Serviços de Segurança e Vigilância Eireli, Valor Total estimado R$ 
16.209,90. Chopinzinho-PR, 14 de abril de 2021. Edson Luiz  Cenci  — Prefeito. 

• 

• 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 66/2021 

Aos quatorze dias do mês de abril do ano dois mil e vinte e um, na Sala de Licitações da 
Prefeitura de Chopinzinho, na Rua Miguel Procápio Kurpel, número 3811, Bairro São Miguel, em 
Chopinzinho - PR, compareceram os Srs. Edson Luiz  Cenci,  brasileiro, portador do RG n° 
3.533.593-5/PR, inscrito no CPF n° 518.894.719-68, residente e domiciliado em Chopinzinho - 
PR, Prefeito e representante do Município de Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ n° 76.995.414/0001-60, com sede e foro na Rua Miguel Procópio Kurpel, 
n° 3811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - PR, de ora em diante denominado 
CONTRATANTE e Wilson Soares de Oliveira, brasileiro, inscrito no CPF n° 886.408.849-00, 
portador do RG n° 5.741.922-9 SESP/PR, residente e domiciliado em Santa Helena/PR, 
representante legal da empresa Ataque Serviços de Segurança e Vigilância Eireli, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 07.201.112/0001-50, estabelecida na Rua 
Paraguai, n° 1089, Sala 02, Centro, CEP 85.892-000 em Santa Helena — PR, Fone (45) 3268-
3982,  e-mail:  ataqueseguranca@hotmail.com,  denominada CONTRATADA, classificaca em 
primeiro lugar para assinar a Ata de Registro de Preços, que tem efeito de compromisso de 
fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de preços, referente ao Edital 
de Pregão número 16/2021. 
CLAUSULA PRIMEIRA DO OBJETO: 
1.1 - Implantação de registro de preços para futura e eventual contratação de REGISTRO DE 
PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA DESARMADA 
PARA EVENTOS MUNICIPAIS. 
CLAUSULA SEGUNDA — DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
2.1 - A vigência da Ata de Registro de Pregos será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
2.2 - A Ata de Registro de Pregos será encaminhada através de correio eletrônico, para o 
endereço de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao 
Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando 
a entrega da via original na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho, em até 05 
(cinco) dias após o seu recebimento.  
2.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,  
sera  disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no 
Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais 
prevista no item anterior. 
2.4 - A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras 
contratações, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o produto 
pretendido, assegurado ao beneficiário deste registro de preços a preferência pelo fornecimento 
do produto, em igualdade de condições. 
2.5 - A Adjudicatária deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo 
parceladamente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos 
estimados. 
CLAUSULA TERCEIRA - DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
3.1 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de 
preços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  
65, II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
3.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de  forge  
maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa 
vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração 
do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio 
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econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante 
procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
3.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da 
proposta, de comprovada repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes para 
mais ou menos, conforme o caso. 
3.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os regos 
registrados dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na 
mesma percentagem e proporção da majoração ou redução. 
3.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de pregos pela empresa vencedora (detentora ca ata), 
esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Pregos 
ou contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos 
ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, 
emitidas anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir 
notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de pregos de fornecedores, ou ainda, cotações 
de pregos junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos pregos, para que 
através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas 
condições inicialmente avençadas. 
3.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a 
demonstração da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou 
contrato dela originado, dar-se-6 através da apresentação de pelo menos duas plani'has de 
custos, sendo uma contendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de 
apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos preços. 
3.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este 
deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da 
Municipalidade. 
3.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para 
subsidiar, em conjunto com a analise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a 
revisão de preços solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
3.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a 
empresa vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos 
serão realizados aos pregos vigentes. 
3.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada a revisão dos pregos, 
recebera os valores correspondentes á cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção 
monetária, relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão ate o 
acolhimento do pedido de revisão. 
CLAUSULA QUARTA — EXECUCÂO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
4.1. A segurança deverá ser desarmada, devidamente uniformizados e instrumentados para os 
cuidados de relacionamento com o público, bem como suporte de apoio tático de emergelcia para 
as revistas e segurança preventiva na portaria e dentro dos locais dos eventos. 
4.2. A contratada deverá fornecer antes de cada evento uma lista com os nomes e os números 
de RG's de cada segurança que irá trabalhar no evento. 
4.3. 0 máximo de horas trabalhadas serão de 10 (dez) horas por dia e por evento. 
4.4. A quantidade de seguranças a serem solicitados pelas secretarias sere conforme a 
necessidade de cada evento. 
4.5. A contratada devera se responsabilizar, em relação aos seus empregados, por todas as 
despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como: a) Salário; b) Encargos 
previdencierios; c) Seguros de acidente; d) Taxas, impostos e contribuições; e) Indenizações; f) 
Alimentação; g) Vale transporte; h) E outras que por ventura venham a ser criadas e exigidas em 
lei. 
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4.6. A candidata vencedora deverá se responsabilizar por todos os encargos e obrigações 
trabalhista, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vinculo empregaticio com a 
contratante. 
4.7. Os serviços contratados poderão ser prestados em qualquer horário e dia da semana, 
inclusive sábados, domingos e feriados. 
4.8. Os seguranças que prestarão o serviço deverão possuir treinamentos e c..irsos. 
Devidamente certificados e estar com as reciclagens em dia. Bem como experiência anterior para 
exercer a função. 
4.9. Os serviços deverão ser executados nas datas e locais estabelecidos pela contratante. 
4.10. A pessoa jurídica vencedora devera fornecer um responsável técnico para gerenciar a 
equipe de segurança durante todo o período de realização do evento (estando o mesmo 
obrigatoriamente disponível do inicio ao fim de cada evento). Devendo o mesmo portar um 
aparelho celular, estando com o mesmo sempre acessível, com a finalidade de atender as 
solicitações da Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 
4.11. Se em virtude do não cumprimento da ata ou por descumprimento de quantidade de 
seguranças solicitados e acarretar a não realização do evento, a empresa será responsabilizada 
por todos os ônus. (Pagamento de deste e dos demais fornecedores do evento, inclusive em 
relação a eventuais lucros cessantes em face à Prefeitura Municipal ou a Terceiros) 
CLÁUSULA QUINTA — FORMA, CONDICÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 
5.1 Fica estipulado o valor máximo para a presente licitação em: R$ 16.209,90 (dezesseis 
mil, duzentos e nove reais e noventa centavos). 
5.2. Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
fará o pagamento parceladamente, mensalmente de acordo com os serviços executados e o valor 
unitário adjudicado. 
5.3. Os pagamentos serão efetuados no 15° (décimo quinto) dia do mês subsequente aos 
serviços executados e após a apresentação da Nota Fiscal, que atestadas pela Secretaria de 
Educação, Cultura e Esportes, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA 
para pagamento. 
5.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis á caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
5.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra 
circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item 
acima fluirá a partir da respectiva regularização. 
5.6. 0 MUNICIPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  
5.7. A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
5.8. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão 
de responsabilidade da adjudicatária. 
5.9. 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades 
vinculadas ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garancia. 
5.10. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços não sofrerão qualquer forma 
de repactuação ou reajuste. 
5.11. A ARP/Contrato só poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso "II", alinea "d", 
da Lei Federal n° 8.666/93. 
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5.12. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Educação, Cultura e Esporte - 06.05.278120015.2.035.3.3.90.39 
(1209) F: 000 - 06.05.278120015.2.035.3.3.90.39 (1210) F: 504. 
5.13. Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária devera ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
CLAUSULA SEXTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO:  
6.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, 
podendo suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura e Esporte. 
6.2. A gestão da Ata de Registro de Pregos e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficara a 
cargo da Servidora Senhora  Mari  Lúcia Lazarotto, CPF: 759.111.409-34, atual responsável pela 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte. 
6.3. A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a parti-  dela, 
ficará a cargo do Servidor Senhor Luis Eduardo Berlanda Andolhe, CPF: 052.026.259-01, e Fiscal 
Substituto a cargo da Servidora Senhora Patricia Morawski, CPF: 061.349.819-40, estando sujeito 

conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
6.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, 
com os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
6.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato 
proceder conforme os itens 8.8 e 10.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da s tuação 
e dos fatos a serem apurados. 
6.6. Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo 
de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência a  CON-TRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  
CLAUSULA SÉTIMA - OBRIGACÕES DAS PARTES: 
7.1 — Da Contratada: 
7.1.1 - Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, durante toda a vigência do Contrato, de acordo com o  Art.  55, XIII, da Lei 
8666/93, informando à Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 
7.1.2 - Executar os serviços atendendo a todas as condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 
7.1.3 -  Sera  de responsabilidade da contratada possuir em seu quadro, pessoal devidamente 
habilitado e em número suficiente, para a execução dos serviços, em seu nome, observando 
rigorosamente todas as prescrições relativas as leis trabalhistas, previdenciárias, assistenciais, 
securitarias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como única empregadora. 
7.1.4 - A contratada devera observar rigorosamente as normas de segurança, higiene e medicina 
do trabalho. 
7.1.5 - A contratada devera adotar medidas, precauções e cuidados especiais para evitar danos 
materiais e pessoais a terceiros, pelos quais  sera  inteira responsável. 
7.1.6 - Permitir o acompanhamento dos serviços por servidores da Contratante, caso necessário. 
7.1.7 - Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto da 
licitação. 
7.1.8 - Em caso de descumprimento das obrigações, o Fiscal do Contrato notificará a Contratada 
para que sejam sanadas as irregularidades, sem prejuízo das sanções estabelecidas. 
7.1.9 - Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações contidas no Edital e 
proposta de preços apresentada, a qual se vincula, não sendo admitidas retificações, 
cancelamentos, quer seja de pregos, quer seja nas condições estabelecidas. 
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7.1.10 - Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, contratação de pessoal, 
despesas com deslocamento e demais encargos pertinentes aos serviços, serão de total 
responsabilidade da Contratada. 
7.1.11 - Responsabilizar-se pela execução dos serviços, respondendo civil e criminalmerte por 
todos os danos, perdas e prejuízos decorrentes de negligência, imperícias ou omissão que, por 
dolo ou culpa sua, de seus empregados, preposto, ou terceiros no exercício de suas atividades, 
vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar a contratante e a terceiros. 
7.1.12 - Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo 
levada em consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 
7.1.13 - A Contrata devera comunicar a Contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer fato 
que possa implicar no atraso da execução dos serviços, objeto da licitação. 
7.1.14 - A Contratada devera informar imediatamente à administração qualquer ocorrência ou 
anormalidade verificada que venha a prejudicar imediatamente ou a longo prazo a boa execução 
dos serviços prestados, para que sejam adotadas as providencias de regularização necessária. 
7.1.15 - Comunicar, imediatamente a Administração Municipal, através do Fiscal do contrato 
qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as 
providências de regularização necessária. 
7.2 — Da Contratante: 
7.2.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
7.2.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo; Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
7.2.3 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 
7.2.4 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
7.2.5 - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 
7.2.6 - Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento das obrigações assumidas. 
7.2.7 - Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
7.2.8 - Comunicar à Contratada, qualquer anormalidade no objeto desta licitação, podendo 
recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições 
estabelecidas no contrato. Comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada no 
cumprimento do acordo, para que sejam adotadas as medidas pertinentes. 
7.2.9 - Designar servidores para supervisionar a execução dos trabalhos desenvolvidos pela 
contratada. 
7.2.10 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
CLAUSULA NONA - DA RESCISÃO: 
9.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a 
prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão nc caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicaveis. 
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9.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autori2:ado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
9.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará A CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicial'nente. 
9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato occrrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
9.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
9.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou previa comunicação ao 
CONTRATANTE; 
9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.8.1 -  Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados: 
9.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Educação, 
Cultura e Esportes, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados: 
9.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato: 
9.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Municipio; 
9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
9.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
9.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e  ample  defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 9.7 deste Termo. 
CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERACÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93): 
10.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as 
prorrogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
10.2 - A Ata de Registro de Pregos não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 
(doze) meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus 
quantitativos. 
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES: 
11.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, o-dem de 
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ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  
art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
11.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omisstes ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótase de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
11.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
11.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 
11.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
11.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item amerior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
11.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, 
Observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
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11.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
11.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Educação, 
Cultura e Esportes, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
11.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
11.7.4- Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
11.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
11.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E CORRUPCÃO: 
12.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
12.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 
12.4 - Considerando os propósitos das clausulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, atravds de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e .:odos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA PUBLICAÇÃO: 
13.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na mprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia,  sera  providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia  'Ail  do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de ‘finte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem  Onus,  ressalvado o disposto em lei. 
13.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais tos do presente certame  sera  divulgado nos 
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Órgãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.gov.bri. 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VINCULACAO: 
14.1 -  Esta ata está vinculada ao edital de Pregão n° 16/2021 e á proposta do licitante 
vencedor. Os itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no 
Anexo I desta  ARP-  Descrição dos [tens e Preços Registrados, que é parte integrante desta 
Ata, juntamente com o Anexo II desta  ARP  que trata do colaborador responsável da empresa pela  
ARP.  
14.2 -  Nada mais havendo a tratar deu-se por encerrada a Sessão, onde foi redigida a 
presente Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas  art.'s  interessadas. 

Chopinzinho, 14 de abril de 2021. 

_5
6 Município de Chopinzinho — Contratante 
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Anexo I da  ARP  n° 66/2021 - Descrição dos Itens e Pregos Registrados 

ITEM UNID. QTD. DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT.  R$ 

VALOR  
TOTAL R$ 

01 Horas 1.162 

Contratação de empresa de segurança privada para 
eventos das secretarias municipais pelo período de 12 
(doze) meses, conforme plano de aplicação. 
A segurança deverá ser desarmada, disponibilizando 
homens/mulheres devidamente uniformizados e 
instruidos para os cuidados de relacionamento com o 
público, bem como suporte de apoio tático de 
emergência para revistas e segurança preventiva dentro 
dos locais dos eventos. 

13,95 16.209,90 

VALOR TOTAL R$ 16.209.90 
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Os autos  desse  mer.onado 10000110 Roden;  ser  cos. had. en;  horário  do 
lundonarnonto  da  .,rmarld do Slcio  Ambiente deste  Munelpio.  na sede  deli. rosin 
elnelledd 10 . roc° .1021 

smarm Masada.; Iron Anirone  OLMO,  
N.C... Lac.. 
Asand rsuni - OCASA 
' In 24 0 minan; rem /4 mend An  daria  Rum namemror madden <moo .; osdu Jo dent fro. 

Are 1.5. A e sea,vi pu, ednal frua nun...Mum tun. omen,. • .1 brt 
I." 15 

'•• t redrew eve Ammer M-a m mamma' er. %ter ra  na  •aaria e mmar Auer 
--eau a a rerna la Jam a' a nomeemara re...manila en A efrage • 50 

' an 110 A ram. per Meal m. Mae I mama. areaMeraiu 5. !nee. Lei 
LW! 1.1 

Câmara  Municipal de Palmas 
Aw Or-Made - 'arm ma na,•,0,444 

- Pawai 

RATIFRACAO DE DOPENSA PE sterIOÇÃO 
al•Els SA 0242021 

_riIsissa  past I MIT? 

0 C.o. Sari. JOSE IroRlA CC ARAUJO RPE Ore*. or. 
Camara dc Vomackma d• Palma° Estado.Parded EMMA  os .os sia  Comoro° Proror us 
de Liccalao  num.;  pro Ponana 00 142021. pro 0ounmv DISPENSAVES !ems.; 
rod.... no /Alpo AC rodeo IV do L. Fennel $.666q3.. t 0/IS/Or 1993 o 
maraca. tel. nap I ei Fader. re 0.848/91. do .700 M.. 1998, Fein  ao  cropodo u tut. 
054. LeFrosual r0500003.01.29.20100004lO e enc.4a dmadromoro 00000,. ca. as 11 

Bieroosa 02.1021 

I 1.1_a., 25000011  
RIME 441.1.04   44.477.1)444), 41 1- W10-4(:).  

AchaSiCAO DE  TAPETES  Ea vent. ArriMERRAPANTE E TAPE its 
SANETIZANTES. 

ACIUKKAO DE /PARE... E LerEaslOOS DOMEancos. 

22 M; abril d• 2021. 

Palrnit-PR, Or 01 04 ,1 00 2021. 

200/4400)240Araipe Parpecuo ROO 
PRESIDENTE 

_  Camara Municipal de Palmas 
, .91-00000(46) 3202.1009 6161 3263.1103 

Faro. - Pam. 

Ala da Reuriliio da Combust's" de Lletaçao  pars  a anállse do  Process*  
licilaterio n' 07/2021. Modalidade Dispensa 0002<2021 

Aos  virile  o dois dias do 05(04, abril do mo de dons  mile smite  e 1141, rouniram • 
ocos mernbros da COMIS9463  permanent::  de licitação. norneados pela POTWIti, 
14/2021 de 14 de Janelro de 2021 part proceder 40 registro da Oispensa 
LiCiblro00  Corn onion.  de AQUISIÇÃO DE TAPETES EM  BIN&  ANTMERRAPANTE 
E TAPETES SANIT12AMTES nas condiases fixaclas nesto Edital e anexo. CII 
°blotto's soma citaclos foram adjudicadot. em favor da ernprosat 0. L. F0CH1 I! 
CIA LTDA, CNPJ 04,477.314/000141, cueolhOsi Por  tar  Sido  a MuOterui 060  
apresentou o  manor  valor global, sendo  :moat  adjudicando no valor de R9 
548.00 (OITOCENTOS E QUARENTA E OITO REAIS) 

Nada nroiS ho/mod,.  Oahe  foi  ¡swede presents tea  o assinada por lodos is 
presentes. 

Marcos Roberto Carnairo Terenclo  

Presidente da Citichsmlo do Lie•tacao 

100155 Ferreira Matias dos $antos 

1.1crnbrO da COMIS5410 de lotiroCa0 

Juliana PadIlha Dangui Rosin 

Mane.  da  Comissio de Liataçao  

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO F.LETRONICO N.  20/2021 
PROCESSO N.47/2021 

O Municipio de  Palo  Branco. UASG 450996. atnsves da pregoeira Denise 
Aparecida Musa.). dcsignada pela Administração Municipal a00v6s da 
Porriaria n..252/2021. torna público aos inleresmidos que rrnlizarn licitação 
na snodalidadu do Preg5o Eletrenico. contendo  liens  de participaçâo 
exclusiva para inicroempresas e empresas de petpteno porte.  liens coat  
rota reservada para participação exclusive de micrormpresa e empresa 
de pequeno pinta e %MM.{  CAM  COAr reservada para partkipactio de 
mnpresas em gera. objetivando a implantaçao de Registro  sit  Prtços para 
Cubra e es aquisição de equipamentos  cols-toms  0 adjuvantes para 
cotonhas c curatirns copeciais. a0 atendimento dos thaiSrios  du  
Sistema Únieo  dc Sande  - SUS. eon1 a disponibilização do profissiona I  
corn  aspecialização em enfermagem eatomaterapeata para presnwilo de 
assistôncia aos profissionais da Secretaria Municipal de Saad. conf. ttttt e 
condições c dcmais especificações estabelecidas no edital, sondo a 
licitação do tipo •forroor  peeve'. coin -Thai  o de julgamento  "memo,  preço 
per ¡WM", cm conformislade com ao disposições contidas na lei n. 
10.520,2002. Decreto Municipal  re  500). de 02 de janeiro  dc  2007  quo  
regulatnema o Sistema de Registro de Preços.  Deer.°  Municipal  le  15574. 
40 01 de novembro de 2019, Lei Complernahar  re  123 2006 c alterações. 
Decreio  re  8.441, 40 02) de janeiro do 2019 c subsidiariamente a Lei n" 
8.66611993 suas alteraçCses e  denials  egislações patinentes à materia. 0 
preço  =Wm*  admitido  pans  comello global do presente objeto é  dc  RS 
1.755.406,00 (Um mIlhio. setecentos e elagflentia e eineo mil, 
quatrocentos e sels  rears).  0 recebimento das propostas, doe enios de 
habilitação. abertura c dispuni de pmços  rein  exclusivamente por  main  
clairanica,  on  endereço, bups://uNvov.gpv..bocomnras  hopirio oficial  dc 
Brasilia  -  OF.  conforme segue; A sussAo etRucA  SF.  INICIARA 
AS 09 HORAS DO DIA 10 DE MAIO DE 2031.  0 inteiro lebt do Edita 
c scus anexos p00)er50  set  retirados grituitamoote (eni midia digital) junto 
a Disis.io de Licitaches, na Prefeirt ra Municipal de Pato Branco, no  

dc  expediente. na  Rua Caramum, 0271. Centro, cm Pato Branco -  
PR. ou pelos SUES: WWW•palobrancd  Pin•-br 
• Ana  b....a Tar cotopu, infonnações.  fonts:  (46) 3220. 
1511,1534/1541. e-mait paia mane.. pe cov.br.Pato Branco, 2211.' 
abril de 2021. Denise Aparecida Mussinl -  Pregoelra. 

DIÁRIO DO SUDOESTE 
23 de abril de 2021 
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CAMAFtA MUNICIPAL DE PATO BRANCO ESTADO DO PARANA 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXICASIUOADE DE LICITAÇÃO N.005/2021 

COns  fundament.  /1< 00. 25. II. C/C  art  13.51. ambos da Lei Federal riT  13.860.1993. bern 

como nas oritsfeamas constantes do  process°.  RATIFICO o Prooasso  tie  Contrateçao 
n• 037/2021.  referents;  a Inexigibilidade do Ltotavao n°  00542021.  ciao  objeto 6 o 
prastatar;  On  501,4..5 Vencos dO APodsh(damento  paw Sethdaa 05 Cannba 
Mnrocipal do  Palo  Br..ces ocupante do cargo  tin Coot-scrota.  Barbara 50/100. KIntro 
librolatO baliceote a pantscaea° no  curio  tEAD; -Lei de  Di...  Cacareentanas • 
Curso de Eroborniao do Anexo 4,  Maros  Fescaos Onentadn  an  Conanle lelorno o 
Eaerno% a ses maisado T1C4  Oast  10 a 14 de nano da 2021. pionmeao  pain  GESTÃO 
PUBLICA  EDIT  ORA E TREINAMENTOS SOCIEDADE LIDA - 0/PP. ChIPJ 
10 813.986/0001-72.. no velar  YAW  de RS 850.00 loilocenlos e  dodder. read).  Pato 
Branco 22404<2021 • JOECIR BERNARDI - Prennenro 

A CONSTRUTORA KUSTER LTDA. CNPJ: 08.058.54410001.16 torna púbico 
que rã reg.,erer ao IAT. a Licença Prévia para produção de pedra brita e 
produção de concreto a ser mplan:ada ra Rodovia PR 281 a 10 km junto a 
margem direita da rodovia, SIN • CEP:85540-000. 

PRCKIJRAVORD, REGIONAL 23O1KABAL000 DA 9'  REGIA)) 

AVISO)  DE  CHAMAMENTO  PUBLIC° 75.1/2021 

P4.50A.20.02.0900.00005122021-51 

A  Procuradoria  Regsonal do  Trabalho da  9.  RegiSo tom piliblico  cale  main& arkitsinr 
idoLs  cl  uu Muniamo de Palo Branco. corn irea minima  rabiada  de 42 Irn2 c irea total 
mixima estimada  de 5341012. comporamilo dthribluoio e desunaeio  estimadas  
daunt:Li no Ants, !do Foetal.  para  abrisar a seek local  da  Proou,.d005do  Trabalho.  O 
Maya doom% amides as coodiases pievistas no Chamainento I01lb1i200a 12021 
plojeto basic° Macao II, disponiver nano site ltitn,,,,,prr°_,Bpt rnp . AS prop... 
satin resets.as  pelo  per1.10 de 20 OR.) dn. de 23 de abed a 12 de  maio  de 2021. 
113ClU010e. prefercncialinente medunte Kemal° administrasho no PCIEA 
2002.0900 t)0005127021.51. no plisina eleueoca  da  Proroandlona Beyond do  
Trabalho  071411  da  50 licsnio v,o era aba  "servIcos".  "requerimentos"  c  
-protocolo  administrative. on  ser  taxi° eleiraniess  enviado para  o ends-rao 

Vol  Ft dol., most. he  Poderio  rot r,oc4oidoc. tambem.  na  Procuradoria  do Babalho 
an  Pato  Bran.. armada  na  Rua litisamses. 360.00500, Palo than. -PD, CT? 95501-
020.  exclusivamente pelo  services de  Correios  oil, data  fixada  alma. icedo an vista o 
fitchamento de Prorinadoria ein ma,  da  pande00iaCOVID-19. 

Curitiba, 20 do  abril  de 2021 
Curaussio de Aquasicao  

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.  0112/2021 

(l'inculado ao Prrgão Flan:Min 0'012/20211 

CONTRATANTE: Municipio de Renaseença 
CONTRATADA: Nitro+. - Comercio do Peculutos Agropecuarios Lida 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS pare future o eventual contral.a0 de 
empresa para fornecimento de nitiogilnio LIquido o materiais de consumes para 
Secretaria Municipal  dc  Aéamacuiria c Maio Ambiente. 
VALOR TOTAL: RS IS 560.110 Itrinta e oito mil quinhentos e SeaSellla  Fmk).  
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 12  (dime)  T8C3C3. 
DATA DF: ASSINATURA DO CONTRATO: 2240 abril de 2021 
FORO:  Comm.  de Mannekiro, '000110 40  Parana.  

Renaseratm, 2240 abril 40 2021. 

IDALIR JOÃO 7ANELLA 
Prefeito Municipal 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS X' 0113/2021 

(l'incu)ado 00 10.51100 Elan:mica a'  022/102l1 

CONTRATANTE: Municipio de Renaseença 
CONTRATADA: Vetsul Conitrcio de Medieamentos  Eire),  
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura c eventual contraração de 
empresa para fornecimento de nitrogErno liquido c marcitais de consurno vaia a 
Secretaria Municipal de Agropecuiria o Maio Ambiente. 
VAIAR TOTAI.: ES 602.23 (sciseentos e dois  coals  c  view  ore,, centavos). 
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA. 12  Wore)  mesas. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 2240 abril de 2021. 
FORO: Coma,.  dc  Marmekiro. Estado do  Parana.  

Renaseença, 2240  abed  de 2021. 

1DALIR JOAO 7,ANELLA 
Preletto Municipal 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.  0S4(2021 

(Finculado Pregão Eirminico n'076102)) 
CONTRATANTE: Municipio do Renascença 
CONTRATADA:  RCA  Materiais  Medicos  Lida 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para contratação de emprem para 
fornecimento  dc  supicillent0 3111nentar para nutricSo  enteral  do pamentes 
conforme necessidade do ('entrudo Saúde. 
VALOR TOTAL: RS 19.680,00 (dezenove seiscentos oitenta reuis). 
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÉNCLA: I 2411.500) mesas 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 22 de abril de 2021. 
FORO: Comarca de Marmeleiro. Estado do  Parana.  

Reameença 22 de abril de 2021. 

IDALIR JOÃO ZANELLA 
Prefeito Mumespal 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D'OESTE -PR 
ALTERAÇÃO DE DATA DE ABERTURA  DAN  PROPOSTAS E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
EDITAI. DE PREGÃO ELETRÔNICO 5014/2021 

O Munieipio de  lumen,  DAeste. Estado do  Parana  alma pablico. 48)10504.60 da 
data de abertura do Edital do Presulo Ektrnnico N.014/2021. tipo  manor  preço por 
Item  qua ten,  como objeto à mlerolo de propostas visando a contratacio de 
corm54 especializada oa cosnereialhaçio de materiais  &Mead.  ao  Program..  de 
Vacinacio contra Brucelose "Itspejsra D'Oeste Livre de Brucelost"  ens  ffmcas 
bovuleas 
A abenura sessio que esmva mareada para OCOMM as 14110010,n (quatorze) 
hosas do dia 23 (vinte c 00,140  Abed  de 2021. orotreni as 14h00604 (quatorze) 
bolas do dia 27  (oink sale)  de Abril 40 202). 
Outras mformações podcrão ser obridas atraves do Edital de  Nagler  ElcUdnsco N. 
014.2021. no  !amino  das 05h0Omin is 12h00mi0 od,o 13h;l0min is 171.30m10  
horns,  na  seek  da Prefenum Municipal de ltapcjara D'Os-ste - PR. no entimmo 
eletrônico brilicitacises c 
VONW.coospraigesrmamcmais.Env.lw. Maim00 informaçães cm contato pelo 
Telefone (046)5526 - 8300. 

hapejara D'Oeste-PR. 22 (vinte dois) de Abril 40 2021 
Vlademir Lucia' 

Presidente da Comissio de Lic5tava0 
Decreto N.  001/2021  

rashes C... Moro dd aclawn art tm050 o•  MOM. Cometame 00010(50 4. [move., 
Candros 010 Consrolora  ao  Ob. Fe* 0250.1 n>.2119.2050031.10. Otrola Suomssro 0/40ddi 
COTIII.0, van,  os  sm... as  asso  20 evjans tastes a Pre,. urieto oataarvera tyst 00 .20 
65 a• le Fero. re .666113 D. as me•nolera 1600,20.21 Aron. tmon shn Caus ;Ma Mont 000 
Ed.do d• St RODS  SIM.  Precueind.  oro  Ononsm 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE  PATO BRANCO  -  ESTADO  DO PAILAN A  

PORTARIA  IN 19.  DEDO  DE  ABRI.  OE 2021. 

O Peaudonte  da  Camara Mterscal do Palo Bran.. Ns... Para. 00 000  
do Su*0 seNsuepies levars 

055Se4010,00 a.m. cont.  na  wines S. do nci.  XXX.  do 0.090 11 d• 
0021151.00 , 1. do 8 dole.. de 2014 (Regimen. Inlerno). 

Consideren. o depOslo PM., nos incia. I. lie Ill. Pd ert. D.  do Lei 4.05r:  
de 20 del... 2013. 

COM400013000 U MMANdo do0e000çD0 Natuada  pala  Ceenc.o 0 Avsear,40 
5.00090050. 00105100 0.10 Dona. n°  I/. de IS. mar. do 2021 rNatma  ao  p.0000 409  
de 10010 040 201900Oe mer. 4. 2021. 

Consider.. 910 0114000. de Contr. do Es.. do Pen.). pot rm. de Note 
TS.. re 102020. de 20 de ago. do 2070. wen1$ nO sonlido  da  0065015  da  0109150.00 
...al am netNle de ovals.. runcional. 

RESOLVE: 

Art- 'I Concede' 01000000 Megconl a eorndona Ellana Scarlet amens, 
ocupento do cargo . Teo). Lecislellso 0. 0.9volads sob re 10141. pascend0 6001.0.5 
10 • 9<2* 211 CNN e CNN. 10 - 01.1 33. 
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Gabonese do Presmince. A. 20 dise do  mis  do abed do 2021. 
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MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
EDITAL. DE TOMADA DE PREÇOS br 01/2021 - PROCESSO N° 

45/2021 
O Municipio  dc  Pato Branco, através da Presidente Interina da 
Comissão Perutanente de Licitação. torna público aos interessados, 
devidamente inscritos no sal Cadastro  etc  Fornecedores ate  ties  (03)  
dies  anteriores a data adiante fixada, ou que ate-riders-on  sodas as 
condições pare cadasoramento nos  (emu's  do artigo 22 L.20  da Lei 
8.666/93,  quo  realizara licitação nu modalidade Tomada de Pregos. 
destinada participação de empresas de qualquer  pone,  objetivando a 
contratação de empresa especializada para execução de serviços de 
Recapeamento asfaltico sobre pavimento poliédrico c sobre PMF com 
aplicação de Concreto 13riuminoso Usinado a Quente (CBUQ), nas 
Ruas Urbano Wirtmann e Possidio Salcomoni, com  area  total de 
3.964.00m., em atendimento ao Contrato de Repasse 
899868/2020NDR/CADCA, celebrado rime a  Ulan,  por intermédio 
do Ministerio do Desenvolvimento Regional. representado  pets  Caixa 
Económica Federal e o Municipio  dc  Pato Branco, atendendo ao 

necessidades da Secretaria Municipal de Engenharia e Obras, 
conforme Memorial 13escritivo. Planilha  dc  Serviços. Projetos c 
demos anexos do Edital, sendo a licitação do topo "menor  merit", 
criteria  de julgamento "menor preço global" e regime  dc  execução 
"empreitada por prego global". e  sera  regida. em todas suas etapas, 
pela Lei 100  8.666 de 21 de junho de 1993 c alterações, lei 
Complementar n° 123/2006 e alterações, e demais legislação 
pertinente á matéria. O preço miximo ,xlinitido para cotação global do 
presente objeta é  dc  RS 333.233,21 (Trezentos e trinta c  iris  mil, 
duzentos e trinta e trios mil reais c vinte c um centavos). 0 
recebimento dos Envelopes n* 01, contendo os Documentos de 
Habilitação, c dos Envelopes n° 02, contendo a Proposta  dc  Proses, 
dos interessados dar-se-á ate as 09 HORAS DO DIA 14 DE MAIO 
PE 2021  junto ao Protocolo de Licitações, anexo a Divisão de 
Licitação do Municipio de  Palo  Branco, oitos Rua Caramuru, n• 271, 
Centro, CEP: 85.501-064 em Pato Branco - PR. A abertura dos 
Envelopei  of  01 - Documentos de Habilitação, dar-se-á na sala de 
abertura de licitações, is 09hI5m do mesmo  din.  0 Editsl c seus 
anexos poderão ser examinados c retirados. gratuitamente (cm midia 
digital), de 2.1  a 6? feira, das 08h as 12h c das 13h30  ão  17h30, na 
sede Prefeitura Municipal de Pato Branco, na Divisão  dc  Licitações, 
na Rua Caramuru, n" 271. Centro, cm  Pate  Branco-PR, ou pelo  site:  
www.patobranco.pr.gov.br. Demais infomiaçães poderio ser obtidas 
pelo telefone para (46) 3220-1511/1534. CM/Mlle: 

licita 1(s.patobranco.prgov.br. 1icitacao2(é.,pa1obranco.pr.gov.br. Pato 
Branco, 22 de abril de 2021. Liciane Cristina Putdeamer Presidente 
Interina da Comissão Permanente de Licitação 
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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N" 19/2021 
PROCESSO 0946/2821 

O Municipie de Pato Branco. UASG 450996. através da pregoeira  Penile  

Aparecida Alsossini. designada pela Administração Municipal atraves do  
Primula  n."2.51,2021. tome  Mabee°  aos mleressados que realtrare beitageo 
no modalidade de Pregão Fleminico, derninado a parricipm-aa de 

empresas de qualquer pene, objetivando a Implantaçao de Registre de 
PIUSoo tiara future e eventual  pm-stall°  de serviços de fhtigenoterapia 
domiciliar, alraVen de [move., mensal de aparelhos concentradores de 
oxiginio com  Kit backup.  deninados ao atendimento de pacienim que 
necessitam de oxigenio domiciliar prolongado, cadastrados no Progranm 
Municipal de Oxigenoterapia 1)omiciliar Prolongada - ODP,  on  
atendimenio as necessidades da Secretaria Municipal de Saedc. conforme 
condições o Asnais especificações estabelecidas no cdnal, sonde a 
licitação do tipo "menor peço'.  coin  critério de. julgamento "menor preço 
par item". em conformidade com as disposições contidas na lei n" 
10.520/2002, Decreto Municipal e 5001.  dc  02 de janeiro  dc  2007 que 
regulamenta o Sistema de Registre de Preços. Derroto Municipal n" 8.574, 
de 1/1  de novembro  dc  2019. Lei COMpiCTRentar  re  1232006, alterações. 
Decreto 8.441, de 08  dc  Janeiro de 2019 c subsidiariamente a Lei n° 
8.666/1993 sues alterações o demais legislações pertinentes 01 materia. 
prove MAXIMO admitido  pant  cotação global do presente objeto é de RS 
146.963.08 (Cento e quarenta e seis mil, novecentos e sessenta e tres  
teats  c oito centavos), 0 recebimento das proposias. documentos  dc  
habilitação.  Arming  c dispute de preços sere exclusivamente por  mere  
cletrônico 110  ends-teem  111104://Wwve  say  b/iCeOlp/165. 130/91.1 oficial de  
Brasilia  -  OF.  conforme segue: A SESSÃO PÚBLICA SE INICIARA 
AS 09 HORAS DO DIA 07 DE MAIO  OF,  2021.  0 inteiro teor do Edital 
e  sees anew),  poder3o  set  retirados gratuitamente (cm midia digital) junto 
O Divisão de Licitaraks. tsa Prefeitura Municipal de  Pate  Branco, no 
horario de  expedient°,  na Ruo Canueuni, ie 271. Centro, em  Pate  Branco' 
PR. Oil pclos 0050-w,110101M011.50.12/.809.Br - 

B11121   /$305.S.9.5.131,50111p/00. Demais informações. tones: (46) 3220-
1511; I 134 1541,  email:  liola2(spatilbranCo.nr.pirvin  .  Pale  Branco. 22 de 
abril de 2021. Denise Aparecida Mussini -  Pregoeira. 
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EXTRATO DE DISPENSA DE LICITA9A0 N.° 009/2021 - PMM 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE MANGUEIR1NHA - PR. 
CONTRATADO: COMERCIAL SOETHE LIDA - ME. CNPJ sob n° 
21.264.454/0001-40. 
OBJETO: A aquisição de Bolsas liarmocas pare acondicionamento 
e transporte de insulina e demais medicamentos tormolabeis, para 
serem fornecidos aos pacientes portadores de Diabetes  Mellitus  
(DM) insulinodependentes atendidos pela secretarla, visando aplicar 
o incentivo financeiro do Programa Nacional de Qualificação da 
Assistência Farmachutica ( QUALIFAR-SUS). 
VALOR: RS 9.900.00 (nove mil e novecentos reais). 
DATA: 22 de Abril de 2021. 

Mangueinnha 22 de Abril de 2021. 
PUBLIQUE-SE 

Setor de Licitações 

\ 
DIARIO DO SUDOESTE 

23 de abril de 2021 

MUNICiP10 DE MAFUOPOUS 
AVISO DE LICITAÇAO. EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 20/2021, 
UASG PP 987693. PROCESSO W 379/2021. Tipo de Licitação: MENOR 
PREÇO POR ITEM. Data da realização'. 0740 MAIO do 2021. Abertura da  
Sesser,:  13h00 horas. Local: 00/201 1P5 teicotereaspt-br. 0 Municipio de 
Mariepolis/PR. neste ato representado pelo Sr. Prefeito Municipal Mario 
Eduardo Lopes Paulek que o presente instrumento subscreve e peto 
Pnegoerro Orielsl da municipal:dodo Francisco Valdomiro  Beene,  tornarn 
pÚblico que se enoantra aberto.  certain°  licitatorio na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO na 20/2021. do tipo MENOR PREÇO POR ITEM - Processo 
n.° 379/2021, objetivando a implantavio de REGISTRO DE PREÇOS pare 
futura eventual aquisIção de  playgrounds. goo  serão iostalados nas esoolas 
moraripaos, de acordo CORI as especificações contidas  ISO AMMO  I.  Due  ta:,  
pale  do odital. que será regido pela 1.e Federal 0.0  10.520,2002.  Discrete  
Municipal n° 38/2020, Decreto Municipal o006/2000. Lei Complementar n" 
123/2006, Lei Complernontar n° 14772014.  Discrete  n° 8.53812015.  Le,  
Municipal Complementar  re  41/2005. Decreto Municipal n° 36/2010. 
Docroto Municipal 00  43/2007.  melee-We-so.  ainda. subsidiariamente.  nil  
que couberem, as disposições  coned  as na Lei Federal 0.0  8.666/1993. c 
demais normas regulamentares apficitreis a esperie. realizara LICITAÇÃO 
EXCLUSIVA PARA A PARTICIPAC.i0 DE MICROEMPRESAS - ME 
EMPRESAS DE PEOUENO PORTE - EPP, AO MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL - MEI E Sociedade  Cooperative  (S.C.). As propostas denude, 
obedecer as especifeações estabelecidas por este instrumento 
convocatono e seus anexos, que  dole 'atom  parte integrante. Os envelopes 
oontendo a proposta de proços e  cis  documentos de habilitação serão 
recebidos conforme mencionado no edital.  apes  o credonciarnento dos 
interessados duo 513 apresentanern tare partiripar do certame no DP: 
wAvr.go./.br:cornpracpt-tir.  A sessão de processamento do Pregão  sera  
realieada eletronicamente no  Sae:  TTSTE.gov.bricompraShal-IX  iniciandeese 
no dia 07/05/2021 as 13h00 horas e será conduzida pelo Pregoeiro Oficoat  
coon  o auxSio da  Equip.  de Apoio, desgnados nos autos do processo  ern  
epigrafe. INFORMAÇÃO/EDITAL: 0  Elitist  de Pregão Eletrônico n°20/2021 
complete encontra-se a disposição dos interessados no Departamento de 
LLCM/ICAO do Pago Municipal - Rua Sen. n° 1030 - Centro - CEP: 85.525.. 
000- Maridoolis, Estado do  Parana,  n) hOrádo de expediente. de Seguncr. 
a Sexta-Feira entre as 08500 es 111.30 e das 130100 as 171<00. E-rna,1 
franosciabeenorremariopolisex.riov  ix  Portal Transparência do Menicipc. 
Ou pelos  sites  eninenolis.pigcv.br. na aba licitações - Pregão 
Eletrenice e  yew/  gov tr,çomrasipt-bli  -  UASG N° 987693. Mark:oohs/Pie 
22 de Mini de 2021. Mario Eduardo Lopes Pauleit - Prefeito Municipal.   

MUNICIPIO DE MAR1OPOUS 
AVISO DE IJCITAÇAO. EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO N• 21/2021. 
UASG 14° 987693. PROCESSO  FP  4)2/2021. Tipo de Licitação: MENCR 
PREÇO POR ITEM. Dotada realização: 10 d. MAIO de 2021. Abertura dl 
Sessão: 081000 horas. Local: _•irgOv l._), 200praS/pt-Dr. O MuniCipI0 
Manepolis./PR. neste ato representado pelo Sr. Prefeito Municipal  Maids  
Eduardo Lopes Paulek que u presonte instrumento subscreve e  poll  
Pregoeiro Ofical da municipalidade Irrancisco Valdomiro  Buena, tensors  
peblico que se encontra aberto. ceaarrie licitaterio na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO  re.  21/2021. do  tam  MENOR PREÇO POR ITEM -  Process*  
n.° 402/2021. objetivando a implantaolo de REGISTRO DE PREÇOS  pets  
future eventual oquisir,ão de pneus  cameras  e protetores que 0er3o 
unfieados nos veiculos dos departamentos  municipals,  de  amide can  as 
especilicações contd. no Anexo I. 910 faz  eerie  do edital,  quo  sere  maple  
peia Lei Federal n.° 10.520/2002. Decreto Municipal n° 3812020, Decrelo 
Municipal n° 006/7008. Lei Cornplementar n° 123/2006. Lei Conglemeniar 
n° 147/7014. Devote n° 8.53812015. Lei Municipal Complementar  re  
41/2009. Decreto Municipal n° 36/20,10. Decreto Municipal n° 43/2(01', 
aplicando-se. ainda, subsidiariamente. no que couberem. as disposições 
contidas na Lei Federal n.° 8.666/1993, e demais  norm.  regularnontares 
Belie/Weis á espécie, realizará LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA A 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPFESAS - ME. EMPRESAS 130. 
PEQUENO PORTE - EPP. AO  MICFOEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - 
MEI E Sociedade  Cooperative  (S.C.). As propostas devento obedecer  its  
especificações estabelecides  pot wee instrument°  convocatório e Sete: 
anexes. que  dale  fazem parte integrante. Os envekoos  contend,:  a 
proposta de preços o os documentos de habilitação serão rocepdos 
conforme mencionado no eddel.  apes  o credenoamento dos interessados  
rare  50 apresentarem para psreciper do certame no  eau  
svmer.gov_.br.Compras.lotiDr.  A sessão de processamento do Pregão  sera  
realizada eielrOnscarnenle no  site:  e.&...v e102,tykornpras,D1-te  iniciando-,a 
no dia 10/05/2021 is 08h00 horas e  lore  condunda pelo Pregoeiro  °Rant 
corn  o auxião da  Equine  de Apoio. designedos nos autos do processo  en'  
epigrafe. INFORMAÇÃO/EDITAL: O E Mal de Pregão Eletrônico n° 21/2021 
complete encontra-se a disposição dos interessados no Departamento de 
Licitação do Paço Municipal Rua Seis.  re,  1030 Centro - CEP: 135.5ia• 
000- Mariopolis, Estado do  Parana,  no horáno de expediente. de  Seoul  Se 
a Sexta-Feira entre as 08h00 ás 111030 e das 131<00 as 17000, 
frAnc1.00-P"ONA.1170dOPONO.00.CLOV  OD.  Portal Transparencla do Municipie 
ou pelos  sacs  minemanniee.eer,gcv.br.  na aba licitações - Preg k, 
Eletrônico e wenv.00v.becotioras/pt-b:  - UASG nr 987693. MariepolisiaR. 
2200 Abril 00 2021.  Ivied°  Eduardo  Lows Peek*  - Prefeito Muncipol. 
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Empresa(s) Valor Total Estimatlo de Contratag.66 - RS  

ATAQUE SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILANCIA EIRELI 

TOTAL HOMOLOGADO 

16.209.90 

16.209.90  

Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

HOMOLOGAÇÃO  

REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão Eletrônico N° 16/2021 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 
processo licitat6rio, na modalidade Pregão Eletrônico, tipo Menor Preço Rem-Serviços 
n° 16/2021, de 12/03/21, para Registro de Preços e após expirado o prazo recursal 
eu Edson Luiz  Cenci,  Prefeito, torno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do 
procedimento licitatório em epigrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto A(s) 
empresa(s): 

Que apresentou os Menores Preços Item para Registro. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração da Ata 
de Registro de Pregos. 
É A DECISÃO. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 14/04/21. 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 23/04/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Extrato das Atas de Registros de Preços do Pregão Eletrônico n° 16/2021. 

OBJETO: Registro de Preços para Contratação Futura de Serviços de Segurança 
Desarmada para Eventos Municipais. VIGÉNCIA: 12 meses. EXECUÇÃO E DO 
RECEBIMENTO DO OBJETO: A segurança deverá ser desarmada, devidamente 
uniformizados e instrumentados para os cuidados de relacionamento com o público, bem 
como suporte de apoio tático de emergência para as revistas e segurança preventiva na 
portaria e dentro dos locais dos eventos. Elementos de despesas: (1209) F: 000/ (1210) 
F: 504. GESTORA:  Mad  Lúcia Lazarotto. FISCAL: Luis Eduardo Berlanda Andolhe. 
FISCAL SUBSTITUTO: Patricia Morawski. Partes: Município de Chopinzinho e:  ARP  n° 
66/2021 - Ataque Serviços de Segurança e Vigilância Eireli, Valor Total estimado RS 
16.209,90. Chopinzinho-PR, 14 de abril de 2021. 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 23/04/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o cõdigo identificador no  site:  
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ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO PE 16/2021 

HOMOLOGAÇÁ2  
REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão Eletrônico N° 
16/2021  
Tondo  em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o 
resultado do processo licitatorio, na modalidade Pregão Eletrônico, 
tipo Menor Preço Item - Serviços n° 16/2021, de 12/03/21, para 
Registro de  Preps  e após expirado o prazo recursal, eu Edson Luiz  
Cenci,  Prefeito, torno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO 
do procedimento licitatório em epigrafe, inclusive o Ato de 
ADJUDICAÇÃO do objeto a(s) empresa(s): 

Empresa(2) wku.  row  

ContraWio RS 

ATAQUE SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA EIREL1 16.209.90 

TOTAL 110MOLOGADO 16.209,90 

Que apresentou os Menores Preços Item para Registro. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a 
elaboração da Ata de Registro de Preços. 

E A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 14/04/21. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código ldentificador:FADE5A7D 
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6  ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZIN HO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DAS ATAS DE REGISTROS DE PREÇOS DO PREGÃO 

ELETRONICO PI• 16/2021 

Extrato das Atas  dc  Registros de Pregos do Pregão Eletrônico no 
16/2021. OBJETO: Registro de Preços para Contrafação Futura de 
Serviços de Segurança Desarmada para Evcntos Municipais. 
VIGÊNCIA: 12 meses. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO 
OBJETO: A segurança deverá ser desannada, devidamente 
uniformizados e instrumentados para os cuidados de relacionamento 
com o público, bem como suporte de apoio tático de emergCncia para 
as revistas c segurança preventiva na portaria e dentro dos locais dos 
eventos. Elementos de despesas: (1209) F: 000/ (1210) F: 504. 
GESTORA:  Mari  Lúcia Lazarotto. FISCAL:Luis Eduardo Berlanda 
Andolhe. FISCAL SUBSTITUTO: Patricia Morawski. Partes: 
Município  dc  Chopinzinho e:  ARP  n° 66/2021 — Ataque Serviços de 
Segurança c Vigilância Eircli, Valor Total estimado RS 16.209,90. 

Chopinzinho-PR. 14 de abril de 2021. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identific2dor:B6D3A884 
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no dia 23/04/2021. Edição 2248 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
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